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O presente estudo trata de uma análise sobre a locação de espaço físico para a 
realização de concursos públicos por meio de contratações realizadas pelo 
CESPE/CEBRASPE. Neste sentido, a pesquisa teve por objetivo verificar se no 
Distrito Federal tem-se a disponibilidade de espaço público similar ao espaço 
privado contratado com frequência pelo referido Centro de Seleção. A princípio, por 
meio de referencial teórico, discutiu-se sobre os principais temas ligados à despesa 
com locação de espaço público para a realização de seleções públicas, quais sejam: 
“conceito de público e privado”, “locação de espaço público”, “orçamento público”, 
“concurso público” e “qualidade do gasto público”. Também se fez uma descrição do 
cenário atual do quantitativo de instituições públicas no Distrito Federal e suas 
características, além da exposição do histórico das seleções realizadas no período 
2009-2014 pelo CESPE/CEBRASPE, discutindo-se as características dos espaços 
contratados, a disponibilidade de espaço público no Distrito Federal e se este 
poderia substituir o espaço privado utilizado atualmente pelo CESPE/CEBRASPE 
para realização de concurso público. Trata-se de estudo de caso qualitativo, de 
natureza exploratório-descritivo. Os dados primários foram coletados por meio de 
entrevistas e os dados secundários foram coletados nas bases de dados do Censo 
Escolar 2014, SIAFI e documentos. Os resultados foram analisados por meio de 
análise documental, estatística descritiva e análise de conteúdo. Foi possível 
observar a evolução da arrecadação do CESPE/CEBRASPE e seu gasto com a 
locação de espaço físico no período 2009-2014. Concluiu-se que tem-se 
disponibilidade de espaço público similar ao espaço privado locado com freqüência 
pelo CESPE/CEBRASPE e que este poderia ser utilizado de forma prioritária nos 
eventos executados por este Centro de Seleção. Dessa forma, os gastos com 
locação de imóveis para a realização de concurso público serão otimizados. 
 






This study presents an analysis about rental of physical space for the realization of 
civil service exams by CESPE/CEBRASPE. In this sense, the research aimed at 
verifying the availability of public space similar to those private spaces frequently 
rented by the aforementioned examing board. At first, by means of theoretical 
framework, was argued the main themes related to public spaces and rental 
expenditures for these public jobs selection exams, which are: “the concept of private 
and public”, "rental of public space”, "public budget”, "civil service exams", and 
"quality of public spending”. The current outlook of public institutions in Distrito 
Federal, regarding its quantum and features, was also presented. In addition, the 
track record of all selections made by CESPE/CEBRASPE from 2009 to 2014 was 
listed, discussing the features of the rented spaces, the availability of public space in 
Distrito Federal and the possibility of CESPE/CEBRASPE substituting private for 
public space for the realization of these exams. It is a qualitative case study, 
exploratory and descriptive nature. Primary data was collected through interviews 
and secondary data were collected from the School Census databases 2014 SIAFI 
and documents. In terms of results, it was possible to see CESPE/CEBRASPE`s 
revenue evolution and its expenses with rental of physical space in the period from 
2009 to 2014. The conclusion reached is that CESPE/CEBRASPE could prioritize the 
rental of public space for the exams, generating an important stream of revenue for 
the public sector. 
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No Brasil, as especificidades e os critérios para o ingresso em cargo público 
aparecem desde a Constituição Política do Império do Brasil, de 25 de março de 
1824. Apesar de o tema “concurso público” não se fazer presente nas Constituições 
de 1824 e 1891, os critérios de ingresso e admissão no serviço público tiveram 
destaque em alguns artigos, como no art. 179 da Constituição de 1824, in verbis: 
 
Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira 
seguinte. 
[...]. 
XIV. Todo o cidadão pode ser admittido aos Cargos Publicos Civis, 




e nos art. 73 e art. 79 da Constituição de 1891, in verbis: 
 
Art 73 - Os cargos públicos civis ou militares são acessíveis a todos os 
brasileiros, observadas as condições de capacidade especial que a lei 
estatuir, sendo, porém, vedadas as acumulações remuneradas. 
[...] 
Art 79 - O cidadão investido em funções de qualquer dos três Poderes 
federais não poderá exercer as de outro. 
 
assegurando, assim, o acesso em cargo público a todo cidadão brasileiro e vedando 
o acumulo de cargos e remunerações entre poderes. 
A partir 1934, a Carta Magna brasileira passa a dispor sobre a previsão da 
acessibilidade dos cargos públicos por meio de concurso público (AGLANTZAKIS, 




Art 170 - O Poder Legislativo votará o Estatuto dos Funcionários Públicos, 
obedecendo às seguintes normas, desde já em vigor: 
[...]; 
2º) a primeira investidura nos postos de carreira das repartições 
administrativas, e nos demais que a lei determinar, efetuar-se-á depois de 
exame de sanidade e concurso de provas ou títulos; 
[...]. 
 
deu início a um novo modelo de ingresso no serviço público. 
Com o advento da Constituição Federal (CF) de 1988 – aquela que mais 
trouxe inovações sobre o tema –, tornou-se obrigatória a prévia aprovação em 
concurso público para investidura em cargo ou emprego público, com algumas 
exceções (AGLANTZAKIS, 2003). Tal obrigatoriedade está correlacionada a um dos 
objetivos fundamentais estabelecidos na Carta Magna de 1988: a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária. Pois, uma das finalidades da seleção pública é 
minimizar as desigualdades entre cidadãos brasileiros, oferecendo-lhes as mesmas 
condições para exercerem seus direitos. 
Destarte, como consequência do princípio democrático e a construção de 
uma sociedade mais justa, a CF de 1988 ratificou a obrigatoriedade de concurso 
público, bem como suas exceções, em seu art. 37, inc. II, in verbis: 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 19, de 1998) 
[...]; 
II – A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração (Redação dada pela Emenda Constitucional 






Com a exigência de concurso público para ingresso no serviço público e o 
aumento da população brasileira que, segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) (2014a), passou de 146.917.459 habitantes, em 
1990, para 202.033.670 em 2014 (ou seja, um aumento de mais de 27% da 
população), cresceu também a demanda pelos serviços públicos e a estrutura 
administrativa teve que acompanhar a evolução com a criação de mais instituições 
públicas e, consequentemente, o aumento de seleções públicas para contratação de 
pessoal. 
De acordo com dados do Boletim Estatístico de Pessoal (BRASIL, 2015), a 
população de servidores públicos em todos os poderes da União passou de 
1.836.251, em 1995, para 2.124.404, em 2013. O crescimento de servidores 
públicos não se deu apenas na esfera federal. A evolução também pode ser vista 
nos Estados, nos Municípios e no Distrito Federal, onde este último, por exemplo, 
segundo dados do IBGE (2014b) referentes ao Sistema Integrado de Gestão 
Governamental do Distrito Federal (SIGGO), somente em 2013, recebeu mais de 45 
mil novos funcionários públicos e passou a marca de 190 mil servidores públicos 
(entre ativos e inativos), com gasto de pessoal que ultrapassa 8,1 bilhões de reais. 
Porém, apesar da obrigatoriedade do concurso público desde 1988, nem sempre o 
serviço público foi atrativo para o cidadão brasileiro, bem como, em algumas 
gestões, a seleção pública não foi priorizada. 
Em relação aos governos, é possível comparar 02 (dois) tempos distintos, um 
primeiro período de 1995 a 2002 e um segundo momento de 2003 a 2010, pois de 
acordo com o Boletim Estatístico de Pessoal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG) (BRASIL, 2015), no primeiro, houve 51.613 ingressos 
no serviço público, enquanto que no segundo período, o ingresso no serviço público 
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federal totalizou 155.533, ou seja, um dos governos optou em fortalecer o quadro de 
pessoal estatal, tendo em vista que o segundo ingressou 201,35% servidores 
públicos a mais do que o primeiro. 
Além disso, no período de 1995 a 2002 tem-se uma linha decrescente de 
ingresso no serviço público, pois, de 1999 a 2002, apenas 5.141 pessoas 
ingressaram no serviço público, sendo 2.927 em 1999, 1.524 em 2000, 660 em 2001 
e apenas 30 em 2002. Um total inferior ao primeiro ano do governo que iniciou-se 
em 2003, que contratou, apenas neste exercício, 7.220 novos servidores federais. 
Tal evolução no quadro de servidores públicos gerou um aumento significativo 
nos concursos públicos e, consequentemente, no número de bancas organizadoras 
de concursos/seleções públicas. Isto posto, conforme dados levantados junto ao 
Centro de Seleção e Promoção de Eventos/Centro Brasileiro de Pesquisa em 
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (CESPE/CEBRASPE), que a partir 
de 2014 passou a ser uma Organização Social (OS) e se chamar 
CESPE/CEBRASPE, realizou, de 2009 a 2014, 320 seleções públicas no Brasil, 
destacando-se como uma das maiores bancas examinadoras do país (PATI, 2013). 
Diante do crescimento do quadro de servidores públicos em todas as esferas 
de governo e do aumento significativo de despesa com pessoal, em 2000 foi 
publicada a Lei Complementar n. 101, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), que trouxe todo um capítulo dispondo sobre a despesa com pessoal, 
inclusive, em seu art. 19, estabelecendo limites para a União, os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal, in verbis: 
 
Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a 
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente 
da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados:  
I - União: 50% (cinquenta por cento);  
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II - Estados: 60% (sessenta por cento);  
III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 
 
Por conseguinte, o aumento do número de concursos públicos em toda esfera 
de governo demandaram a criação de muitas instituições especializadas na 
organização de seleção pública, de modo que, nos últimos anos, conforme o site 
Concursos no Brasil (2015), já se ultrapassou a marca de 590 bancas organizadoras 
de concursos registradas no País. 
O mercado “concurso público” tem crescido desordenadamente no Brasil e, 
como as casas legislativas têm discutido sobre a matéria com o objetivo de 
estabelecer normas gerais para realização dos certames, faz-se importante 
pesquisar a existência de espaço público disponível, que possuam as mesmas 
características dos espaços privados atualmente contratados pelas bancas 
organizadoras, para que tais espaços também possam ser aproveitados nas 
seleções públicas. 
Em meio às principais bancas organizadoras de concurso público, destacam-
se no cenário nacional: o CESPE; a Fundação Getulio Vargas (FGV); a Escola de 
Administração Fazendária (ESAF); a Fundação CESGRANRIO, entre outras. Vale 
destacar que o CESPE/CEBRASPE é a instituição que realiza boa parte dos 
principais concursos públicos do país, com mais de 320 seleções públicas 
divulgadas no Diário Oficial da União (DOU), de 2009 a 2014, com arrecadações 
anuais que chegaram à aproximadamente R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões 
de reais), conforme levantamento feito no Portal da Transparência e o Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) (PATI, 2013). 
Devido ao volume de arrecadação supramencionado, em pouco tempo, o 
CESPE consolidou-se como a maior unidade geradora de recursos da Fundação 
Universidade de Brasília (FUB), de fundamental importância para o crescimento da 
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instituição, tendo em vista que aquele primeiro representa a maior percentual de 
recursos próprios da Universidade de Brasília (UnB), mesmo que cerca de 85% dos 
recursos arrecadados sejam gastos com a execução das suas próprias atividades 
(LIMA; LIMA FILHO, 2008). 
A significância do CESPE no desenvolvimento das atividades da FUB passou 
a ser destaque nos próprios documentos de gestão publicados pela instituição. 
Conforme o Relatório de Gestão de 2010 (UnB, 2011, p. 33), já era apresentado da 
seguinte forma: 
 
Cumpre informar que a arrecadação da FUB por meio de recursos próprios 
complementa o desenvolvimento das suas atividades, sendo o CESPE 
responsável por mais de 70% da arrecadação institucional com importante 
contribuição no pagamento de despesas de encargos gerais. 
 
Na capital federal, de 2009 a 2014, conforme dados apurados junto ao 
CESPE, por meio das Ordens Bancárias consultadas no SIAFI e a lista de 
instituições utilizadas com frequência fornecida por este Centro, os eventos têm sido 
realizados, em sua maioria, nas dependências de instituições de ensino privado e 
pouco se tem utilizado o espaço público disponível, o que pode acarretar no 
aumento do Escopo da contratação. 
A exemplo disso, em consulta ao SIAFI e Portal da Transparência do Governo 
Federal, observou-se que o CESPE/CEBRASPE, de janeiro de 2009 a dezembro de 
2014, gastou com locação de espaço físico mais de R$ 53.700.000,00 (cinquenta e 
três milhões e setecentos mil reais), sendo que desse valor, 83% (mais de R$ 
44.000.000,00 – quarenta e quatro milhões de reais) foi destinado a locação apenas 
de instituições privadas – em Brasília, tal percentual passa dos 95% (mais de R$ 
8.700.000,00 – oito milhões e setecentos mil reais). Neste sentido, é possível 
questionar: será que tal recurso poderia ter sido destinado às instituições de ensino 
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público? E ainda: será que o Distrito Federal possui espaço público disponível e com 
as mesmas características dos espaços privados locados pelo CESPE/CEBRASPE. 
A frequente seleção das mesmas instituições de ensino privadas e a baixa 
procura pelos espaços públicos podem despertar alguns questionamentos, como, 
por exemplo: qual seria o critério adotado pelo CESPE/CEBRASPE para locar um 
espaço físico? Vale destacar que, conforme o Censo Escolar 2014 (INEP, 2014), 
somente no Distrito Federal, existem 664 instituições de ensino públicas, seja 
distrital ou federal; logo, estas poderiam locar ou ceder seus espaços para a 
realização de concursos públicos caso tenham as mesmas características dos 
espaços privados locados pelo CESPE/CEBRASPE. Assim, é preciso investigar se 
tais espaços são utilizados ou se as instituições de ensino público não possuem 
estruturas adequadas para locar seus espaços físicos. 
Eventos de grande porte operados pelo CESPE/CEBRASPE, como, por 
exemplo, a Avaliação Nacional de Rendimento Escolar (ANRESC) (também 
conhecida como “Prova Brasil”) e o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), 
evidenciam que as instituições de ensino público do Distrito Federal estão aptas a 
cederem seus espaços para a realização de concursos públicos/seleções públicas. 
Todavia, faz-se importante investigar se tais instituições de ensino recebem recursos 
pela locação/cessão do seu espaço físico e se as características dos referidos 
espaços são similares aos espaços privados, haja vista que tão relevante quanto 
identificar se as instituições públicas recebem recursos financeiros para a realização 
de eventos é apontar se o espaço público disponível no Distrito Federal pode 
substituir o espaço privado contratado com frequência pelo CESPE/CEBRASPE. 
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Neste contexto, no intuito de otimizar a utilização de recursos públicos, faz-se 
importante investigar a melhor locação do espaço para a realização de certames 
públicos. Para tanto, importa o presente estudo, que analisou a forma que o 
CESPE/CEBRASPE loca o espaço físico das instituições privadas, qual a 
justificativa da não utilização de todo o espaço público disponível, qual o critério 
utilizado na seleção do espaço, bem como seu impacto nos custos da contratação. E 
ainda, objetivou-se aqui investigar se instituições de ensino público no Distrito 
Federal podem substituir o espaço privado utilizado por aquele Centro de Seleção 
para a realização de concurso público, apresentando os espaços públicos e privados 
da referida Unidade da Federação (UF), as receitas e os gastos do 
CESPE/CEBRASPE com a execução dessas seleções públicas e o espaço público 
disponível no Distrito Federal apto a receber os referidos eventos. 
Segundo Carvalho e Tonet (1994), a Administração Pública brasileira 
encontra-se em crise. É necessário discutir sobre a perda de eficiência no serviço 
público, pois, é nítido o sucateamento dos serviços essenciais ao interesse público. 
Contudo, a realização de pesquisas que possam vir a contribuir com a melhoria dos 
serviços prestados ao cidadão é de fundamental importância para que o Estado 
possa atender suas demandas de forma eficiente e eficaz. 
O concurso público está diretamente ligado aos serviços prestados à 
sociedade. Tal modalidade de licitação é utilizada para dar provimento ao cidadão 
aos cargos da Administração Pública. A contratação de bancas organizadoras e a 
execução dos serviços das mesmas envolvem recursos públicos e necessitam ser 
fiscalizados pela sociedade, de forma a segurar a transparência e qualidade do 
gasto público. 
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A utilização de instituições públicas para a realização de concursos públicos 
ao invés de privadas, pode ser uma forma das referidas instituições arrecadarem 
recursos e otimizar seus espaços em períodos ociosos, haja vista que tais 
instituições, mesmo quando não utilizadas, como, por exemplo, nos finais de 
semanas, geram custos (que fazem parte das despesas totais com o ensino no 
País) para o Estado. 
Para Silva Filho (2008), a educação é determinante para o desenvolvimento 
do Estado. Logo, a problematização da pesquisa traz o seguinte questionamento: as 
instituições de ensino público no Distrito Federal podem substituir o espaço privado 
utilizado pelo CESPE/CEBRASPE para realização de concurso público? 
Assim, em relação ao problema supramencionado, têm-se as seguintes 
hipóteses diretrizes1: 
1. O CESPE destina recursos financeiros para as instituições públicas que 
locam/cedem seu espaço para a realização de concursos públicos; 
2. Há disponibilidade de espaço público em instituições públicas de ensino do 
Distrito Federal para realização de concurso público organizado pelo CESPE;  
3. As instituições de ensino público estão preparadas para locar seus espaços 
físicos, para a realização de concursos, conforme as características mínimas 
exigidas pelo CESPE. 
4. Há critério adotado pelo CESPE para locar um espaço físico; e 
5. Tornar obrigatório que os concursos públicos, realizados por organizações 
públicas, prioritariamente, ocorressem em espaços públicos é uma forma de 
captação de recursos das instituições públicas. 
 
                                       
1 Segundo Hirano (1979), a hipótese Diretrizes é uma verdade provisória, uma resposta antecipada 
ao problema de pesquisa, que serve para vincular teoria ao fato e guiar a busca e a interpretação 
dos dados, e que só se transformam num novo conhecimento se os dados obtidos a confirmam. 
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Segundo Gil (2010, p. 18), as hipóteses podem se apresentar em diferentes 
níveis de formulação – algumas casuísticas (que se referem a algo que ocorre em 
determinado caso) e outras capazes de descrever um fenômeno. Para aquele autor, 
estas últimas “são as que mais interessam a investigação científica” (GIL, 2010, p. 8) 
e correspondem à definição proposta por Kerlinger (1980, p. 38): “uma hipótese é 
um enunciado conjectural das relações entre duas ou mais variáveis”. 
Tais hipóteses tornam-se vertentes para a análise dos espaços de serventia 
para a realização de concurso público, bem como aventam a possibilidade de 
substituição do espaço privado para as instituições públicas de ensino. 
Por conseguinte, o presente estudo buscou analisar se as instituições de 
ensino público no Distrito Federal podem substituir os espaços privados utilizados 
pelo CESPE/CEBRASPE para a realização de concurso público. 
Em especial buscou-se: 
a) Descrever os critérios e características utilizados pelo CESPE para definir a 
contratação/locação de espaço privado para a realização de concurso público 
no período 2009-2014;  
b) Identificar as instituições públicas e privadas do Distrito Federal utilizadas pelo 
CESPE para a realização de concurso público e comparar os gastos com a 
locação de espaço físico para realização dos eventos entre os entes no 
período 2009-2014;  
c) Demonstrar a evolução dos recursos captados pelo CESPE e os gastos com 
locação de espaço físico para realização de concurso público no período 
2009-2014;  
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d) Descrever as instituições públicas de ensino com os critérios e características 
utilizadas pelo CESPE para definir a contratação/locação de espaço para 
concurso público no Distrito Federal; e 
e) Apresentar a forma de contratação, a modalidade de licitação e as 
justificativas do CESPE para locação de espaço físico para realização de 
concurso público no período 2009-2014. 
 
Diante do exposto, o presente estudo foi motivado devido ao crescente 
aumento do mercado “concurso público” no Brasil, tendo em vista que, conforme o 
site Concursos no Brasil (2015), já se ultrapassou a marca de 590 bancas 
organizadoras de concursos. O crescente quantitativo de bancas torna-se relevante 
tanto pela fragilidade da norma para a realização da contratação destas como pela 
falta de sigilo e segurança que algumas bancas proporcionam nos certames, o que 
pode acarretar em prejuízos irreparáveis para a sociedade e todas as esferas da 
Administração Pública. 
É preciso ressaltar que, atualmente, as organizadoras de concursos 
contratadas pelo governo locam o espaço privado para a realização dos certames, 
acarretando no gasto de milhões de reais por ano com tal despesa. Para se ter uma 
ideia do volume dessa despesa, somente o CESPE/CEBRASPE e a ESAF, de 
janeiro de 2009 a dezembro de 2014, gastaram cerca de R$ 54.500.000,00 
(cinquenta e quatro milhões e quinhentos mil reais) com locação de espaço físico, 
sendo que o CESPE gastou mais de R$ 53.700.000,00 (cinquenta e três milhões e 
setecentos mil reais) e a ESAF cerca de R$ 778.000,00 (setecentos e setenta e oito 
mil reais). 
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Além disso, os estudos que abordam o concurso público no Brasil, como o de 
Fontainha et al. (2014), Por Exemplo, tem por norte os métodos de seleção, o 
sistema de arrecadação com as taxas de inscrições para participação na seleção ou 
sobre o mercado milionário de cursos preparatórios que foi instaurado no país. Logo, 
é necessário que haja também estudos quanto à logística para execução dos 
concursos públicos, pois a realização do evento também demanda uma enorme 
alocação de esforços e recursos que devem ser investigados. 
Por isso, é necessário investigar se há espaço público disponível no Distrito 
Federal para a realização de concursos públicos que atendam os critérios mínimos 
estabelecidos pelo CESPE/CEBRASPE para contratação, uma vez que tal 
possibilidade, pode acarretar na redução do escopo da contratação, na otimização 
do gasto público, bem como abre a possibilidade da instituição pública na 
arrecadação de valores com a locação do seu espaço em períodos ociosos. Logo, 
havendo a possibilidade de locação de espaço público para a realização de 
concurso, trata-se de milhões de reais injetados nas instituições de ensino públicas 
do país. 
Assim, as instituições públicas, possuindo espaço suficiente e adequado para 
realizar os concursos públicos e, comprovando a viabilidade de obtenção de 
recursos por meio da locação, tornam viáveis os incentivos de uma competição entre 
as mesmas, uma vez que todas teriam interesse em locar seu espaço. A 
competitividade poderia trazer, inclusive, melhorias na prestação do serviço público, 
pois, segundo Secchi (2009, p. 354), a Administração Pública gerencial ou nova 
gestão pública (new public management) “é um modelo normativo pós-burocrático 
para a estruturação e a gestão da Administração Pública baseado em valores de 
eficiência, eficácia e competitividade”. 
 30 
Por isso, a pesquisa pode ser utilizada como base para fortalecer algum 
Projeto de Lei (PL) que torne obrigatório, ou pelo menos preferencial, a utilização do 
espaço público para a realização dos concursos públicos/das seleções públicas, 
tendo em vista que recentemente entrou em vigor a Lei Distrital n. 4.949/2012, 
denominada Lei Geral dos Concursos, mas que não dispõe do tema a ser 
pesquisado, e que hoje se encontra em discussão em ambas as casas do 
Congresso Nacional (CN), a aprovação de uma Lei específica que regulamenta o 
concurso público em âmbito federal. 
Finalizando, o locus da pesquisa é o Centro de Promoção de Eventos 
CESPE, que tem sua história iniciada na década de 1970, com a criação da 
Comissão Permanente de Concurso Vestibular (COPEVE) da UnB e o início dos 
vestibulares semestrais (CAMPOS, 2011). Fundado em 14 de dezembro de 1993 
pelo Ato da Reitoria n. 1.777, vinculado ao gabinete do Reitor, o CESPE foi criado 
para executar os processos de seleção de estudantes para o ingresso na 
Universidade e realizar concursos públicos, processos seletivos e avaliações 
educacionais (QUEIROGA, 2009; LIMA; LIMA FILHO, 2008). 
A história do CESPE se confunde com a história dos vestibulares na UnB 
(LIMA; LIMA FILHO, 2008). Porém, com o passar dos anos o órgão analisado se 
tornou a maior banca examinadora de concursos do Brasil, celebrando contratos e 
convênios com entidades públicas e privadas, para realizar inúmeras atividades 
técnicas especializadas, como, por exemplo, a elaboração e realização de 
concursos públicos, vestibulares e avaliações educacionais em todo o País (LIMA; 




Em pouco tempo, o CESPE passou a ser a maior unidade geradora de 
recursos da UnB e de fundamental importância para o crescimento da instituição, 
tendo em vista que tal órgão representa a maior percentual de recursos próprios da 
UnB, mesmo que cerca de 85% dos recursos arrecadados sejam gastos com a 
execução das suas próprias atividades (LIMA; LIMA FILHO, 2008). 
Para se ter uma ideia da importância do CESPE para a UnB, principalmente 
quanto aos recursos transferidos, somente no exercício de 2014, mesmo não sendo 
um dos melhores anos de arrecadação daquele órgão, foram transferidos recursos 
financeiros no montante aproximado de R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões 
de reais) para auxílio no custeio da UnB, conforme destaca o Relatório de Gestão 
da UnB de 2014. Contudo, mesmo sendo a principal unidade arrecadadora da UnB, 
o CESPE deixou de fazer parte de sua estrutura e virou uma OS, passando a ser 
CEBRASPE, justificada pela Gestão da UnB conforme se segue: 
 
Durante 20 anos, a atuação do Centro de Seleção e Promoção de Eventos 
da Universidade de Brasília (CESPE/UnB) foi suficiente para atender às 
demandas de diversas seleções e eventos em âmbito nacional. No entanto, 
tendo em vista um aumento da demanda por eventos e seleções, a 
Instituição necessitava de um processo de expansão, para que sua 
finalidade fosse atendida. Em 19 de agosto de 2013, a Presidenta Dilma 
Rousseff assinou o Decreto n.º 8.078, que qualificou o Centro Brasileiro de 
Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos 
(CEBRASPE), denominado CESPE/UnB, como Organização Social (OS), 
permitindo que o Centro continuasse a desenvolver as atividades com os 
mesmos valores de qualidade, competência, isonomia, segurança e 
transparência que se tornaram destaque da Instituição (UnB, 2015b). 
 
Assim, já no final de 2014, o CESPE passou a ser o CEBRASPE, porém, 
ainda fazendo uso da marca CESPE, pois, a mesma já estava inserida no mercado, 
passando, então, a apresentar-se como CESPE/CEBRASPE, sendo regido por um 
Estatuto próprio (vide Anexo “A”) e um Contrato de Gestão (vide Anexo “B”) com a 
 32 
FUB, por intermédio do Ministério da Educação (MEC), porém, com um quadro de 
servidores formado por colaboradores e técnicos da UnB. 
Salienta-se que, passando o CESPE/CEBRASPE a ser uma OS, o presente 
estudo, quanto à locação ou utilização do espaço público para a realização de 
concurso público/seleção pública tornou-se ainda mais relevante, pois, conforme 
dispõe a Lei n. 9.637/1998, em seu art. 2º, é requisito especifico de uma OS ter 
finalidade não lucrativa e atender o interesse da sociedade. Neste sentido, a 
utilização de um espaço público poderia tanto reduzir as despesas da realização do 
evento/da seleção (ou o escopo da contratação pelo órgão público), bem como 
destinar recursos para as instituições de ensino públicas do Distrito Federal. 
Na perspectiva de tornar agradável a leitura desta dissertação, o texto está 
organizado da seguinte forma: esta introdução, a segunda parte com referencial 
teórico que discorre sobre os temas Público/Privado e como este conceito evoluiu ao 
longo dos anos. Discute-se também o tema concurso público e o seu crescimento ao 
longo dos anos. Ao propor a discussão sobre a qualidade do gasto, de que forma 
pode-se pensar sobre a otimização do uso dos recursos financeiros para realização 
de concurso público.  
A terceira parte da dissertação apresenta a estratégia de pesquisa com todos 
os elementos necessários para organizar a resposta da questão de pesquisa. Na 
quarta parte da dissertação apresenta-se os resultados e sua discussão. As 
conclusões encontram-se na quinta parte do trabalho. 
Por fim, as recomendações estão organizadas na sexta parte do trabalho e as 




2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Para Vergara (2005, p. 34), o referencial teórico é “uma revisão da literatura 
existente, no que concerne não só ao acervo de teorias e a suas críticas, como 
também a trabalhos realizados que as tomam como referência”. Assim, este capítulo 
discorre conceitos relevantes para fomentar as argumentações da pesquisa. 
O referencial teórico apresentado a seguir foi organizado abordando, em um 
primeiro momento, o conceito de público e privado e a forma de locação do espaço 
público. Em seguida, tem-se a questão do concurso público como modalidade de 
licitação para o provimento de cargos e funções públicas no Brasil. Por fim, 
conceitua-se a qualidade no gasto público com base nas despesas com a locação 
de espaço físico realizadas por meio de dispensa de licitação. 
 
2.1 Conceito de público e privado 
 
A ideia de público e privado é debatida desde a Grécia antiga, tendo mudado 
de significado ao longo do tempo e tornado o debate cada vez mais intenso, devido 
à complexidade das sociedades no mundo moderno. 
Entre as reflexões entre a esfera pública e a esfera privada, destacam-se as 
ideias expostas por Hannah Arendt – filósofa que está no centro de grandes 
polêmicas do século XX. Arendt (2008, p. 31) afirma que “todas as atividades 
humanas são condicionadas pelo fato de que os homens vivem juntos; mas a ação é 




Por conseguinte, nota-se que o processo de formação do ser humano, da 
sociedade, bem como o processo de socialização da família às instituições são 
inseridos no conceito de público e privado. Pois, segundo Arendt (1983, p. 48), tais 
fatores geram o atual estabelecimento desses espaços: 
 
O que hoje chamamos de privado é um círculo de intimidade cujos 
primórdios podemos encontrar nos últimos períodos da civilização romana, 
embora dificilmente em qualquer período da antiguidade grega, mas cujas 
peculiares multiformidades e variedade eram certamente desconhecidas de 
qualquer período anterior à era moderna. 
 
Contudo, é necessário considerar 02 (duas) acepções do termo “púbico”, 
introduzidas por Arendt (1983, p. 59): a primeira, “tudo o que vem a público pode ser 
visto e ouvido por todos, e tem a maior divulgação possível. Para nós, a aparência - 
aquilo que é visto e ouvido pelos outros e por nós mesmos - constitui a realidade"; e, 
a segunda, 
 
O termo público significa o próprio mundo, à medida que é comum a todos 
nós e diferente do lugar que nos cabe dentro dele. Este mundo, contudo, 
não é idêntico à terra ou à natureza como espaço limitado para o 
movimento dos homens e condição geral da vida orgânica. Antes, tem a ver 
com o artefato humano, com o produto de mãos humanas, com os negócios 
realizados entre os que, juntos habitam o mundo feito pelo homem [...]. A 
esfera pública, enquanto mundo comum, reúne-nos na companhia uns dos 
outros e, contudo, evita que colidamos uns com os outros, por assim dizer 
(ARENDT, 1983, p. 62). 
 
Segundo Arendt (2008, p. 38), “historicamente, é muito provável que o 
surgimento da cidade-estado e da esfera pública tenha ocorrido às custas da esfera 
privada da família e do lar”.  
Para Pinto e Costa (2015, p. 312), o histórico estatal brasileiro é vestido 
justamente pelas dificuldades de distinguir os interesses privados de interesses 
públicos; ou seja, “observa-se, sobretudo na herança do período colonial e ao longo 
da república velha, a caracterização de um modelo patrimonialista, em que se 
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confundindo o público e o privado, havia forte presença de corrupção, clientelismo e 
nepotismo”. 
Por isso, ao dispor sobre o conflito entre o público e o privado, faz-se 
importante salientar que seus desdobramentos efetivos estão vinculados a inúmeras 
determinações estruturais e conjunturais de uma realidade sócio-político-cultural do 
país. Isto posto, segundo Pinto e Costa (2015), o início da República Velha, com a 
Proclamação da República em 1889, e o estabelecimento da segunda Constituição 
em 1891, foram determinantes para cultura política brasileira dominar a estrutura 
estatal. 
Neste sentido, Pinto e Costa (2015, p. 312) destacam: 
 
Já no século XX, observou-se a transição do modelo patrimonialista para o 
modelo burocrático, mormente a partir da Era Vargas com a criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público. Este modelo destacou-se 
pelas ideias de impessoalidade e racionalismo, contudo, ficou caracterizado 
por um Estado mais lento e ineficiente. Na década de 1990, executou-se 
uma reforma no aparelho estatal brasileiro, com o intuito de torná-lo mais 
eficiente e organizado e que, nos dizeres de Bresser-Pereira (2013, p. 9), foi 
“[...] a segunda reforma do Estado moderno. A primeira possibilitou a 
transição de um Estado patrimonialista para um Estado burocrático e 
liberal”. 
 
Por conseguinte, historicamente, as esferas públicas e privadas sofreram um 
processo de difícil distinção. Pois, “ainda no império, quando a legislação da 
metrópole portuguesa regia as relações entre os elementos constitutivos da colônia 
e as relações de direito privado, de outro lado, na esfera do público, destacava-se o 
poder onímodo dos governadores proprietários” (PINTO; COSTA, 2015, p. 315). 
 
Neste período destacou-se a interferência do setor privado nos assuntos 
entre a metrópole e a colônia, por sua vez, usurpando funções públicas. 
Privatismo e arbítrio se confundem numa conduta de burla à autoridade, 
perdida esta na ineficiência. Este descompasso cobrirá, por muitos séculos, 
o exercício privado de funções públicas e o exercício público de atribuições 
não legais. O déspota colonial e o potentado privado têm aí suas origens, 
origens que o tempo consolidará (FAORO, 2001, p. 214). 
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Para Bandeira de Mello (1975), o público e o privado assumem conotações 
diversificadas, dependendo do olhar que lhes é lançado. Contudo, quando 
caracterizadas no jurídico-formal, tais termos se vinculam a explicitação do regime 
jurídico.  
 
Saber se uma atividade é pública ou privada é mera questão de indagar do 
regime jurídico a que se submete. Se o regime que a lei lhe atribui é público, 
a atividade é pública; se o regime é de direito privado, privada se reputará a 
atividade, seja, ou não, desenvolvida pelo Estado. Em suma: não é o sujeito 
da atividade, nem a natureza dela que lhe outorgam caráter público ou 
privado; mas o regime a que, por lei, for submetida (BANDEIRA DE MELLO, 
1975, p.14). 
 
O conceito de público e privado se estende aos espaços. Segundo Matos 
(2010), o conceito de espaço público é relativamente recente, porém, quando se 
discorre sobre a vida familiar, em vida privada, ou no alojamento, nunca se impugna 
uma noção genérica de espaço público. Conforme Ascher (1998, p. 172), “a 
expressão espaço público, surge em França, pela primeira vez em meados dos anos 
70 e conhecerá um êxito crescente, fruto, em parte, de uma nova abordagem da 
cidade em que se passa a valorizar a requalificação em vez da reabilitação”. 
 
O espaço público tem uma função e esta pressupõe um uso, a essência do 
espaço público está na forma como este é utilizado pelos actores sociais, ou 
seja, das práticas que possa acolher, que torna possível ou até favorece, 
podendo a sua forma, favorecer ou inibir essas práticas. Este uso já não se 
faz só em função das dimensões objectivas dos indivíduos, isto é, idade, 
género, habilitações, classe social, estilo de vida, etc., mas cada vez mais 
incorporam outros aspectos mais subjectivos, como as motivações, as 
aspirações e os valores dos indivíduos. A dimensão simbólica, ganha mais 
força, os espaços passam a ser utilizados também pela sua imagem, 
qualidade e conforto (MATOS, 2010, p. 20). 
 
A esfera privada é o oposto e o complemento da esfera pública. Entende-se 
como esfera privada o setor determinado da vida em sociedade onde um indivíduo 
goza de certo grau de autoridade, livre de intervenções governamentais ou de outras 
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instituições. Contudo, não se pode confundir lugar público com espaço acessível ao 
público (ou aberto ao público), e tampouco confundir o espaço privado como os 
locais inacessíveis ao público e que ferem o direito de ir e vir. 
O espaço privado é o espaço da propriedade privada, da família, do particular. 
Todavia, atualmente tais espaços se confundem e mantêm uma relação 
complementar com os espaços públicos. Segundo Miyamoto e Krohling (2012), com 
base na reflexão de Hannah Arendt (2008), o espaço privado é entendido como o 
símbolo de intimidade, de privacidade que se opõe ao espaço público, bélico em sua 
natureza, dos embates políticos, ao desvelar que privado, na sua acepção original, 
significa privação, ou seja, de ser privado de sua própria existência, vez que 
destituído de coisas essenciais à vida verdadeiramente humana. 
 
2.2 Locação de espaço público 
 
Tem-se a questão da locação de espaço público no Brasil como algo há um 
bom tempo em discussão. Algumas Unidades da Federação (UFs), como, por 
exemplo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, editaram leis específicas 
sobre a concessão ou permissão do uso dos espaços públicos. Do mesmo modo, tal 
ação também se deu em muitos Municípios, que também passaram a instituir 
normas que tratavam sobre o referido tema. 
Os Estados e Municípios regulamentam esta matéria por que, de acordo com 
a Constituição Federal (CF) de 1988, em seu art. 24, in verbis: 
 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 




A questão do urbanismo é definida por Hely Lopes Meirelles (2007, p. 511) 
como "um conjunto de medidas estatais destinadas a organizar os espaços 
habitáveis, de modo a propiciar melhores condições de vida ao homem na 
comunidade". Por conseguinte, aquele autor conceitua o direito urbanístico como "o 
ramo do direito público destinado ao estudo e formulação dos princípios e normas 
que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto cidade-campo" 
(MEIRELLES, 2007, p. 513). 
Neves (2008) destaca 02 (duas) questões primordiais a serem abordadas 
pelo tema, quais sejam: 1) qual a forma administrativa de utilização do espaço 
público; e, 2) se há ou não a necessidade de licitação para tal uso. Neste sentido, é 
preciso entender de que forma os espaços públicos poderiam ser utilizados por 
terceiros, bem como qual seria a forma correta da contratação. 
É sabido que os bens públicos tem como função primordial o atendimento do 
interesse imediato da Administração Pública. Porém, não há impedimento legal para 
que os mesmos possam ser utilizados por terceiros, tendo como instrumentos 
possíveis para o feito os que se seguem: a autorização de uso, a permissão de uso, 
a concessão de uso, a cessão de uso e a concessão de direito real de uso. 
O art. 22 da Lei n. 9.636/1998 – regulamentado pelo art. 14 do Decreto n. 
3.725/2001 –, possibilita que o poder público autorize, pela permissão de uso, a 
utilização de áreas de domínio da União, a título precário, para a realização de 






Para Neves (2008), a permissão de uso é um “ato administrativo unilateral, 
discricionário e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração Pública 
faculta a utilização privativa de bem público para fins de interesse público, sendo 
esse o traço distintivo da autorização”. 
A utilização do espaço público por meio de concurso público seria uma forma 
de permissão de uso, pelo qual a Administração Pública autorizaria um ente privado 
a usufruir do bem público, atendendo interesse público e que poderia ser gratuito ou 
oneroso para o solicitante, no caso, a banca organizadora. 
O interesse público na realização do concurso público é destacado na própria 
Carta Magna de 1988, em seu art. 37, inc. II, in verbis: 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
[...]; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração; 
[...]. 
 
Logo, a obrigatoriedade da realização de concurso para a investidura em 
cargo ou emprego público torna necessário a contratação de uma banca 
organizadora/ examinadora para a realização da seleção, que, por sua vez, 
demanda de espaço físico para a realização do evento. 
De fato, utilizar um espaço público para realização de concurso público 
reporta ao princípio da eficiência, que, segundo Alexandre de Moraes (2008, p. 326), 
 
[...] é aquele que impõe à Administração Pública direita e indireta e a seus 
agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas 
competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, 
sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção 
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dos critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível 
dos recursos públicos, de maneira a evitar-se desperdícios e garantir-se 
uma maior rentabilidade social. 
 
Seguindo a mesma linha, Di Pietro (2006, p. 98) assevera que o princípio da 
eficiência 
 
[...] apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser considerado em 
relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o melhor 
desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores 
resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a 
Administração Pública, também como mesmo objetivo de alcançar os 
melhores resultados na prestação do serviço público. 
 
É preciso recordar que a maioria das instituições de ensino público encontra-
se fechadas aos finais de semana, justamente o período que as bancas 
organizadoras costumam utilizar para a realização de seus eventos. Porém, no 
ordenamento jurídico, não há obrigatoriedade de utilização de espaço público para a 
realização de concurso público. Ou seja, algumas instituições públicas, desde que 
atendido os critérios mínimos para a realização do evento, poderiam estar 
arrecadando recursos, locando suas estruturas nos períodos ociosos e garantindo a 
melhor utilização dos recursos públicos. 
Ainda sim, ofertar a possibilidade de uma instituição pública arrecadar 
recursos por meio de locação de espaço e vincular tais recursos ao investimento em 
infraestrutura, poderia contribuir com a qualidade do ensino, pois, segundo 
Passador, Yoshimoshi e Artoni (2011), “acredita-se que as escolas que possuem os 
piores desempenhos têm um conjunto maior de problemas diferenciando-se das 
demais escolas”, uma vez que se tem aí a correlação da infraestrutura com a 




Para tanto, seria necessário verificar se a locação do espaço público por 
terceiros, por meio de permissão de uso, careceria ou não de licitação. Pois, a 
locação de espaço público ou privado por instituição pública tem dispensável o 
processo licitatório, desde que atendidas às necessidades da administração, como 
dispõe o art. 24, inc. X, da Lei n. 8.666/1993, in verbis: 
 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
[...]; 
X – para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 
 
Nesse sentido, Neves (2008) destaca o entendimento do Controle Externo 
Federal em relação à permissão do uso de bem público por terceiros: 
 
Em relação à permissão de uso, a jurisprudência do Controle Externo 
Federal repercute o entendimento defendido pelo eminente Ministro 
Adhemar Ghisi (processo TC n. 625.182/1995-0 - Acórdão n. 29/2000-TCU-
2ª Câmara), que, pelas características dessa modalidade, tem-na como 
excluída da exigência do art. 2º do Estatuto de Licitações, mormente pelas 
definições ali contidas, especialmente a do seu parágrafo único que, ao 
definir contrato, estabelece: "Para os fins desta Lei, considera-se contrato 
todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública 
e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a 
denominação utilizada. 
Com efeito, a permissão, concedida a título precário, não cria obrigações 
para a Administração Pública, que a concede e a retira, estritamente em 
razão de interesse público, e sem que haja necessidade de consentimento 
do permissionário. Nesses casos, como a permissão de uso não tem 
natureza contratual, preleciona a administrativista Maria Sylvia Zanella di 
Pietro (Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos, Malheiros Editores, 
2ª ed., 1995): “... não está abrangida pela Lei nº 8.666/93, o que não impede 
a Administração de fazer licitação ou instituir outro processo de seleção, 
sempre recomendável quando se trata de assegurar igualdade de 
oportunidade a todos os eventuais interessados. 
 
O Centro de Seleção e Promoção de Eventos (CESPE), por exemplo, como 
unidade gestora diretamente ligada um órgão público da administração indireta 
federal (a Fundação Universidade de Brasília – FUB), realiza suas contratações de 
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espaço público ou privado, por meio das possibilidades de dispensa de licitação, nos 
termos do art. 24 da Lei n. 8.666/1993, hora com a justificativa embasada nos incs. I 
ou II (quando se tem a possibilidade de contratação direta devido ao valor está 
dentro dos limites da alínea “a”, do inc. I e II, do art. 23, da referida Lei), hora 
justificando a contratação por meio do inc. X (quando a locação atende as 
finalidades precípuas da administração). 
 
Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do 
artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo 
em vista o valor estimado da contratação: 
I - para obras e serviços de engenharia:  
a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais); 
c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais) 
 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se 
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas 
conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei n. 9.648, de 1998) 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n. 9.648, de 1998) 
[...]. 
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada pela Lei 
n. 8.883, de 1994) 
[...]. 
 
Conforme o exposto, uma instituição pública que queira locar ou ceder seu 
espaço por meio de permissão do uso estaria dispensada de realizar processo 
licitatório. Mas, quando ocorre interesse inverso, ou seja, quando é a Administração 
Pública que tem interesse em locar um espaço, seja ele público ou privado, o 
entendimento doutrinário é diferente. Neste sentido, a forma de contratação de 
espaço utilizada pelo Centro de Seleção e Promoção de Eventos/Centro Brasileiro 
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de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos 
(CESPE/CEBRASPE) (dispensa de licitação) não parece ser totalmente adequada. 
É bem verdade que quando a Administração Pública pretende adquirir ou 
alugar imóvel para atender suas finalidades precípuas, ela pode dispensar a licitação 
e contratar diretamente com o locador, conforme dispõe o art. 24, inc. X, da Lei n. 
8.666/1993. Porém, tal contratação não é totalmente livre. Para contratar 
diretamente exige-se que o imóvel a ser locado seja realmente indispensável para 
Administração Pública, em razão das necessidades de instalação e localização.  
Logo, o CESPE/CEBRASPE, não poderia dispensar licitação nos termos do 
art. 24, inc. X, da Lei n. 8.666/1993, alegando que aquele imóvel é indispensável 
para execução de suas atividades, se o próprio centro não tem definido qual é o tipo 
de espaço que atende perfeitamente suas necessidades.  
Isto posto, José dos Santos Carvalho Filho (2009, p. 249) assevera os 
seguintes ensinamentos sobre o artigo supramencionado: 
 
Quando a Administração Pública pretende adquirir ou alugar imóvel 
destinado ao atendimento de suas finalidades precípuas, pode dispensar a 
licitação e contratar diretamente com o vendedor ou locador (art. 24, X). 
Não é totalmente livre, entretanto esse tipo de ajuste. Exige o Estatuto que 
o imóvel a ser adquirido ou alugado seja realmente indispensável à 
Administração, em razão das necessidades de instalação e localização. A 
dispensa da licitação é razoável no caso: há situações em que, apesar de 
haver outras ofertas, apenas um imóvel atende realmente aos anseios 
administrativos. Assim, esse deve ser o imóvel adquirido ou alugado. Por 
outro lado, deve a Administração providenciar a avaliação prévia do imóvel, 
pois que não será legítimo o ajuste se o preço da compra ou do aluguel for 
incompatível com as condições normais de mercado. 
A lei anterior não exigia a motivação da escolha nesse caso. O Estatuto 
vigente, no entanto, a impõe (art. 26), permitindo, em consequência, a 
verificação da legalidade do ajuste. A justificação expressa, desse modo, 
acarreta maior racionalidade no uso de imóveis e de recursos públicos, 
evitando inclusive, que tais contratos sejam celebrados mesmo quando 





Tal corrente de pensamento é adotada pelo professor Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes (2000, p. 388), que, inclusive, entende que a situação prevista no art. 24, 
inc. X da Lei n. 8.666/1993, não configuraria caso de dispensa de licitação, mas, na 
prática, hipótese de inexigibilidade, conforme se segue: 
 
Trata-se, em verdade, de hipótese de inexigibilidade de licitação, visto que, 
uma vez existindo apenas um imóvel que satisfaça ao interesse da 
Administração, estará caracterizada a inviabilidade jurídica de competição. 
Nesse caso, se tão somente um imóvel é que atende às necessidades, não 
haverá licitação, tendo o legislador preferido colocar a hipótese entre os 
casos de dispensa, embora isto seja doutrinariamente condenável. 
 
Marçal Justen Filho (2008, p. 308) também entende que, devido à 
inviabilidade de competição, a hipótese seria de inexigibilidade de licitação, e traz a 
seguinte lição: 
 
A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse sob tutela 
estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado. 
As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, 
destinação etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem 
outra escolha.  
[...]. 
Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar 
a impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal por outra via 
e apurar a inexistência de outro imóvel apto a atendê-lo. 
Deverá verificar-se a compatibilidade do preço exigido com aquele de 
mercado. A Administração não poderá pagar preço ou aluguel superior ao 
praticado para imóveis similares. 
A contratação depende, portanto, da evidenciação de três requisitos, a 
saber: a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades 
administrativas; b) adequação de um determinado imóvel para satisfação 
das necessidades estatais; c) compatibilidade do preço (ou aluguel) com os 
parâmetros de mercado. 
O Tribunal de Contas da União exigiu ao menos duas condições 
indispensáveis para realizar a dispensa de licitação para a aquisição ou 
locação de imóveis, nos seguintes termos: 
‘Para se promover a dispensa de licitação destinada à aquisição ou locação 
de imóvel, a norma impõe a observância de pelo menos duas condições 
essenciais, dentre outras: 1ª) necessidade de instalação e localização; e 2ª) 
avaliação prévia para se apurar a compatibilidade do preço com o valor de 
mercado. Essas condições devem ser aferidas de forma harmônica no 
contexto da lei de licitações, levando-se em consideração todos os 
princípios e preceitos, para evitar interpretações distorcidas.’ (Decisão n. 
343/1997, Plenário, rel. Min. Carlos Átila). 
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Para que uma banca examinadora de concurso público, sendo esta, parte 
integrante da Administração Pública, como, por exemplo, o CESPE e a Escola de 
Administração Fazendária (ESAF), locasse sem licitação um espaço para realização 
de seus eventos, deveriam comprovar a inviabilidade de competição, seja pela 
localização do imóvel, seja pelas características mínimas necessárias no imóvel que 
atendam a demanda do evento. 
O próprio Tribunal de Contas da União (TCU) entende da mesma forma que 
os doutrinadores supramencionados, bem como ressalta no Acórdão n. 1.512/2004, 
onde o administrador pode ser responsabilizado caso não observe os requisitos 
exigidos na Lei n. 8.666/1993: 
 
[...]. 
4. Nesse sentido, o jurista Marçal Justen Filho, afirma que “a ausência de 
licitação deriva da impossibilidade de o interesse público ser satisfeito 
através de outro imóvel, que não aquele selecionado. As características do 
imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, destinação etc.) são 
relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha. [...] Há 
hipóteses em que dois (ou mais) imóveis atendem aos reclamos da 
Administração. Ainda que os imóveis sejam infungíveis entre si, surgirão 
como intercambiáveis, tendo em vista a necessidade e o interesse da 
Administração Pública. Nesses supostos, a licitação se impõe. Estarão 
presentes os pressupostos da competição.”. 
5. No entender do eminente Conselheiro do TCDF Jorge Ulysses Jacoby 
Fernandes (in Contratação Direta sem Licitação, 5ª edição, Ed. Brasília 
Jurídica, pg 388), o art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93, trata, na verdade, de 
“hipótese de inexigibilidade de licitação, visto que, uma vez existindo 
apenas um imóvel que satisfaça ao interesse da Administração, estará 
caracterizada a inviabilidade jurídica da competição [...] tendo o legislador 
preferido colocar a hipótese entre os casos de dispensa, embora seja 
doutrinariamente condenável.”. 
6. In casu, apesar de o imóvel locado ser destinado às “finalidades 
precípuas da Administração”, as demais exigências do inciso X do art. 24 da 
Lei de Licitações não foram atendidas, quais sejam: a necessidade de 
instalação e localização condicionando a escolha e a avaliação prévia e 
compatibilidade de preços com os de mercado. 
7. Quanto à primeira exigência, o responsável, em suas justificativas, 
consegue demonstrar a precariedade da então sede da autarquia e a 
premência de se promover a mudança de endereço da sede. No entanto, 
não comprova a inexistência de outro imóvel na área que pudesse 
satisfazer aos interesses da autarquia, pois as supostas consultas que teria 
feito à Secretaria de Patrimônio da União – SPU (segundo o responsável, o 
único imóvel disponível estaria onerado por encargos) e ao mercado, não 
foram devidamente atestadas nos autos. 
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8. No tocante à avaliação prévia, registra-se que a contratação, pelo CADE, 
de cinco empresas para avaliarem os preços de mercado teria sido posterior 
à locação firmada, e não prévia, conforme exige a lei. 
[...]. 
9. Assim, em consonância com a Unidade Técnica, entendo que deva ser 
aplicada multa individual de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao [...] e de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) à [...], concernentes à dispensa de 
licitação com inobservância dos requisitos impostos pelo inciso X do art. 24 
da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 2004). 
 
Por consequência, tendo por base as características dos imóveis 
frequentemente locados pelo CESPE/CEBRASPE, é possível a realização de um 
confronto entre as instituições públicas e privadas, apresentando o espaço público 
disponível que atenda as necessidades de instalação e localização similares aos 
espaços privados contratados nos últimos anos. Assim, tem-se observado tanto o 
espaço público similar disponível, bem como os espaços privados que atendem as 
necessidades da banca, mas não são utilizados, o que excluiria a possibilidade de 
inexigibilidade de licitação pela comprovação da viabilidade de competição. 
Sobre a questão da oferta dos bens públicos, Alonso (1999, p. 41) destaca: 
 
A oferta dos bens públicos, por outro lado, é bem definida, pois, em 
princípio, é possível estimar o custo dos serviços públicos. Trata-se, 
portanto, de um mercado sem o lado da demanda. Conseqüentemente, não 
há sinalização de preços ao mercado. Isso não significa, entretanto, que 
não seja possível instituir mecanismos competitivos no provimento dos 
serviços públicos. 
 
Diante do exposto, faz-se necessário que o CESPE/CEBRASPE defina as 
características do espaço físico a ser locado, pois, mesmo nas compras diretas, 
deve-se fazer a descrição do objeto da contratação. Assim, definindo o que se quer 
contratar, o ente poderá viabilizar a competição entre os interessados. Sobre tal 




[...] como regra, toda e qualquer licitação exige que a Administração 
estabeleça, de modo preciso e satisfatório, as condições da disputa. Mais 
precisamente, a Administração tem de licitar aquilo que contratará – o que 
significa dominar, com tranquilidade, todas as condições pertinentes ao 
objeto a ser licitado [...]. 
 
E ainda, tem-se a Súmula n. 177 do TCU, que dispõe: 
 
[...] a definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra 
indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado 
de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da 
publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais 
das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da 
licitação para compra, a quantidade demandada uma das especificações 
mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão. 
 
Assim, qualquer órgão público, seja da administração direta ou indireta, ao 
realizar a compra de um bem ou a contratação de um serviço, deve descrever 
detalhadamente o objeto que satisfaz suas necessidades, sendo tal especificação 
indispensável na realização da despesa pública.  
 
2.3 Concurso público 
 
A utilização de concurso público para o provimento de cargos e funções 
públicas no Brasil teve início na Constituição Política do Império do Brasil, de 25 de 
março de 1824, outorgada pelo imperador D. Pedro I. Apesar da mesma não tratar 
especificamente sobre o tema “concurso público”, o texto fez referência no seu Título 
VIII – que versa das disposições gerais e das garantias dos direitos civis e políticos 
dos cidadãos brasileiros – em seu art. 179, inc. 14, onde todo cidadão podia ser 
“admitido aos cargos públicos civis, políticos ou militares, sem outra diferença que 
não seja a de seus talentos e virtudes” (AGLANTZAKIS, 2003). 
 
 48 
Em seguida, a Constituição de 24 de fevereiro de 1891, também não previu 
em seus artigos nenhuma disposição acerca de concurso público. Porém, o seu art. 
73, contribuiu do mesmo modo para a definição de critérios de acesso aos cargos 
públicos, in verbis: 
 
Art 73 - Os cargos públicos civis ou militares são acessíveis a todos os 
brasileiros, observadas as condições de capacidade especial que a lei 
estatuir, sendo, porém, vedadas as acumulações remuneradas. 
[...] 
 
Além disso, trouxe em seu art. 79 a proibição de acumulação de cargos 
públicos entre Poderes distintos, bem como o acumulo dessas remunerações, in 
verbis: “Art 79 - O cidadão investido em funções de qualquer dos três Poderes 
federais não poderá exercer as de outro”. 
A partir 1934, identifica-se que a Constituição brasileira passa a dispor sobre 
a previsão da acessibilidade dos cargos públicos por meio de concurso público 
(AGLANTZAKIS, 2003). A previsão do art. 170, § 2°, de que “a primeira investidura 
nos postos de carreira das repartições administrativas, e nos demais que a lei 
determinar, efetuar-se-á depois de exame de sanidade e concurso de provas ou 
títulos”, deu início a um novo modelo de ingresso no serviço público 
(AGLANTZAKIS, 2003). 
Com o advento da Carta Magna de 1988 – aquela que mais trouxe inovações 
sobre o tema –, tornou-se obrigatória a prévia aprovação em concurso público para 
investidura em cargo ou emprego público, entretanto, com algumas exceções 
(AGLANTZAKIS, 2003). Tal obrigatoriedade está relacionada com um dos objetivos 
fundamentais estabelecidos na CF de 1988: a construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária. Pois, uma das finalidades da seleção pública é minimizar as 
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desigualdades entre os cidadãos brasileiros, oferecendo-lhes as mesmas condições 
para exercerem seus direitos. 
Assim, como consequência do princípio democrático e a construção de uma 
sociedade mais justa, a Carta Magna de 1988 ratificou a obrigatoriedade de 
concurso público, bem como suas exceções, em seu art. 37, inc. II, in verbis: 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 19, de 1998) 
[...]; 
II – A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 19, de 1998) 
[...]. 
 
Neste sentido, o concurso público passou a ser a principal forma de ingresso 
no serviço público, com critérios de impessoalidade e isonomia, que minimizam as 
desigualdades e colocam em igualdade de condições todo cidadão, não importando 
para seleção fatores pessoais, tais como: sexo, idade, credo, aparência etc. 
Talvez o concurso não seja a melhor forma de recrutar os melhores indivíduos 
para os cargos, mas, de fato, é a forma mais justa. 
Em regra, a participação em concurso público está condicionada a idade 
mínima de 18 e máxima de 70 anos, podendo os editais estabelecerem idades 
diferentes. Ressalta-se que a Lei n. 8.112/1990, estabelece em seu art. 5°, apenas 
idade mínima para investidura de cargo público, in verbis: 
 
Art.5º São requisitos básicos para investidura em cargo público: 
I - a nacionalidade brasileira; 
II - o gozo dos direitos políticos; 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
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IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
 
No Governo Federal, os concursos públicos são previamente aprovados pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e devem seguir o 
disposto na Lei n. 8.666/1993, tendo em vista que o concurso trata-se de uma 
modalidade de licitação, conforme apresenta o texto do art. 22, in verbis: 
 
Art. 22. São modalidades de licitação: 
I – concorrência; 
II – tomada de preços; 
III – convite; 
IV – concurso; 
V – leilão. 
[...]. 
§ 4° Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência 
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 
[...]. 
 
Apesar de a legislação vigente tratar da modalidade concurso, ainda resta 
normatizar muitos procedimentos desta, como, por exemplo, a forma de contratação 
de bancas organizadoras (feita por dispensa de licitação), valores de taxas de 
inscrição (não obrigatoriedade de o valor da taxa está associado ao valor do salário 
do respectivo cargo), locais para a realização dos certames (não estabelece critérios 
de utilização de espaço, nem prioriza a realização dos certames em espaço público), 
entre outros aspectos. 
Contudo, devido às diversas dúvidas nessa modalidade de licitação, tramita 
no CN uma legislação específica para tratar de concurso público no país. Todavia, 
algumas UFs já se adiantaram e possuem norma especifica para concursos, como, 
por exemplo, o Distrito Federal, que recentemente publicou a Lei n. 4.949, de 15 de 
outubro de 2012, denominada “Lei dos Concursos”. 
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O surgimento de uma norma regulamentadora de concursos públicos no 
Distrito Federal é um avanço no processo seletivo público. Porém, nem todos os 
questionamentos foram solucionados com a publicação da legislação. Por exemplo, 
não houve a preocupação do legislador de estabelecer que os concursos públicos 
fossem realizados, prioritariamente, em espaços públicos, pois, obrigar a utilização 
destes nos certames poderia ser uma forma das instituições obterem receitas com a 
locação de seus espaços ou, pelo menos, a redução do escopo da contratação, o 
que acarretaria na economia de gasto público pelo órgão público contratante. 
 
2.4 Qualidade do gasto público 
 
Para Braga (2012), fazendo uso de um conceito contábil, o gasto 
 
[...] se prende a ideia de um dispêndio financeiro que a organização arca 
para a obtenção de um produto ou benefício. Ou seja, trata-se do 
desembolso de recursos para o financiamento de uma aquisição ou 
contratação, o que no caso da adjetivação "gasto público". 
 
O gasto público são os valores gastos pelo Estado para custear os serviços 
públicos prestados à sociedade. Assim, a contratação de pessoal para ingressar no 
serviço público e prestar serviço à sociedade passa pelo processo seletivo público, 
que podem demandar a contratação de bancas organizadoras e locação de imóveis 
para a realização dos eventos. 
Para Pires (2008), o gasto é público não somente por visar o interesse 
público, mas também e, principalmente, por ser financiado com recursos públicos, 




[...] é correto afirmar que existem diversos tipos de gastos públicos; 
somente um (o público-estatal), porém, retém a característica que impõe a 
exigência de que seja decidido por meio dos mecanismos da democracia 
representativa (orçamentação) e de que se submeta, para sua realização, 
ao processo licitatório (PIRES, 2008, p. 6). 
 
A qualidade “é um conceito complexo, que em linhas gerais envolve algo de 
bom, algum produto ou serviço que atenda plenamente as necessidades do cliente-
destinatário” (BRAGA, 2012). Neste sentido, Braga (2012) destaca que “o gasto 
público de qualidade seria aquele que permitiria, com o menor desembolso, atender 
ao cidadão da melhor forma possível”. 
Já a qualidade dos serviços prestados na Administração Pública se dá pelos 
indivíduos que a compõem, que ingressam nela por meio de concurso público. 
Assim, tem-se “um consenso de que as organizações se constroem ou se destroem 
pelo desempenho das pessoas que nelas trabalham” (CARVALHO; TONET, 1994, p. 
137); logo, a contratação de uma banca examinadora sem credibilidade, sem 
estrutura, que não possua itens básicos de segurança e sigilo da informação para a 
realização do evento, pode comprometer diretamente a qualidade do serviço público 
prestado ao cidadão. 
Portanto, a qualidade do gasto público também está envolvida no concurso 
público, desde a contratação da banca examinadora até a realização do evento. 
Pois, a seleção pública envolve um grande volume de recursos públicos que devem 
ser gastos com transparência e responsabilidade. 
Além disso, a licitação é obrigatória para a contratação deste tipo de serviço. 
Entretanto, a lei das licitações é apontada por especialistas como um dos principais 
fatores da perda de eficiência da gestão pública, devido a sua complexidade e as 
inúmeras possibilidades da má utilização dos recursos públicos. 
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Os órgãos públicos que não possuem suas próprias bancas examinadoras, 
com estrutura, pessoal e competência necessária para realizar as seleções públicas 
da sua própria casa, em geral, realizam as contratações de outras bancas por meio 
de contratações diretas, sem licitação, alegando inviabilidade de competição para 
execução dos serviços. 
Para a contratação de serviços dessa natureza, os órgãos públicos justificam 
a dispensa de licitação com base em duas exceções a regar, ora pelo art. 24, inc. 
XIII, ora pelo art. 25, inc. II da Lei n. 8.666/1993, in verbis: 
 
Art. 24.  É dispensável a licitação: 
[...]; 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional 
e não tenha fins lucrativos; (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994) 
[...]. 
 
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
[...]; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 




O TCU, em seu Acórdão n. 569/2005, ao interpretar o inc. XIII, do art. 24 da 
Lei n. 8.666/1993, faz algumas exigências quanto à instituição a ser contratada, 
conforme se segue: 
 
[...] não suporta toda e qualquer contratação direta de instituição para a 
realização de concurso público, mas apenas de instituições que atendam os 
requisitos constantes do próprio texto legal, ou seja: ser brasileira, não ter 
fins lucrativos, apresentar inquestionável reputação ético-profissional, ter 
como objetivo estatutário-regimental a pesquisa, o ensino ou o 
desenvolvimento institucional. 
Além disso, a instituição deve deter reputação ético-profissional na estrita 
área para a qual está sendo contratada (Decisão 908/1999 - Plenário-TCU) 
e o objeto contratado deve guardar correlação com o ensino, pesquisa ou o 
desenvolvimento institucional (BRASIL, 2005). 
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Por outro lado, as bancas examinadoras, quando públicas, como, por 
exemplo, o CESPE/CEBRASPE, também fazem uso da contratação direta, por meio 
de dispensa de licitação, para locarem os espaços públicos e realizarem seus 
eventos. Assim, percebe-se que a exceção à regra de licitar virou rotina em ambas 
as partes, e contratante e contratado evitam licitar para fugir da complexidade da lei, 
adotando as exceções da legislação, pois, tanto para se contratar uma banca 
examinadora, como para locar o espaço, utiliza-se a contratação direta.  
Para se ter uma ideia do gasto com a locação de espaço, de 2009 a 2014, o 
CESPE/CEBRASPE, de acordo com os dados apurados por meio do Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), Categoria de 
Despesa: 3 (Despesas Correntes); Grupo de Despesa: 3 (Outras Despesas 
Correntes); Modalidade de Aplicação: 90 (Gastos Diversos do Governo Federal); 
Elemento de Despesa: 39 (Outros Serviços de Terceiros – PJ) e Subitem da 
Despesa: 10 (Locação de Imóveis), realizou 29.372 empenhos para a locação de 
espaço físico. Todas as locações foram feitas por meio de dispensa de licitação, 
com embasamento legal no art. 24, incs. I, II e X, da Lei n. 8.666/1993, in verbis: 
 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
I – para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se 
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas 
conjunta e concomitantemente; 
II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez; 
[...]; 
X – para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 




Para o TCU, as contratações diretas são exceções à regra e não podem ser 
utilizadas de forma rotineira pela instituição pública, pois caracteriza falta de 
planejamento e pode acarretar em fracionamento da despesa, conforme dispõe em 
nas decisões que se seguem: 
 
Adote o sistemático planejamento de suas compras, evitando o 
desnecessário fracionamento na aquisição de produtos de uma mesma 
natureza e possibilitando a utilização da correta modalidade de licitação, 
nos termos do art. 15, § 7º, II, da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 2000). 
 
Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para 
dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da mesma 
natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de certame 
licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa (BRASIL, 
2003). 
 
Abstenha-se de fracionar despesas relativas ao mesmo objeto, quando o 
somatório das parcelas indique modalidade de licitação diferente da 
adotada, conforme disposições contidas nos arts. 23, §§ 1°, 2° e 5º, e 24, 
inciso II, parte final, da Lei nº 8.666/93, segundo orientação desta Corte de 
Contas constante nas Decisões n°s 241/94, 202/96, 449/96 e 484/96, todas 
do Plenário, dentre outras (BRASIL, 2005). 
 
No mesmo sentido é a doutrina de Carvalho Filho (2009, p. 250-251), onde, 
ao comentar o dispositivo, sustenta que: 
 
A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse público ser 
satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado [...]. A 
aquisição ou locação de imóvel destinado a utilização específica ou em 
localização determinada acarreta a inviabilidade de competição. Trata-se de 
hipótese de inexigibilidade de licitação e o caso sujeita-se ao disposto no 
art. 25. 
Há hipóteses em que dois (ou mais) imóveis atendem aos reclamos da 
Administração. Ainda que os imóveis sejam infungíveis entre si, surgirão 
como intercambiáveis tendo em vista a necessidade e o interesse da 
Administração Pública. Qualquer dos imóveis satisfará a exigência que 
justifica a aquisição pela Administração. Nesses supostos, a questão muda 
de figura e a licitação se impõe. Estarão presentes os pressupostos de 
competição. 
 
O entendimento do TCU admite que a possibilidade de contratação direta de 
banca organizadora de concurso desde que tal ação se enquadre perfeitamente nas 
hipóteses previstas na Lei Geral de Licitações e Contratos (Lei n. 8.666/1993); pois, 
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este é o entendimento no voto condutor do Acórdão TCU n. 569/2005. 
Isto posto, os órgãos de controle ainda alertam quanto ao fracionamento da 
despesa, com justificativa das compras diretas em razão do valor, pois, é reputada 
ilegal. Neste sentido, a Revista de Licitações e Contratos do TCU (2010, p. 104) 
atenta que o 
 
Fracionamento, a luz da Lei de Licitações, caracteriza-se quando se divide a 
despesa para utilizar modalidade de licitação inferior a recomendada pela 
legislação para o total da despesa ou para efetuar contratação direta”. Logo, 
o fracionamento da despesa é tratado como crime nos termos do art. 89 da 
Lei 8.666/93: 
Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar 
de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo 
comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, 
beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato 
com o Poder Público. 
 
A própria CF de 1988, em seu art. 37, inc. XXI, estabelece que a admi-
nistração direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, devem realizar licitação para posterior contratação 
de obras, serviços, compras e alienações, ressalvados os casos especificados na 
legislação.  
Portanto, a licitação é regra tanto para a contratação de uma banca 
examinadora, como para a locação de um espaço físico, quando esta for uma 
instituição pública. Pois, optar por não fazer a licitação é um risco assumido pela 
Administração Pública, uma vez que o intuito do referido procedimento administrativo é 
selecionar a proposta mais vantajosa para a celebração de contrato, assegurando a 
igualdade entre os participantes do certame. 
Todavia, nem sempre a licitação garantirá a eficiência do gasto e os 
resultados mais vantajosos para a Administração Pública. Neste sentido, para Motta 
(2010, p. 116): 
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Apesar da pressuposição de que todos os princípios citados na lei, ou 
pertencentes ao direito administrativo brasileiro, devem ser rigorosamente 
aplicados às licitações, em casos concretos, quando há dúvidas ou 
problemas de interpretação, transparece uma hierarquia que estabelece 
alguns princípios como mais importantes que outros. Os da Legalidade e da 
Isonomia, por exemplo, prevalecem com larga margem sobre princípios 
como o da Razoabilidade ou da Eficiência138. Não tendo sido treinados 
para refletirem em termos de eficiência do gasto público e conscientes dos 
riscos do não cumprimento estrito dos ritos, os servidores públicos 
naturalmente priorizam a Legalidade e a Isonomia, em detrimento de 
quaisquer outros princípios. 
 
Logo, salienta-se que não é o processo licitatório que garantirá a qualidade do 
gasto público, mas é uma ferramenta que foi criada com o objetivo de melhorar a 
eficiência no uso racional dos recursos públicos.  
É complexo avaliar a necessidade de processo licitatório para a contratação 
de banca examinadora para a realização de seleções públicas, pois, o órgão público 
tem o interesse naquela banca que possa prestar os serviços com a maior 
competência possível, com bom relacionamento ao candidato, transparência do 
certame, bem como a segurança adequada do conteúdo das provas.  
A contratação direta de banca examinadora, por meio de inexigibilidade de 
licitação, em muitos casos, desconsidera completamente o princípio da 
economicidade, pois, a arrecadação dos valores referente às inscrições dos 
candidatos não chega nem próximo ao que se gasta na contratação dos serviços. 
Neste caso, não há um equilíbrio no que se arrecada e o que se gasta e, 
consequentemente, não qualidade no gasto público. 
Do mesmo modo, a instituição pública contratada para a realização da 
seleção pública não pode, de qualquer forma, locar imóveis sem atender aos 
critérios e hipóteses previstas em Lei. Pois, aí também haveria o comprometimento 
da eficiência do gasto público. Tal situação é observada justamente quando não há 
o aproveitamento dos espaços públicos para a realização de concursos públicos, 
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pois, se existem espaços públicos disponíveis, por que eles não são utilizados em 
sua totalidade nas seleções? 
Assim, focar nas especificidades das compras públicas, nas etapas da 
contratação e o no processo do gasto do dinheiro público, também são formas de 
abordar a qualidade do gasto público, uma vez que os custos instruídos no processo 
de compras podem influenciar na concreta implementação desta.  
Para Braga (2012), a qualidade do gasto está em destaque nos congressos e 
discussões, bem como nos artigos científicos, pois é apontada como um dos 
caminhos a ser seguidos na solução dos problemas da maquina estatal. 
Diante do quadro, identificar as justificativas de uma instituição pública na 
locação de um espaço privado para a realização de um concurso público, enquanto 
que uma instituição privada utilizada o espaço público ao invés do privado para 
realização de evento similar, é uma forma de se estudar a qualidade do gasto 
público na execução de despesas com a locação de espaço físico. 
Tais situações fazem refletir sobre a questão do gasto público e do gasto 
privado, pois, por qual motivo a instituição privada fez uso do espaço público e a 
instituição pública locou um espaço privado? Para Pires (2008, p. 6), reside aí a 
principal diferença entre o gasto público e gasto privado: “No caso deste último, o 
indivíduo o realiza somente se sentir-se interessado no resultado, poupando o 
recurso disponível caso não deseje certo bem ou serviço”. 
De fato, o estudo sobre a qualidade do gasto não se restringe aos 
economistas acadêmicos, 
 
[...] mas passou a integrar o discurso do Banco Mundial e do próprio Fundo 
Monetário Internacional (FMI). Estes organismos internacionais vêm 
enfatizando a qualidade do gasto público, e não simplesmente o corte do 
gasto público. Ambos têm se empenhado em introduzir o tema “qualidade 
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do gasto público” na agenda de reforma do Estado de diversos países, entre 
eles o Brasil (ALONSO, 1999, p. 37). 
 
A qualidade do gasto está correlacionada com a gestão dos custos. Logo, 
quando uma instituição pública loca um determinado espaço para a realização de 
um evento, ela deve preocupar-se com uma pesquisa de mercado que comprove 
que o local contratado atenda as necessidades da instituição e possua um preço 
justo, compatível com o preço médio do mercado. Portanto, a contratação direta, 
principalmente quando utilizado os argumentos da inexigibilidade (art. 25, Lei n. 
8.666/1993), caracterizado pela inviabilidade de competição, correm risco de 
aumento dos custos, pois não há demonstrativo para se comparar o preço de 
mercado. 
Por fim, destaca-se que: 
 
A melhoria substancial no desempenho de uma organização 
governamental, por sua vez, requer sistemas de informações gerenciais que 
deem sustentação aos seus processos decisórios. Em particular, tais 
sistemas devem contemplar medidas de resultados e o custo para obtê-los 
(ALONSO, 1999, p. 43). 
 
Sendo o gasto público um instrumento de atuação do governo, aperfeiçoar a 
forma de contratação buscando sempre a obtenção do preço melhor preço ou 
aquele mais justo ou vantajoso para a Administração Pública, atentando-se para o 
custo-benefício da contratação, contribui para que o dinheiro público seja gasto com 
qualidade, influenciando em resultados positivos na economicidade dos recursos 
públicos, bem como na melhoria dos serviços prestados à sociedade. 
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3 ESTRATÉGIA DA PESQUISA 
 
O presente capítulo descreve o percurso metodológico utilizado na pesquisa. 
Neste sentido, a apresentação que se segue buscou descrever os procedimentos 
adotados, a descrição dos dados coletados e as técnicas de análise dos dados 
logrados na pesquisa. 
 
3.1 Percurso metodológico 
 
Para que os resultados fossem alcançados, empregaram-se diversas fontes 
de pesquisa. De modo específico, foram analisadas as despesas com locação de 
espaço físico nos processos de contratação do Centro de Seleção e Promoção de 
Eventos/Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de 
Eventos (CESPE/CEBRASPE) como organizador do concurso público. Contudo, 
além da análise contratual, verificaram-se os dados de arrecadação, empenho e 
pagamentos realizados por aquela Banca Examinadora de 2009 à 2014, por meio do 
Portal da Transparência e do Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI). 
A análise processual para a verificação dos contratos, empenhos e 
pagamentos foi garantida pela Lei n. 12.527/2011, denominada de Lei de Acesso a 
Informação (LAI), sendo o CESPE, conforme dispõe o art. 8 do referido ditame, 
obrigado a promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local 
de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
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Quanto aos meios, a pesquisa foi de cunho bibliográfico, de campo e 
documental; de cunho bibliográfico porque se realizou pesquisas em sites (redes 
eletrônicas), jornais, revistas especializadas em locação de espaço público, 
licitações e contratos públicos e áreas afins, legislação, artigos científicos, além de 
publicações e jurisprudência dos Tribunais e órgãos de controle (vide Quadro 1, a 
seguir). Pois, conforme Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 60), a pesquisa bibliográfica 
procura explicar um determinado problema a partir de referências teóricas 
publicadas.  
 
Quadro 1 – Natureza bibliográfica dos textos utilizados na pesquisa. 
Natureza dos textos Denominação da natureza dos textos 
Sites Administradores; Âmbito Jurídico; Concursos no Brasil; Maxpress; 
Portal de Contabilidade; Revista Digital de Direito Administrativo; 
Revista dos Tribunais; Revista Espaço Acadêmico; Revista Exame; 
Revista Jus Navigandi; Secom UnB; Wikipédia. 
Jornais e Revistas Boletim de Licitações e Contratos; Cad. Saúde Públ.; Caderno de 
Pesquisas em Administração; Didática; Educar; Em Tese; 
Observatorium: Revista Eletrônica de Geografia; Public 
Administration; REICE – Revista Electrónica Iberoamericana sobre 
Calidad, Eficacia y Cambio en Educación; RESR; Revista Brasileira 
de Educação Especial; Revista Brasileira de Estudos de População; 
Revista de Administração Pública; Revista Digital de Direito 
Administrativo; Revista do Serviço Público; Revista Licitações e 
Contratos – Orientações e Jurisprudência do TCU. 
Órgãos Públicos Controladoria-Geral da União (CGU); Governo do Distrito Federal 
(GDF); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP); Ministério da Educação (MEC); Ministério da Fazenda (MF); 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG); Palácio 
do Planalto; Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEDF); Tribunal de Contas da União (TCU); Universidade de 
Brasília (UnB). 
Fonte: Dos autores. 
 
Para Vergara (2005, p. 46), a investigação documental caracteriza-se quando 
“é realizada em documentos conservados no interior de órgãos públicos e privados 
de qualquer natureza, ou com pessoas, registros, anais, regulamentos, circulares, 
ofícios, memorandos e outros”. Assim, a investigação foi também de cunho 
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documental, porque se valeu de documentos internos do CESPE/CEBRASPE, por 
meio de anuários estatísticos disponibilizados por aquela Banca Examinadora e 
análise processual das contratações. 
Por fim, executou-se uma investigação de campo, porque tem-se aqui uma 
“investigação empírica realizada no local onde ocorreu um fenômeno ou que dispõe 
de elementos para explicá-lo” (VERGARA, 2005, p. 45), haja vista que foram 
coletados dados primários nas dependências do CESPE/CEBRASPE. Ainda sim, 
foram efetuadas 10 (dez) visitas às instituições de ensino no Distrito Federal, para 
avaliar a capacidade real destacada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e a qualidade da infraestrutura. 
Quanto aos fins, devido às poucas informações e o pouco conhecimento 
acumulado e sistematizado do problema, efetuou-se uma investigação exploratória e 
descritiva; exploratória porque embora os concursos públicos tenham sido tema de 
diversas pesquisas, não se verificou estudos que abordem a locação de espaço 
público para a realização de concurso. De acordo com Money et al. (2005), a 
pesquisa exploratória é necessária quando as questões de pesquisa possuem 
lacunas ou quando há pouco conhecimento científico para nortear as hipóteses. 
Segundo Vergara (2005, p. 45), “a investigação exploratória é realizada em área na 
qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado. Por sua natureza de 
sondagem, não comporta hipóteses que, todavia, poderão surgir durante ou ao final 
da pesquisa”. 
A pesquisa também foi descritiva porque descreveu percepções, expectativas 
e sugestões para utilização do espaço público em concurso. Para Vergara (2005, p. 
45), a pesquisa descritiva “não tem compromisso de explicar os fenômenos que 
descreve, embora sirva de base para tal explicação”. 
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3.2 Técnica de coleta de dados 
 
Em um primeiro momento foram analisados os dados apurados por meio de 
documentos e fontes de dados de arquivos. Money et al. (2005) indica que, para 
estudos exploratórios sejam coletados dados em pequenas amostras ou estudos de 
casos por meio de entrevistas pessoais, grupos focais e observação, uma vez que 
possibilitam identificar e clarificar os problemas de pesquisa. Já para os estudos de 
natureza descritiva é necessária maior quantidade de dados, colhidos por meio de 
surveys ou bancos de dados disponíveis. 
Assim, os dados coletados foram dos últimos 06 (seis) anos de atividades 
exercidas pelo CESPE/CEBRASPE, especificamente os exercícios de 2009, 2010, 
2011, 2012, 2013 e 2014. A coleta se deu principalmente naquela Banca 
Examinadora, por meio de consulta telefônica, visita a sítios eletrônicos (vide Quadro 
1), obtenção e análise de relatórios específicos, mapas e figuras, análise processual 
das contratações. 
Para complementar e aprofundar a discussão do problema de pesquisa, 
foram realizadas 03 (três) entrevistas, sendo que a primeira de forma aberta e as 
outras 02 (duas) de forma semiestruturadas com 04 (quatro) representantes da 
instituição envolvidos na fase de seleção e contratação dos espaços privados 
utilizados na realização dos concursos públicos. De acordo com Bleger (1980), 
Triviños (1987), Manzini (1990; 1991) e Dias e Omote (1995), existem vantagens, 
desvantagens e cuidados necessários quando da utilização da entrevista como 
procedimento para coleta de dados em pesquisa. Neste sentido, o roteiro (vide 
Quadro 2, a seguir) foi construído a partir das orientações dos objetivos específicos. 
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Quadro 2 – Perguntas para entrevista no CESPE/CEBRASPE. 
Questão Pergunta 
1. O CESPE utiliza algum critério para selecionar/contratar um espaço para realização de 
concurso público? 
2. Quais características básicas/mínimas para que o CESPE defina a contratação/locação 
de espaço físico para realização de concurso? 
3.  O CESPE possui lista/cadastro das instituições públicas e privadas que possam ser 
utilizadas em concurso público? 
4. O CESPE possui dados de espaço físico (capacidade de oferta por aluno) das 
instituições públicas e privadas que são utilizadas em concurso público? 
5. Quais as principais instituições públicas e privadas são contratadas pelo CESPE para 
realização de concurso público? 
6. Qual modalidade de contratação o CESPE utiliza para locação de espaço para 
realização dos seus eventos? 
7. O espaço público, quando utilizado pelo CESPE para realização de concurso público, é 
contratado da mesma forma que o espaço privado? 
8. Como é feito o pagamento para as instituições públicas que cedem/locam seus espaços 
para realização de concurso público? Recebem recursos financeiros? 
9. O CESPE possui lista das instituições públicas e privadas do DF, com dados de espaço 
disponível, localização e capacidade por aluno? 
10. Qual critério o CESPE utiliza para definir o preço do candidato por espaço locado? (ex: 
Instituição A cabe 500 candidatos e a Instituição B cabe 800 candidatos. Para 
instituição A será pago R$ 1,80 por candidato e para Instituição B R$1,90. Qual critério 
utilizado para esta definição de valores? Localização? Infraestrutura? Tamanho do 
Espaço?) 
11. O CESPE possui anuário estatístico? Pode ser disponibilizado para consulta? 
12. Solicitação de dados estatísticos: 
• Informar quantidade de concursos realizados pelo CESPE de 2000 a 2014, por 
Estado, contendo quantidade de inscritos por concurso (destacando quantidade de 
inscritos por Estado), valor da contratação, data, e quantidade de 
estabelecimentos/instituições utilizadas (com os respectivos nomes e CNPJ). 
• Quantidade de concursos realizado no DF no período de 2000 à 2014. Destacando as 
instituições contratadas para realização do evento, o valor da contratação, custo por 
candidato, e a quantidade de inscritos por concurso. 
Fonte: Dos autores. 
 
Segundo Gil (2010), as entrevistas devem ser em número suficiente para que 
todos os atores relevantes possam se manifestar, podendo envolver múltiplas 
unidades ou departamentos. Para aquele autor, nas entrevistas devem ser 
selecionados os indivíduos que estejam articulados com o grupo ou a organização, 
pois nem sempre os dirigentes máximos são os melhores informantes. Neste 
sentido, a pesquisa realizou entrevistas em setores diferentes, com indivíduos de 
 65 
níveis hierárquicos distintos, buscando informações desde a direção àqueles 
diretamente envolvidos com a execução dos serviços. 
Inicialmente fez-se um levantamento anual da despesa com locação de 
espaço físico feito pelo CESPE nos últimos 06 (seis) anos (2009 a 2014) para a 
obtenção do volume de recurso gasto com este tipo de despesa. Tal consulta se deu 
sítio do Portal da Transparência – que disponibiliza os gastos do Governo Federal 
por Unidades Gestoras e por natureza de despesa, porém, sem tantos detalhes – e 
no SIAFI – fazendo uso de programas de gerenciamentos, como, por exemplo, o 
SIAFI GERENCIAL e o CONSIAFI (Solução Gerencial para consultas ao SIAFI). 
Após o levantamento da despesa total com a locação de espaço físico, fez-se 
necessário filtrar as instituições que foram contratadas, para que fosse possível a 
análise do quantitativo de instituições públicas e privadas contratadas no Distrito 
Federal, bem como qual a frequência da contratação das mesmas. 
Fez-se uso ainda de técnicas de pesquisas contábeis (auditoria e perícia) 
para selecionar, entre tantas outras, apenas as despesas com locação de espaço 
físico realizadas pelo CESPE/CEBRASPE, inscrito como Unidade Gestora n. 
154079, no período de 2009/2014, detalhando a despesa da seguinte forma: 
Categoria de Despesa: 3 (Despesas Correntes); Grupo de Despesa: 3 (Outras 
Despesas Correntes); Modalidade de Aplicação: 90 (Gastos Diversos do Governo 
Federal); Elemento de Despesa: 39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
– PJ) e Subitem da Despesa: 10 (Locação de Imóveis). 
De modo complementar também fez-se uso da auditoria geral, com vistas a 
avaliar a confiabilidade dos valores apurados das receitas e despesas por meio do 
Portal da Transparência e os publicados no Relatório de Gestão da Universidade de 
Brasília (UnB), em confronto com os dados retirados diretamente do SIAFI e 
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CONSIAFI. Sobre tal questão, Franco (2009, p. 207) atenta que este tipo de 
auditoria caracteriza-se como parcial ou específica. 
Por meio da referida consulta, foi possível identificar as instituições públicas e 
privadas que foram utilizadas/locadas pelo CESPE/CEBRASPE nos exercícios de 
2009 a 2014. Porém, não havia a possibilidade de detalhar a despesa por Estado ou 
Município, nem identificar se o contratado era público ou privado. Logo, mesmo com 
a informação do detalhamento da despesa com locação de imóveis, fez-se 
necessário a realização de outras consultas para identificar a localidade do gasto, 
bem como a natureza do contratado. 
O relatório de toda despesa de locação de imóveis do CESPE/CEBRASPE no 
período supramencionado apresentou mais de 68 mil lançamentos contábeis, entre 
Nota de Sistema (NS), Nota de Empenho (NE) e Ordem Bancária (OB), com uma 
média de cerca de 11.400 lançamentos contábeis anuais, vinculados à quase 04 
(quatro) mil credores diferentes. 
Assim, foram realizadas consultas no site da Receita Federal (vide Anexo 
“C”), para a verificação dos dados cadastrais de cada credor, por meio das 
informações do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) na Receita Federal 
do Brasil.  
Por meio do CNPJ é possível identificar dados importantes do contratado, tais 
como: o Município, o Estado e a Natureza Jurídica. Assim, foi possível separar 
apenas os imóveis locados no Distrito Federal – foco da pesquisa, bem como definir 
as instituições públicas e privadas. 
Vale destacar que, apesar das despesas estarem disponíveis no portal da 
transparência, as consultas pelo CONSIAFI foram realizadas com autorização por 
escrito tanto do CESPE/CEBRASPE quanto pela Diretoria de Contabilidade e 
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Finanças (DCF) da UnB (responsável pela contabilidade da Fundação Universidade 
de Brasília – FUB), que tinha o CESPE como uma unidade descentralizada. Pois, 
em 21 de outubro de 2014, foi encaminhado o primeiro documento para acesso às 
informações de despesas realizadas pelo CESPE. Inclusive, por solicitação da 
Direção do CESPE/CEBRASPE, a DCF também elaborou relatórios das despesas 
com locação de espaço, o que contribuiu para que o pesquisador pudesse 
confrontar os relatórios cedidos pela DCF e os já elaborados pelo mesmo, ofertando 
maior fidedignidade aos valores apurados. 
Por conseguinte, foi possível observar que na locação de espaço físico para a 
realização de concurso pelo CESPE/CEBRASPE, as instituições privadas eram 
maioria; logo, se fazia necessário solicitar mais detalhes da contratação. Neste 
sentido, foi encaminhado um documento no dia 23 de março de 2015, solicitando, 
com fundamento na Lei n. 12.527/2011 (LAI), as seguintes informações: 
 
1) Informações se há repasse de recursos quando o CESPE, para 
realização dos seus eventos, loca/utiliza o espaço físico de qualquer parte 
de sua estrutura da FUB. Se não há repasse de recursos ou pagamento, 
qual a justificativa. 
2) Indicar lista de instituições públicas e privadas, do Distrito Federal, 
utilizadas pelo CESPE para realização de eventos. Informar se há um 
critério ou características mínimas estabelecidas pelo CESPE para 
utilização do espaço físico. 
3) Indicar nome e contato dos servidores/funcionários responsáveis pela 
contratação/seleção do espaço físico para realização dos eventos. 
4) Informar quantidade de concursos realizados pelo CESPE de 2005 à 
2015, por Estado, contendo quantidade de inscritos, órgão/empresa 
contratante, valor da contratação, data, e quantidade de 
estabelecimentos/instituições utilizadas.  
5) Informar se o CESPE possui anuário estatístico, se sim, se o mesmo 
poder ser disponibilizado para consulta ou se pode ser enviado pelo email 
informado acima, desde sua primeira versão.  
6) Informar quais os critérios e características utilizados pelo CESPE 
para definir a contratação/ locação de espaço físico para a realização de 
concurso público.  
7)  Disponibilizar organograma do CESPE e CEBRASPE com os nomes 




Em 16 de junho de 2015, o CESPE/CEBRASPE entrou em contato por meio 
de um servidor ligado ao setor contábil, agendando uma reunião para entender 
sobre o interesse da solicitação encaminhada àquele Centro. Nesta mesma data 
deu-se uma reunião com este mesmo servidor, nas dependências daquela Banca 
Examinadora, com duração de cerca de 45 minutos – tempo necessário para 
esclarecer sobre a necessidade das informações e que se tratava de um trabalho 
acadêmico. 
As entrevistas foram essenciais para coletar os dados que não foram 
possíveis por meio de pesquisa bibliográfica e de observação. A entrevista é definida 
por Haguette (1997, p. 86) “como um processo de interação social entre duas 
pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de 
informações por parte do outro, o entrevistado”. 
Inicialmente, as entrevistas foram realizadas de forma aberta, atendendo a 
finalidade exploratória e que, conforme o desenvolvimento, foram alteradas 
posteriormente para atender os objetivos propostos. 
Para Boni e Quaresma (2005), na entrevista aberta, as perguntas são 
respondidas dentro de uma conversação informal. Neste sentido, foi utilizada para 
obter o maior número de informações sobre o tema, segundo a visão dos 
entrevistados.  
As entrevistas exploratórias, conforme Quivy e Campenhoudt (2003, p. 69), 
“devem ajudar a constituir a problemática de investigação”. Neste sentido, a referida 
técnica de coleta, além de alargar o campo de investigação, contribuiu para a 




Na entrevista exploratória foi possível entender o processo de reestruturação 
vivenciado pelo CESPE, com o encerramento de suas atividades e a transformação 
em uma OS sem fins lucrativos: o CEBRASPE. Logo, o servidor alertou que a 
equipe do CESPE encontrava-se reduzida e que por este motivo havia uma 
sobrecarga de trabalho, o que impedia de repassar as informações no prazo 
estabelecido na LAI, que seria de até 20 dias corridos. 
Passado mais de 30 dias sem obter as informações solicitadas, foi 
encaminhado novamente o documento ao CESPE. Em seguida, houve contato do 
Centro, por e-mail, agendando uma nova reunião no dia 23 de julho de 2015 com o 
Diretor daquela Banca Examinadora. 
Na data agendada estiveram presentes o Diretor e um servidor do CESPE. O 
diretor novamente informou das dificuldades do fornecimento das informações 
devido ao reduzido número de servidores que ali se encontravam disponíveis, pois, 
a maioria dos servidores já estava compondo a equipe do CEBRASPE. Contudo, 
também houve questionamentos de que algumas informações solicitadas, como, por 
exemplo, “os critérios e características utilizados pelo CESPE para definir a 
contratação/locação de espaço físico para a realização de concurso público”. Neste 
sentido, o Diretor alegou que tal informação fazia parte do ramo de atividade 
realizado pelo CESPE e que demandaria uma autorização também do diretor do 
CEBRASPE. 
Após a indicação de servidores para entrevistas, deu-se a entrevista 
estruturada, ou formalizada, desenvolvida a partir de uma relação fixa de perguntas, 
cuja ordem e redação permaneceram invariáveis para todos os entrevistados (GIL, 
1999), conforme apresentado no Quadro 2. Sobre tal questão, Boni e Quaresma 
(2005, p. 73) entendem que “as entrevistas estruturadas são elaboradas mediante 
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questionário totalmente estruturado, ou seja, é aquela onde as perguntas são 
previamente formuladas e tem se o cuidado de não fugir a elas”. 
Assim, conforme previsto no projeto de pesquisa, foram programadas 
entrevistas com os representantes do CESPE/CEBRASPE com o objetivo da 
obtenção de respostas sobre a forma de seleção e contratação das instituições que 
são utilizadas para realização dos concursos públicos. As entrevistas foram 
realizadas na forma presencial com cerca de 40 minutos de duração cada.  
Ainda em relação à entrevista, esta foi direcionada para a obtenção de 
informações diretamente com os responsáveis nas áreas de contratações e 
logísticas, conforme apresenta o Quadro 3, a seguir, e com mais detalhes no 
Apêndice “A”. Ressalta-se que a mesma foi anotada para facilitar a análise, sendo 
focalizada e por pautas, tendo em vista que o assunto já estava pré-determinado e 
que havia uma sequência de vários pontos do assunto a serem explorados. 
 
Quadro 3 – Lista de entrevistados. 
Seleção de Entrevistado 
Função Período 
Diretor CESPE 2013-2016 
Gestor Financeiro 2012-2016 
Coordenador de Logística de Eventos 2012-2016 
Gerente de Logística 2014-2016 
Fonte: Dos autores. 
 
Por fim, no dia 14 de janeiro de 2016, por meio da Carta CEBRASPE n. 
06/2016, o CESPE/CEBRASPE formalizou resposta de todas as perguntas 
apresentadas anteriormente no Quadro 2, inclusive, disponibilizando um Compact 
Disc (CD) com dados estatísticos dos concursos realizados no período 2010-2015. 
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3.3 Técnica de análise dos Dados 
 
O tratamento especializado dos dados se deu de modo qualitativo, por meio 
de análise documental e de conteúdo, fazendo uso de métodos estatísticos 
descritivos, e por meio de análise descritiva das informações, para a apresentação 
dos dados de forma estruturada.  
Faz-se importante salientar que, apesar da pesquisa apresentar percentuais e 
medidas de tendência central, quando calculado, por exemplo, média de receitas, de 
gastos, da demanda por concurso, entre outras, tais dados não qualificam o estudo 
como uma análise quantitativa, haja vista que as medidas em questão se deram 
para ofertar suporte a pesquisa qualitativa.  
Segundo Bauer e Gaskel (2002 apud AUGUSTO et al., 2013, p. 749),”muitos 
esforços foram despendidos na tentativa de justapor pesquisa quantitativa e 
qualitativa como paradigmas competitivos.” Conforme Vidich e Lyman (2006, p. 40 
apud AUGUTSO et al., 2013, p. 749), “[...] todos os métodos de pesquisa são, no 
fundo, qualitativos [...]; o emprego de dados quantitativos ou de procedimentos 
matemáticos não elimina o elemento intersubjetivo que representa a base da 
pesquisa social”. 
De acordo com Oliveira (2001, p. 75), o emprego de recursos e técnicas 
estatísticas desde a mais simples, como os percentuais, desvio padrão e as meditas 
de tendência central (média, moda e mediana), caracterizaria o método quantitativo. 
Sobre a questão da análise do material qualitativo, Minayo e Sanches (1993, 
p. 246) destacam que existe, vários métodos e técnicas de análise do material 
qualitativo e assim, a estatística quando usada de forma superficial e pobre, não 
poder ser atribuída ao método, ou seja, não caracteriza um método quantitativo, 
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pois, segundo os autores, um verdadeiro método qualitativo descreve, compreende 
e explica, trabalhando exatamente nesta ordem. 
Assim, no presente estudo adotou-se o entendimento de que medidas de 
tendência, mesmo aquelas mais simples como citadas por Oliveira (2001), não torna 
a analise da pesquisa em quantitativa e qualitativa, pois as medidas utilizadas 
apenas complementam a descrição dos dados apurados.  
Demo (2013) explica que na pesquisa qualitativa são considerados, por 
exemplo, a pesquisa ação, a história oral, os levantamentos feitos com questionários 
abertos ou diretamente gravados, a análise de grupo, entre outros aspectos. Para 
aquele autor, “definem-se como metodologias alternativas, porque buscam 
salvaguardar o que a metodologia dura joga fora, por não caber no método, sendo 
por vezes o mais importante na realizada” (DEMO, 2013, p. 152). 
Demo (2013) ainda assevera que, em geral, os pesquisadores fogem de 
questionários abertos, pois, quando feitos, é de praxe formalizá-los ou codificá-los, 
formando o conteúdo em categorias. Porém, para superar parte do problema de 
meras respostas e meras perguntas, que podem estar facilmente desfocadas em 
sentido hermenêutico, o questionário aberto ou fechado é certamente preferível. 
Conforme Neves (1996, p. 3), “em uma pesquisa, seja qualitativa ou 
quantitativa, o pesquisador não se ocupa simplesmente de acumular dados; 
coletados considerando que seu significado seja útil para os fins da pesquisa e 
dentro de um dado contexto”. 
Foi utilizado o método da estatística descritiva com o objetivo de descrever, 
analisar e interpretar os dados numéricos da amostra selecionada, com base em 
tabelas, gráficos e resumos numéricos (FONSECA; MARTINS, 1996, p. 101). 
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Segundo Silvestre (2007), a estatística descritiva é constituída pelo conjunto 
de métodos destinados à organização e descrição dos dados através de indicadores 
sintéticos ou sumários, que consiste, portanto, no recolhimento, na apresentação, 
análise e interpretação de dados numéricos através da criação de instrumentos 
adequados, quais sejam: quadros, gráficos e indicadores numéricos. 
A análise descritiva, também chamada de análise exploratória de dados, 
consiste em técnicas básicas e simplificadas para explorar ao máximo um conjunto 
de dados (tabelas, gráficos, medidas, escalas de mensuração, tipos de variáveis). 
Há a descrição e dedução de dados, mas não a indução – a extrapolação para 
dados reais da população.  
Para a obtenção de maior familiaridade junto ao problema de pesquisa, 
fizeram-se entrevistas com pessoas que estiveram envolvidas com as práticas do 
problema pesquisado. Sobre tal questão, Duarte (2004, p. 215) atenta que as 
entrevistas 
 
[...] são fundamentais quando se precisa/deseja mapear práticas, crenças, 
valores e sistemas classificatórios de universos sociais específicos, mais ou 
menos bem delimitados, em que os conflitos e contradições não estejam 
claramente explicitados. 
 
Diante do exposto, a presente pesquisa teve por intenção descrever as 
situações que envolvem desde a arrecadação dos últimos anos do 
CESPE/CEBRASPE às despesas com alocação de espaço físico e suas 
características. Por isso, a técnica utilizada para o tratamento dos dados foi a 
estatística descritiva. 
Para atingir os objetivos do presente estudo, por meio do Quadro 4, a seguir, 
tem-se o modelo de análise de pesquisa que norteia todas as etapas da pesquisa a 
partir do problema apresentado. 
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Quadro 4 – Modelo analítico de pesquisa (continua). 
Pesquisa 
Problema As instituições de ensino público no Distrito Federal podem substituir o espaço privado utilizado pelo CESPE/CEBRASPE para a realização de 
concurso público? 
Objetivo geral Analisar se as instituições de ensino público no Distrito Federal podem substituir o espaço privado utilizado pelo CESPE/CEBRASPE para a 
realização de concurso público. 
Objetivos específicos a) Descrever os critérios 
e características 
utilizados pelo CESPE 
para definir a 
contratação/locação de 
espaço privado para a 
realização de concurso 
público no período de 
2009 a 2014. 
b) Identificar as instituições 
públicas e privadas do 
Distrito Federal utilizadas 
pelo CESPE para 
realização de concurso 
público e comparar os 
gastos com a locação de 
espaço físico para 
realização desses eventos, 
entre esses entes no 
período de 2009 a 2014. 
c) Demonstrar a evolução 
dos recursos captados 
pelo CESPE e os gastos 
com locação de espaço 
físico para realização de 
concurso público no 
período de 2009 a 2014. 
d) Descrever as 
instituições públicas de 
ensino com os critérios e 
características utilizadas 
pelo CESPE para definir 
a contratação/locação de 
espaço para concurso 
público no Distrito 
Federal. 
e) Apresentar a forma de 
contratação, a 
modalidade de licitação e 
as justificativas do 
CESPE para locação de 
espaço físico para 
realização de concurso 
público no período de 
2009 a 2014. 
Referencial teórico Locação de espaço 
público /Concurso 
público/ Conceito de 
publico e privado. 
Locação de espaço 
público/Conceito de 
publico e privado/Concurso 
público/Qualidade do 
gasto. 
Qualidade do gasto. Locação de espaço 
público/Conceito de 
público e privado. 




PINTO & COSTA (2015); 
FAORO (2001); 
BANDEIRA DE MELO 












PINTO & COSTA (2015); 
FAORO (2001); 
BANDEIRA DE MELO 




CARVALHO FILHO (2009); 
FERNANDES (2000); 
JUSTEN FILHO (2008, 
2009); AGLANTZAKIS 
(2003); PIETRO (2006); 
MORAES (2008). 
ABRUCIO & LOUREIRO; 
BRAGA (2012); PIRES 
(2012); CARVALHO & 
TONET (1994); MOTTA 
(2010); ALONSO (1999). 
 ARENDT(1983,2008); 
PINTO & COSTA (2015); 
FAORO (2001); 
BANDEIRA DE MELO 






(2000);  JUSTEN FILHO 
(2008, 2009). 
FAORO (2001); 
BANDEIRA DE MELO 






(2000);  JUSTEN FILHO 
(2008, 2009), TCU 
(2004); Lei n° 8.666/93. 
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Quadro 4 – Modelo analítico de pesquisa (conclusão). 
Operacionalização da Pesquisa 
Métodos Qualitativo Qualitativo Qualitativo Qualitativo Qualitativo 
Autores MONEY et al. (2005); 
BONI & QUARESMA 
(2005); HAGUETTE 
(1997); FONSECA & 
MARTINS(1996). 
MONEY et al. (2005); 
BONI & QUARESMA 
(2005); HAGUETTE 
(1997); FONSECA & 
MARTINS(1996). 
MONEY et al. (2005); 
BONI & QUARESMA 
(2005); HAGUETTE 
(1997); FONSECA & 
MARTINS(1996). 
MONEY et al. (2005); 
BONI & QUARESMA 
(2005); HAGUETTE 
(1997); FONSECA & 
MARTINS(1996). 
MONEY et al. (2005); 
BONI & QUARESMA 
(2005); HAGUETTE 
(1997); FONSECA & 
MARTINS(1996). 









de dados de arquivos. 
Dados 
secundários/Fontes de 





Técnica de análise de 
dados 
Análise do conteúdo do 
material coletado nos 
documentos e 
entrevistas.  
Análise do conteúdo do 
material coletado nos 
documentos e entrevistas. 
Estatística descritiva. Estatística descritiva. Amostragem/Estatística 
descritiva. 




3.4 Limitações do método 
 
No desenvolvimento da pesquisa, apresentaram-se dificuldades referentes à 
coleta de dados, uma vez que a análise processual das contratações de espaço 
físico dependeram de autorização do representante máximo da instituição 
organizadora dos concursos, no caso, o CESPE/CEBRASPE. Mesmo vigorando a 
Lei n. 12.527/2011 (LAI), normalmente essas consultas são dificultosas, pois se 
tratam de contratações públicas que envolvem responsabilidade de agentes 
públicos, os quais estão constantemente recebendo recomendações pelos órgãos 
de controle, devido à identificação de falhas na instrução processual ou pela falta de 
atendimento à legislação vigente. 
Além disso, aparentemente, após as primeiras reuniões, a pesquisa foi vista 
pelos gerentes da instituição como uma forma de fiscalização da instrução 
processual, na qual poderia acarretar em descoberta de erros ou que prejudicasse o 
ramo do negócio do CESPE/CEBRASPE, assim como justificado em respostas por 
meio de e-mail, o que acabou por dificultar ainda mais a obtenção dos dados 
desejados. 
Ademais, algumas das informações solicitadas na entrevista semiestruturada, 
como, por exemplo, àquelas referentes ao item 12 do questionário, não foram 
respondidas, pois, apesar de já haver autorização do Diretor do CESPE, o 
coordenador alegou que tais informações precisariam de autorização da Direção do 
CESBRASPE. Em resumo, a situação de autorização de ambos os diretores sempre 
foi uma barreira para a conclusão do presente estudo, o que demandou um longo 
tempo na aquisição das respostas. 
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Ao passo que, outras informações como, por exemplo, àquelas pertinentes 
aos itens 5 e 10, a princípio, não foram respondidas com a justificativa de que estas 
não eram públicas e faziam parte do negócio de trabalho do CESPE/CEBRASPE, e 
que sua publicidade poderia atrapalhar a competitividade da organização, bem como 
a assinatura de futuros contratos. 
Outro fator limitador da pesquisa foi que, mesmo o CESPE/CERASPE 
formalizando as informações, não ficou claro sobre qual a característica do espaço 
mínimo a ser locado pelo CESPE/CEBRASPE, ou seja, para se comparar com o 
espaço público disponível no Distrito Federal, era necessário que o Centro 
informasse exatamente qual o número mínimo de salas, se há necessidade de ar 
condicionado, quantidade mínima de aluno por sala etc., pois sem a referida 
informação, não haveria uma referência para confrontar os espaços. 
Além disso, a informação sobre a forma de uso de instituições públicas sem 
ônus para o CESPE/CEBRASPE também se mostrou uma questão sem uma 
resposta precisa, pois não houve uma resposta sobre como é feito a compensação 
às instituições públicas que disponibilizam seus espaços e não recebem recursos 
financeiros.  
Salientam-se também as dificuldades encontradas para o acesso às 
dependências das escolas de ensino básico (Médio e Fundamental), pois, mesmo os 
estabelecimentos sendo públicos, por diversas vezes, o pesquisador foi impedido de 
tirar fotos das salas das instituições.  
Quando da autorização para o acesso às dependências das instituições 
públicas, desde a primeira solicitação à resposta final, passaram-se mais de 13 
meses, com documentos enviados aos diretores, aos coordenadores regionais e à 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEDF), e que, mesmo após 
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autorização da visita as dependências, não foi autorizada a divulgação dos nomes e 
das localidades das escolas (vide Apêndice “B”). 
Ademais, o Distrito Federal talvez não fosse a Unidade da Federação (UF) 
mais adequada para se realizar a presente pesquisa, haja vista que durante a 
pesquisa foi observado (vide Gráfico 1, a seguir) que o Distrito Federal, em 
comparação com outras Unidades, possui a terceira pior disponibilidade de espaço 
























Número de Estabelecimentos da Educação Básica
Censo 2014 - MEC/INEP/DEED
Gráfico 1 – Disponibilidade de espaço público por Unidade da Federação. 
Fonte: INEP (2014). 
 
Assim, das 188 mil instituições de ensino básico da rede pública e privada no 
País, as UFs que possuem menor quantidade de estabelecimentos são: Roraima 
(787), Amapá (843) e Distrito Federal (1.128). Por outro lado, Minas Gerais (16.704), 
Bahia (19.137) e São Paulo (28.220) são aquelas que possuem maior número de 




Quadro 5 – Número de estabelecimentos da Educação Básica por Unidade da Federação. 




































Destarte, se a presente pesquisa se desse fazendo uso da UF São Paulo, o 
espaço público poderia comportar bem mais a demanda do CESPE/CEBRASPE na 
locação de espaço para a realização de concurso, haja vista que São Paulo é o 





O objetivo geral do trabalho foi analisar se as instituições de ensino público no 
Distrito Federal podem substituir o espaço privado utilizado pelo 
CESPE/CEBRASPE na realização de concurso público. Desta forma, apresentam-se 
os seguintes resultados na pesquisa a partir da proposta do objetivo geral. 
 
4.1 Considerações iniciais 
 
Durante a elaboração do presente estudo, com a análise dos espaços 
públicos do Distrito Federal, foram surgindo outras dúvidas, sendo necessário a 
realização de uma nova reunião com a equipe do CEBRASPE, que teve como 
objetivo principal complementar as informações da solicitação anterior, 
principalmente em relação às características mínimas exigidas pelo 
CESPE/CEBRASPE para a contratação de espaço público. 
Assim, no dia 26 de janeiro de 2016, fez-se outra reunião para tratar dos 
pontos pendentes. O CESPE/CEBRASPE informou que, apesar de não ter um 
modelo padrão de estrutura mínima para locação, para o Distrito Federal poderiam 
ser utilizadas as características da menor instituição locada para a realização do 
maior evento já realizado, ou seja, aquele que teve maior quantidade de inscritos, 
pois, este tipo de evento (o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM) demandaria 
a locação máxima de espaço possível. 
 
Em 28 de janeiro de 2016, o CESPE/CEBRASPE disponibilizou uma planilha 
com dados das instituições utilizadas no maior evento de 2015: o ENEM. A referida 
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seleção pública teve cerca de 03 (três) milhões e setecentos mil inscritos, sendo que 
somente no Distrito Federal, o número de inscritos ultrapassou a marca dos 162 mil 
candidatos. 
Para a realização deste evento, foram utilizadas somente no Distrito Federal, 
215 instituições públicas e privadas. Assim, considerado pelo CESPE/CEBRASPE 
um evento de grande porte, o Centro entende que a estrutura mínima que pode ser 
locada é a menor instituição utilizada em uma seleção pública como esta. 
Destarte, identificadas as menores instituições locadas, é possível 
estabelecer a menor estrutura possível apta a ceder o espaço para locação. E com 
base neste tipo de instituição, foi possível realizar um confronto com o espaço 
público disponível no Distrito Federal, com características similares ou melhores do 
que aquele, identificando, assim, quantas instituições de ensino no Distrito Federal 
poderiam ser utilizadas pelo CESPE/CEBRASPE. 
Complementarmente, para a identificação e possibilidade de comparação da 
similaridade das instituições de ensino públicas e privadas, foram utilizados dados 
do Censo Escolar 2014 (INEP, 2014), com informações fornecidas pela Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEDF), pelo Ministério da Educação e 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
que contribuíram com a análise dos espaços disponíveis no Distrito Federal. 
A partir dos dados apurados nas entrevistas exploratórias, foi possível 
confrontar alguns destes com aqueles cedidos pelos órgãos de educação, como, por 
exemplo, a disponibilizada pelo INEP, referente ao quantitativo, por estabelecimento, 
de salas disponíveis no Distrito Federal. 
Porém, algumas informações do Censo Escolar, conforme já havia alertado o 
coordenador de logística do CESPE/CEBRASPE, não condizem com a realidade do 
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estabelecimento, porque, por exemplo, uma escola com 20 salas, não 
necessariamente possui 20 salas ativas (ou utilizáveis) para o recebimento de 
alunos, o que não atenderia o interesse da pesquisa de apresentar o real espaço 
disponível para que aquelas pudessem ser utilizadas em seleções públicas. 
Isto posto, para que chegássemos ao espaço real disponível, foram 
realizadas 10 inspeções/visitações em instituições públicas, a fim de verificar se o 
espaço físico informado no Censo Escolar condizia com a realidade. Logo, 
observou-se que a quantidade de salas informadas no Censo não poderiam ser 
aceitas, em sua totalidade, como espaço disponível, principalmente quando a 
necessidade de locação seria a realização de concursos públicos, uma vez que 
algumas dessas salas eram ocupadas pela administração (Ex: sala de coordenação, 
secretaria, almoxarifado), laboratórios, refeitórios, entre outras atividades. Ou seja, 
não havia carteiras e nem a possibilidade de colocar alunos, nem tampouco 
candidatos para a realização de concursos.  
Diante do exposto, consideraram-se as salas que não estavam aptas a 
receberem alunos como inativas, sendo excluídas da disponibilidade do espaço, 
para que fosse encontrada a capacidade real de cada instituição pública. 
Por outro lado, o Censo das Escolas do Governo do Distrito Federal (GDF) 
(2014) trouxe a informação da quantidade de turmas e alunos matriculados, ou seja, 
esta seria a capacidade real da instituição. Pois, para cada turma, exige-se uma 
respectiva sala e, pelo número total de matriculados, foi possível obter a capacidade 
total de alunos naquela instituição e, consequentemente, a média de alunos por 
sala. Por exemplo, o Censo Escolar do GDF traz a escola 53001265 – CEF CASEB, 
localizada no Plano Piloto/Cruzeiro, como uma escola que possui 19 salas 
permanentes. Porém, uma dessas salas foi ocupada pela Coordenação da escola, 
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ou seja, esta se tornou uma sala de apoio. Logo, apenas 18 salas poderiam ser 
utilizadas, como é possível observar no detalhamento de salas existentes e 
utilizadas na Tabela 1, a seguir. 
 
Tabela 1 – Detalhamento de quantidade de salas por estabelecimento. 
CRE: Plano Piloto-Cruzeiro  
53001265 – CEF CASEB Localização: Urbana 
Salas Existentes Salas Utilizadas 
Salas de Aula Salas de 
Recurso/Apoio 
Salas de Aula Salas de 
Recurso/Apoio 
Permanentes Provisórias No prédio Fora do 
prédio 
19 - 1 19 - 1 
Fonte: Censo Escolar (2014). 
 
Por conseguinte, para ratificar a informação da disponibilidade do espaço 
físico, buscou-se observar o detalhamento de cada estabelecimento com a 
quantidade de alunos matriculados, distribuídos por série e turno, conforme 




Tabela 2 – Detalhamento de quantidade de turmas e matrícula por estabelecimento. 
CRE: Plano Piloto-Cruzeiro 
53001265 – CEF CASEB Localização: Urbana 
Descrição Matutino Vespertino Noturno Integral Total Média M/T 
Turma Matrícula Turma Matrícula Turma Matrícula Turma Matrícula Turma Matrícula 
6º Ano/5ª. série 4 74 1 90 - - - - 5 164 32,80 
7º Ano/6ª. série 4 95 2 82 - - - - 6 177 29,50 
8º Ano/7ª. série 5 142 3 77 - - - - 8 219 27,38 
9º Ano/8ª. série 5 136 5 107 - - - - 10 243 24,30 
Correção da 
Distorção 
- - 6 - - - - - 6  0,00 
Total (Finais) 18 447 17 356 - - - - 35 803 22,94 




Faz-se importante destacar que entre todos os turnos de funcionamento da 
escola, foi selecionado o maior quantitativo de turmas e alunos entre eles. Por 
exemplo, observou-se que no turno matutino e uma escola, tem-se 18 turmas com 
447 alunos matriculados e, no turno vespertino, 17 turmas e 356 alunos 
matriculados. Logo, foi possível identificar que aquela escola possui, no mínimo, 18 
salas ativas (pois possui 18 turmas), com capacidade média de, pelo menos, 24 
alunos por sala. Portanto, os dados consolidados trouxeram um dos dados mais 
relevantes da pesquisa: a oferta real, por estabelecimento, do espaço público 
disponível no Distrito Federal.  
Ainda em relação à capacidade total das escolas do Distrito Federal, foi 
considerado a superlotação das escolas, conforme divulgado pela SEDF, por meio 
do Relatório Sintético de Inscrições no Telematrícula – 2015, sendo apresentado o 
número de vagas disponíveis e número de contemplados às vagas do ensino público 
no Distrito Federal. O resultado do confronto vaga versus contemplado foi de que 
mais de 5.200 alunos, principalmente na educação infantil, não conseguiram uma 
vaga no ensino público do Distrito Federal em 2015. 
Para aproximar-se ainda mais da oferta de espaço público no Distrito Federal 
que tivesse características similares, aqueles espaços privados contratados pelo 
CESPE/CEBRASPE para a realização de concurso foram excluídos – de imediato, 
as instituições que apenas atendiam ao ensino infantil, haja vista que suas 
estruturas (como, por exemplo, carteira, bebedouro, banheiros etc.) não atendem a 
demanda de um adulto. Além dessas, também foram excluídas as instituições 
públicas que estavam localizadas em áreas rurais, pois, a localização e logística 
foram apresentados pelo CESPE/CEBRASPE como relevantes na locação do 
espaço, mesmo que este tivesse características básicas similares aos espaços 
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anteriormente contratados. Ademais, a realização de um evento em uma escola 
localizada em área rural poderia comprometer o fácil acesso ao candidato, que é 
devidamente assegurado nas cláusulas editalícias, bem como apresentar um 
aumento no percentual de ausentes no certame. 
Isto posto, foi possível comparar se determinada escola atenderia ou não as 
características mínimas exigidas pelo CESPE/CEBRASPE no quesito espaço total 
disponível e capacidade total por sala de aula. Assim, foram excluídas todas as 
instituições que não atendiam as características básicas/mínimas em relação ao 
espaço físico. 
Para entender o processo de contratação do espaço físico utilizado pelo 
CESPE/CEBRASPE para a realização de concurso, foi solicitado àquele Centro o 
acesso a alguns processos que já tiveram suas fases encerradas. A seleção destes 
fez-se por meio de amostragem, para constatar se nos autos do processo havia a 
denominação das características do espaço contratado e se, estes, apresentavam 
as características mínimas previamente estabelecidas por aquele centro.  
Para a analise processual das contratações foi realizado uma seleção de 
amostras não probabilísticas intencionais, escolhendo casos para a amostra que 
representem o “bom julgamento” da população/universo e amostras probabilísticas, 
do tipo casuais simples, onde cada elemento da população tem oportunidade igual 
de ser incluído na amostra (KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 2010). 
Apurado a oferta de espaço público do Distrito Federal, passou-se a análise 
da demanda do CESPE/CEBRASPE por espaço físico. Tal informação foi calculada 
com base no número de inscritos por concursos. Esses dados foram fornecidos pelo 
CESPE/CEBRASPE, por meio de relatório, e confrontados com os previamente 
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coletados no site oficial do Centro de Seleção, haja vista a obrigatoriedade de 
divulgação de demanda candidato por vaga.  
Diante do exposto, a presente pesquisa trouxe as 02 (duas) informações 
necessárias para apresentar as conclusões, quais sejam: a demanda do 
CESPE/CEBRASPE pela locação de espaço para a realização de seus eventos e a 
oferta de espaço público do Distrito Federal. Assim, foi possível analisar se, de 
acordo com os critérios de locação estabelecidos pelo CESPE/CEBRASPE, tem-se 
a viabilidade/alternatividade de se utilizar o espaço público ao invés do privado para 
a realização dos concursos públicos organizados por aquele Centro. 
 
4.2 Descrição dos critérios e características utilizados pelo CESPE/CEBRASPE 
para definir a contratação/locação de espaço privado para a realização de 
concurso público no período 2009-2014 
 
Mediante a entrevista e os dados cedidos pelo CESPE/CEBRASPE por meio 
da Carta CEBRASPE n. 06/2016, identificou-se que os critérios para locação do 
espaço são basicamente definidos pela infraestrutura, localização e capacidade por 
instituição. 
Apesar de que o CESPE/CEBRASPE possuir um cadastro com todas as 
instituições públicas e privadas do DF, bem como as informações necessárias para 
locação do espaço, este centro não possui um check list (ou documento similar de 
conferência/controle) próprio para identificar as características mínimas da instituição 
que poderão ser utilizada, nem tão pouco possui um modelo exato de 
estabelecimento que poderá ser locado. 
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Porém, o CESPE/CEBRASPE possuindo cadastro prévio dessas instituições, 
pode seleciona-los de acordo com a demanda do concurso, contudo, neste caso, 
havendo características similares de espaços disponíveis, não haveria a 
possibilidade de contratação direta, ou seja, haveria necessidade de abertura de 
processo licitatório. 
A entrevista informal com os 03 (três) servidores do CESPE/CEBRASPE e o 
atual Diretor do CESPE/CEBRASPE contribuíram para o mapeamento das 
características básicas dos espaços locados por aquele Centro de Seleção e qual 
critério é utilizado para selecionar o espaço ideal para realização dos eventos. 
O CESPE/CEBRASPE informou que não há um perfil exato de espaço físico 
mínimo que possa ser locado. O espaço é locado de acordo com a demanda do 
evento, sempre com análise do custo/benefício, podendo variar o tipo de espaço 
locado conforme as especificidades da região. 
Assim, a instituição contraria as duas questões primordiais abordadas por 
Neves (2008), no que tange a forma administrativa de utilização do espaço público e 
a necessidade de licitação para tal uso. Por exemplo, concursos a nível nacional 
como a prova do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) demandam a locação 
do máximo de instituições possíveis e nem sempre as instituições terão o mesmo 
padrão de infraestrutura. Além disso, não se pode comparar, por exemplo, a menor 
instituição locada no Amazonas com a menor instituição locada no Distrito Federal, 
haja vista a disparidade de infraestrutura apresentada por esses entes da federação. 
De acordo com o CESPE/CEBRASPE, apesar de não haver um modelo 
básico de estruturas que podem ser locadas, os espaços locados devem possuir o 
mínimo de infraestrutura, como: energia, água, esgoto, sanitários dentro do 
estabelecimento, acessibilidade aos portadores de deficiência, dentre outras. 
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A dificuldade do CESPE/CEBRASPE em apresentar um modelo padrão de 
espaço físico apto à locação é apresentado de forma sucinta pela Gráfico 2, a 
seguir, que exemplifica disparidade de infraestruturas entre uma região e outra, com 
dados extraídos do Censo Escolar 2014 (instituições públicas e privadas) publicados 




0% 20% 40% 60% 80% 100% 120%
Escolas com dependências acessíveis aos …
Escolas com sanitários acessíveis aos portadores de …
Sanitário dentro do prédio da escola
Água via rede pública
Energia via rede pública
Esgoto via rede pública



















Esgoto via rede 
pública
Coleta de lixo 
periódica
BRASIL 24% 29% 86% 70% 94% 47% 73%
DF 72% 85% 99% 95% 100% 87% 99%
AM 7% 12% 47% 20% 53% 7% 32%
Infraestrutura Básica





Gráfico 2 – Comparativo de infraestrutura básica: Brasil-Distrito Federal-Amazonas. 
Fonte: Censo Escolar (INEP) 2014. 
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Entre os itens básicos de infraestrutura, foi possível observar que apenas 
47% das instituições de ensino no Amazonas possuem sanitários dentro da escola e 
pouco mais de 50% delas possuem energia via rede pública, ou seja, caso o 
CESPE/CEBRASPE venha a realizar um evento naquela Unidade da Federação 
(UF), será enorme a dificuldade de se encontrar estabelecimentos adequados, 
devido a precariedade dos espaços disponíveis. 
Ressalta-se que a disparidade entre o Distrito Federal e o Amazonas poderia 
ser ainda maior, caso fosse feito a comparação apenas com as instituições de 
ensino público. Logo, é notória a dificuldade do CESPE/CEBRASPE em definir o 
perfil ideal ou estrutura mínima para locação de espaço, tendo em vista que essa 
definição irá variar conforme a região que terá a realização do evento. 
Por outro lado, o Distrito Federal apresenta percentuais acima da média 
nacional, o que credencia uma boa parte das instituições de ensino a estarem aptas 
a locarem seus espaços, pelo menos no quesito infraestrutura básica. 
Ainda sim, mesmo possuindo estrutura básica, de acordo com o 
CESPE/CEBRASPE, o estabelecimento para ser locado deve possuir carteiras 
escolares adequadas e em bom estado, possuir o mínimo de 05 (cinco) salas, com 
capacidade de, pelo menos, 30 alunos por sala, além de, em alguns casos, ter boa 
localização e salas refrigeradas. 
A locação do espaço também vai depender da demanda de inscritos por 
concursos, sendo que nos concursos de grande porte o CESPE/CEBRASPE utiliza 
quase todo espaço disponível. Assim, de acordo com Neves (2008), faz-se 
necessária a abertura de processo licitatório para locação do espaço privado e a 
permissão do uso do espaço público, por ato administrativo unilateral, de forma 
gratuita ou onerosa. 
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Além disso, a utilização do espaço público também acolhe o princípio da 
eficiência, impondo à Administração Pública a persecução do bem comum, 
buscando agir de forma neutra, transparente, eficaz, sem burocracia e sempre em 
busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários 
para melhor utilização dos recursos públicos, evitando desperdícios (MORAES, 
2008). 
No Distrito Federal, a demanda por concursos se mostra crescente e o 
CESPE/CEBRASPE cada vez mais atuante nas seleções públicas. A demanda de 
candidatos no Distrito Federal pode ser melhor observada na Figura 3, a seguir, 
onde em 2015, a referida UF teve 12,1% do total de inscritos em seleções realizadas 
por aquele Centro de Seleção. 
 
 
Gráfico 3 – Demanda de inscritos por ano no Brasil e no Distrito Federal. 
Fonte: Dos autores, 2016. 
 
Observou-se ainda que no período 2010-2015, o CESPE/CEBRASPE obteve 
uma média anual de 6.628.383 de candidatos inscritos em suas seleções, sendo que 
o Distrito Federal, no mesmo período, apresentou uma média anual de 624.525 
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inscritos, ou seja, neste período, a demanda de interessados na referida UF em 
participar de seleções públicas realizadas por aquele Centro de Seleção chega a 
10% to total nacional.  
Assim, de acordo com Justen Filho (2009) e Alonso (1999), além da Lei n. 
8.666/1993 e da Súmula n. 177 do Tribunal de Contas da União (TCU), faz-se 
importante que se defina, por meio de norma, qual o critério exato para seleção de 
um espaço físico para realização de seleções públicas, pois, para que se obtenha o 
melhor preço em uma determinada contratação, deve haver uma referência de 
modelo padrão para que o interessado, tanto o público como o privado, possa 
apresentar seu preço para cessão do espaço, principalmente no Distrito Federal, 
que tem uma representatividade nas seleções públicas no País e uma demanda 
crescente de inscritos. 
 
4.3 Identificar as instituições públicas e privadas do Distrito Federal utilizadas 
pelo CESPE para a realização de concurso público e comprara os gastos com 
a locação de espaço físico para a realização dos eventos entre os entes no 
período 2009-2014 
 
Identificadas as instituições públicas e privadas, foi possível observar que 
83% das locações de imóveis do CESPE/CEBRASPE são de espaços privados. E 
que no Distrito Federal esse percentual é de 95%, ou seja, resta comprovado que o 





Entre as instituições privadas que mais arrecadaram no Distrito Federal, 
destacam-se na Tabela 3, a seguir, as 11 principais que, juntas, receberam mais de 
R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil de reais), no período 2009-2014. 
 
Tabela 3 – As dez principais instituições privadas que foram locadas pelo CESPE/CEBRASPE. 
Instituições Privadas Locadas pelo CESPE Valores 
Associação Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo R$ 685.499,00 
Sociedade Educacional Sul-Rio-Grandense Ltda. R$ 636.025,90 
Centro de Ensino Unificado de Brasília – UniCEUB R$ 607.739,40 
IREP Sociedade de Ensino Superior, Médio e Fundamental R$ 533.064,25 
Liderança Construção e Incorporação Ltda. R$ 491.502,69 
Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá Ltda. R$ 486.136,67 
Sociedade Mineira de Cultura R$ 447.420,20 
CESB – Centro de Educação Superior de Brasília Ltda. R$ 414.876,20 
Kozcoe Engenharia Ltda. R$ 405.564,54 
Faculdades Metropolitanas Unidas Educacionais Ltda. R$ 404.624,60 
Sociedade Educacional Leonardo da Vinci Ltda. R$ 389.536,50 
Total R$ 5.501.989,95 
Fonte: Dos autores, 2016. 
 
Ainda em relação à Tabela 3, foi possível observar que entre as principais 
instituições existem empresas que não estão ligadas ao ensino, mas que também 
locaram seus espaços para realização de seleções públicas, seja para 
armazenamento de itens necessário à promoção do evento (ex: armazenamento de 
provas) ou pela própria estrutura física apta a receber candidatos aos concursos 
públicos. 
Essa informação pode ser comprovada por meio da descrição da natureza da 
despesa nos lançamentos contábeis como Nota de Empenho (NE) e Ordem 
Bancária (OB). A empresa Kozcoe Engenharia Ltda., por exemplo, recebeu recursos 
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tanto para locação de galpão (2013NE805641) como para realização de provas, 
como o ENEN (2012NE802563).  
Ainda em relação identificação das instituições privadas, foram utilizadas pelo 
CESPE/CEBRASPE em todo território nacional, mais de três mil e quinhentas 
instituições, sendo que no Distrito Federal utilizou-se cerca de 260. 
Finalizando as contratações privadas, é importante destacar que foi 
identificado pagamentos de locação de espaço físico a 02 (dois) Cadastros de 
Pessoa Física (CPFs), nos exercícios de 2009, 2010 e 2011, que totalizaram cerca 
de R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais), ou seja, além das empresas 
privadas houveram pessoas físicas que também receberam valores do 
CESPE/CEBRASPE e por isso, pelo valor expressivo, foi considerado um cálculo a 
parte para este tipo de fornecedor contratado.  
Já em relação às instituições públicas locadas no Distrito Federal, identificou-
se que houve estabelecimentos públicos que foram utilizados mais não receberam 
recursos financeiros, confirmando as informações que o CESPE/CEBRASPE passou 
por meio de entrevista e resposta escrita. 
A baixa utilização do CESPE/CEBRASPE pelo espaço público também é 
comprovada pelos valores pagos à Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEDF), que totalizou apenas R$ 41.075,00 para utilização de escolas 
públicas como, por exemplo, o Centro de Ensino Fundamental 16 (CEF 16) de 
Ceilândia, o Centro de Ensino Médio 01 (CEM 01) de Sobradinho, o Centro de 
Ensino 01 (CE 01) do Riacho Fundo, entre outras. 
Salienta-se, ainda, que apesar das instituições públicas possuírem um 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) observou-se que, quando o 
CESPE/CEBRASPE locou os estabelecimentos públicos, os recursos foram 
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repassados diretamente para Secretaria de Educação do Estado, como foi o caso do 
Distrito Federal, que apesar da pouca arrecadação, não se sabe se esses recursos 
chegaram às escolas que cederam seus espaços para realização de eventos 
públicos. 
Para melhor exemplificar esse fato, após a apuração dos valores pagos pelo 
CESPE/CEBRASPE aos entes públicos e privados, constatou-se que a Secretaria 
da Educação do Rio Grande do Sul foi a instituição que mais arrecadou com a 
locação do espaço físico no Brasil, considerando aqui tanto instituições públicas 
como privadas. O CESPE repassou a esta secretaria cerca de oito milhões e 
quinhentos mil reais. Revelando que o Rio Grande do Sul possui uma provável 
política de otimização dos espaços públicos e comprovando que os 
estabelecimentos públicos estão aptos a serem utilizados, de forma prioritária, nos 
concursos públicos. 
Cabe ressaltar que a Universidade de Brasília (UnB), apesar de não receber 
recursos específicos pela cessão do espaço físico para realização dos eventos do 
CESPE, a mesma recebia recursos por meio de transferência do Fundo de Apoio 
Institucional (FAI), onde o Centro repassava parte dos recursos arrecadados com a 
execução dos serviços para UnB, tendo em vista que o CESPE fez parte da 
estrutura administrativa da Universidade até o final de 2014. 
A apresentação dos dados das escolas do Distrito Federal (vide Tabela 4, a 
seguir) teve embasamento em dados secundários, publicados pelo INEP (2014), por 
meio do Censo Escolar de 2014. Foi identificado que o Distrito Federal possui 1128 
estabelecimentos de ensino na educação básica, sendo 493 privadas (491 na área 
urbana e 2 na área rural) e 635 públicas (559 na área urbana e 76 na área rural) . Já 
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o Ensino Superior possui 60 instituições de ensino, sendo 57 privadas e 03 (três) de 
ensino públicas, totalizando 1.188 instituições de ensino. 
 









Federal Estadual Privada Federal Estadual Privada 
2014 DF 9 550 491 1.050 1 75 2 78 1.128 
Total 9 550 491 1.050 1 75 2 78 1.128 
Fonte: Censo Escolar (INEP) 2014. 
 
De acordo com CESPE/CEBRASPE, a escolha pelo espaço para realização 
do evento não se dá por ela ser pública ou privada. A escolha é feita conforme for à 
demanda dos eventos. Normalmente, as instituições privadas são locadas por 
apresentarem melhor infraestrutura do que as escolas públicas, não só no Distrito 
Federal, mas em todos os outros entes da Federação. 
Neste sentido, o dado CESPE/CEBRASPE condiz com os dados de 
infraestrutura apresentadas pelo INEP (2014), por meio do Censo Escolar 2014, 
onde se pode fazer uma comparação das estruturas das instituições públicas e 
privadas. 
Segundo o Censo Escolar 2014, foram avaliadas no Brasil 188.673 escolas 
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Gráfico 4 – Demonstrativo da infraestrutura das escolas públicas e privadas da Educação Básica no 
Brasil. 
Fonte: Censo Escolar (INEP) 2014. 
 
É possível observar no Gráfico 4 uma discrepância em nível nacional das 
estruturas das escolas públicas e privadas. Percentuais como coleta de lixo 
periódica, esgoto via rede pública e água via rede pública apresentam índices baixos 
e demonstram as precárias infraestruturas das escolas do ensino básico no País. 
Por outro lado, verifica-se que, em nível nacional, 16% das escolas públicas 
possuem salas de atendimento especial, enquanto que as escolas privadas 
possuem apenas 5%. 
A discrepância entre as instituições públicas e privadas no Distrito Federal 
diminuem, justamente pelo fato de que a referida UF possui, em suas instituições 
públicas, uma das melhores infraestruturas do País. Porém, ainda não apresenta as 
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Gráfico 5 – Demonstrativo da infraestrutura das escolas públicas e privadas da Educação Básica no 
Distrito Federal. 
Fonte: Censo Escolar 2014 – MEC/INEP/DEED. 
 
Com base no Gráfico 5, é possível observar que as instituições públicas do 
Distrito Federal, possuem infraestrutura básica similar às escolas privadas da 
educação básica. Porém, ao contrário do que apresentou o gráfico da infraestrutura 
das escolas no Brasil (Figura 5), as escolas públicas do Distrito Federal apresentam 
alguns indicadores superiores aos do ensino privado, principalmente quanto ao 
acesso especial, como é o caso dos sanitários especiais aos PNE (pública 96% e 
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privada 76%), dependências acessíveis aos PNE (pública 86% e privada 62%) e as 
salas de atendimento especial onde as escolas do ensino público possuem 74% e 
as privadas 7%. 
Isto posto, o Gráfico 5 demonstra que o ensino público do Distrito Federal, 
além de ter uma infraestrutura acima da média nacional, as dependências das 
escolas públicas estão cada vez mais estruturadas para atender o aluno especial, 
item também exigido pelo CESPE/CEBRASPE para locação do espaço físico. 
Desse modo, além da análise dos dados do Censo Escolar 2014, com as 
visitas às instituições de ensino, foi possível verificar que diversas escolas públicas 
do Distrito Federal oferecem requisitos básicos de infraestrutura, como capacidade 
mínima de 30 alunos por sala, carteiras escolares em bom estado, salas arejadas, 
dentre outros requisitos. 
Entretanto, sabendo da disponibilidade do espaço público, o 
CESPE/CEBRASPE alega que nem sempre as instituições de ensino público estão 
disponíveis ou tem interesse em locar seus espaços. O CESPE/CEBRASPE cita, por 
exemplo, o caso da Escola Militar da Asa Norte, que possui excelentes instalações e 
atenderia boa parte das seleções realizadas por este Centro, porém, esta escola, 
por diversas vezes já negou a utilização do espaço justificando que teria atividades 
aos finais de semana, período em que ocorrem os concursos públicos. 
Além disso, segundo o CESPE/CEBRASPE, em eventos de grande porte e de 
interesse do Ministério da Educação, por exemplo o ENEM, o próprio órgão emite 
um ofício solicitando a disponibilidade do espaço, bem como a gratuidade da 
mesma, cabendo ao Estado e o Município aceitar ou não a solicitação. É por isso, 
que em alguns eventos o CESPE/CEBRASPE não repassa recursos financeiros 
para instituição pública, havendo apenas o envio de materiais básicos de limpeza e 
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conservação para realização do evento, denominado pelo Centro como uma espécie 
de “kit de material de limpeza”, ou seja, uma espécie de permuta em benefício da 
seleção pública. 
A UnB é um exemplo das instituições públicas mais utilizadas pelo 
CESPE/CEBRASPE para realização de eventos. Porém, não é utilizada em sua 
totalidade. A UnB, segundo o anuário estatístico 2015, utilizando o mesmo critério 
das escolas do ensino básico (maior capacidade por turno) comporta cerca de 
26.083 alunos, em salas distribuídas em seus 04 (quatro) campus: Darcy Ribeiro 
(Plano Piloto), Planaltina, Ceilândia e Gama. 
A rigor, se levarmos em conta o espaço físico disponível pela UnB, segundo o 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) de 2014 a 2017, apenas no campus 
Darcy Ribeiro, que possui boas instalações, além de excelente localização com 
capacidade para mais de 10 mil alunos (sem contar anfiteatros com capacidade para 
mais de 2500 alunos), teria espaço suficiente para realizar cerca de 75% dos 
eventos executados pelo CESPE/CEBRASPE no período de 2010 à 2015, ou seja, 
das 320 seleções feitas neste período, apenas 88 tiveram acima de dez mil inscritos. 
Na UnB, um dos prédios mais utilizados para concurso público são os 
Pavilhões João Calmon e Anísio Teixeira, que possuem estruturas similares com 
capacidade para atender mais 2.500 alunos (vide Apêndice “B”). 
As salas dos os Pavilhões João Calmon e Anísio Teixeira possuem o mesmo 
tamanho e as mesmas características, com capacidade para até 50 alunos ou 
candidatos, bem acima do quantitativo mínimo estabelecido pelo 
CESPE/CEBRASPE. Além disso, as salas, apesar de não possuírem ar refrigerado, 
possuem boa ventilação e iluminação. 
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O CESPE/CEBRASPE também exige carteiras escolares de tamanho padrão, 
em bom estado e que possam dá o mínimo de conforto ao candidato. O que também 
é atendido nas salas do Pavilhão João Calmon, bem como na maioria das estruturas 
da UnB. 
Outra instituição pública que atende às exigências do CESPE/CEBRASPE é o 
Instituto Federal de Brasília (IFB), que possui prédios novos e estrutura igual ou 
melhor que a UnB e que também é um espaço útil para realização de seleções 
públicas, haja vista que possui campus espalhados por diversas regiões do Distrito 
Federal, como Plano Piloto, Ceilândia, Gama, Planaltina, Riacho Fundo, 
Samambaia, São Sebastião, Taguatinga e Taguatinga Centro, com mais de 500 
salas disponíveis e capacidade de atendimento, por turno, de mais de cinco mil 
alunos. 
Ainda sim, mesmo com essa estrutura, e boa localização como o campus IFB 
Brasília/Plano, com capacidade de cerca de 1300 alunos, não é utilizado para 
realização de seleções públicas. Para se ter uma ideia, em 2015 o 
CESPE/CEBRASPE realizou 63 seleções públicas, sendo que 18 delas não tiveram 
mais de 1.100 inscritos, logo, pelo espaço público disponível, somente o IFB 
(campus Brasília/Plano) poderia atender aproximadamente 28% dos concursos 
realizados pelo CESPE/CEBRASPE em 2015, pois concursos como o de Procurador 
do TCU, que obteve apenas 563 inscritos se enquadrariam em concurso de pequeno 
porte e se adéquam as estruturas dos espaços públicos disponíveis. 
Do mesmo modo, as 10 (dez) visitas às escolas públicas ratificaram os dados 
do Censo Escolar 2014, que apresentam as escolas do ensino básico no Distrito 
Federal com infraestrutura acima da média nacional e, por isso, também apresentam 
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estrutura adequada para realização de concursos públicos, conforme é ilustrado no 
(vide Anexo “E”). 
Desse modo, observou-se que existem escolas públicas no Distrito Federal 
que atendem as demandas do CESPE/CEBASPE quanto às características básicas 
de infraestrutura, bem como não deixam a desejar se comparadas com as 
instituições privadas mais locadas pelo Centro para realização de eventos, como é o 
caso do Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), o Centro de Educação Superior 
de Brasília (CESB) e a Sociedade Educacional Leonardo da Vinci, quem tem uma de 
suas salas ilustradas no Apêndice “B” da presente pesquisa. 
Por meio da entrevista, também foi relatado pelo CESPE/CEBRASPE que as 
instituições públicas no Distrito Federal, apesar de possuírem espaços físicos 
adequados, com capacidade que atenda a demanda de um determinado evento, não 
possuem carteiras em bom estado, o que pode inviabilizar a utilização desse espaço 
ou aumentar os custos do Centro na execução do evento, haja vista que terão que 
locar carteiras para disponibilizar nesta instituição. O que já ocorreu em várias 
oportunidades. 
Isto posto, a justificativa do CESPE/CEBRASPE não condiz com a realidade 
das instituições de ensino no Distrito Federal já destacadas anteriormente por meio 
do Censo Escolar 2014. Porém, como o Censo Escolar não trás informações sobre 
qualidade de carteira ou quantitativo defeituoso, não se pode afirmar que todas as 
escolas possuem carteiras adequadas para realização de um concurso público. 
Assim, por meio do confronto de informações obtidas nos órgãos públicos 
ligados a educação, dados estatísticos do Censo Escolar 2014, visitas por amostra 
nas instituições de ensino e as informações das entrevistas com os servidores do 
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CESPE/CEBRASPE, resta comprovado a similaridade de infraestrutura oferecidas 
nas instituições do ensino público e privado do Distrito Federal. 
Já os dados apresentados na Tabela 5, a seguir, demonstram que no período 
2009-2014, o gasto do CESPE/CEBRASPE com locação de espaço físico foi de R$ 
53.716.623,22, sendo que R$ 44.883.812,30 foram destinados às instituições 
privadas, e apenas R$ 8.628.951,92 foram destinados às instituições públicas, com 
a apuração de pagamentos no montante de R$ 203.849,00 para pessoa física.  
A média de gasto anual foi de R$ 8.952.768,87, sendo R$ 7.480.635,38 com 
a área privada e R$ 1.438.158,65 com a área pública. Logo, mais de 83% das 
despesas com locação de espaço físico para realização de eventos foram 
destinados às instituições privadas, 16% para empresas públicas e 0,38% para 
pessoa física. 
 
Tabela 5 – Despesa com locação de espaço público e privado no Brasil (em R$). 
Ano Pessoa Física Público Privado Total 
2009 R$ 88.000,00 R$ 40.430,50 R$ 5.891.544,47 R$ 6.019.974,97 
2010 R$ 96.000,00 R$ 196.776,70 R$ 10.771.882,53 R$ 11.064.659,23 
2011 R$ 19.849,00 R$ 3.542.563,24 R$ 4.273.619,78 R$ 7.836.032,02 
2012 - R$ 327.334,20 R$ 6.865.510,04 R$ 7.192.844,24 
2013 - R$ 3.900.046,97 R$ 6.775.026,55 R$ 10.675.073,52 
2014 - R$ 621.800,31 R$10.306.228,93 R$ 10.928.029,24 
Total R$ 203.849,00 R$ 8.628.951,92 R$ 44.883.812,30 R$ 53.716.613,22 
Fonte: Dos autores, 2016. 
 
Já no Distrito Federal, conforme apresentado na Tabela 6, a seguir, no 
mesmo período, o CESPE/CEBRASPE gastou com locação de espaço físico R$ 
8.717.563,65, sendo que R$ 8.272.083,34 com a contratação de instituições 
privadas, e somente R$ 445.480,31 foram destinados às instituições públicas.  
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No Distrito Federal, a média de gasto com locação de espaço foi de R$ 
1.452.927,28, sendo as instituições privadas com média de R$ 1.378.680,56, e as 
instituições públicas com a média de R$ 74.246,72. Ou seja, no Distrito Federal, o 
gasto com locação de espaço físico de instituições privadas passou a ser de 95% 
contra 5% dos estabelecimentos públicos. 
 
Tabela 6 – Despesa com locação de espaço público e privado no Distrito Federal (em R$). 
Ano Público Privado Total 
2009 - R$ 1.875.064,80 R$ 1.875.064,80 
2010 - R$ 2.056.456,33 R$ 2.056.456,33 
2011 -  R$ 549.636,83 R$ 549.636,83 
2012 R$ 7.302,00 R$ 650.834,85 R$ 658.136,85 
2013 R$ 72.029,00 R$ 643.618,70 R$ 715.647,70 
2014 R$ 366.149,31 R$ 2.496.471,83 R$ 2.862.621,14 
Total R$ 445.480,31 R$ 8.272.083,34 R$ 8.717.563,65 
Fonte: Dos autores, 2016. 
 
Diante do exposto, é possível constatar que mesmo havendo disponibilidade 
de espaço público, o CESPE/CEBRASPE prioriza a contratação das instituições 
privadas. Tal discrepância de gastos entre entes públicos e privados é melhor 












Gráfico 6 – Percentual dos recursos destinados às instituições públicas e privadas no Distrito Federal. 
Fonte: Dos autores. 
 
 
Gráfico 7 – Percentual dos recursos destinados às instituições públicas e privadas no Brasil. 
Fonte: Dos autores. 
 
Neste sentido, é possível notar que as seleções públicas realizadas pelo 
CESPE/CEBRASPE tendem a serem realizadas nas dependências de instituições 
privadas e que as instituições públicas pouco são empregadas nesses eventos. 
 108 
Então, mesmo o Distrito Federal possuindo instituições públicas com 
infraestrutura acima da média nacional, onde, apenas o campus Darcy Ribeiro na 
UnB poderia atender 75% dos concursos realizados pelo CESPE/CEBRASPE, não 
há uma expectativa de que este cenário possa mudar, pois, apesar de observarmos 
uma crescente utilização dos espaços públicos, a utilização dos espaços privados 
também crescem ao mesmo passo que também crescem as seleções públicas. 
 
4.4 Demonstração da evolução dos recursos recebidos pelo 
CESPE/CEBRASPE e os gastos com locação de espaço físico para a realização 
de concurso público no período 2009-2014 
 
Em consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) do 
Governo Federal e ao Portal da Transparência, observou-se a evolução dos 
recursos do CESPE/CEBRASPE entre os anos 2000 e 2014. Os dados mostram que 
a arrecadação aumentou mais de 63%.  
A crescente arrecadação do CESPE/CEBRASPE nos últimos anos (2009 a 
2014), como se pode verificar no Gráfico 8, a seguir, fez com que essa unidade se 
firmasse como indispensável para o desenvolvimento das atividades da UnB, sendo 
que em 2013 o referido Centro de Seleção chegou próximo à arrecadação de R$ 








Gráfico 8 – Histórico de arrecadação do CESPE/CEBRASPE – período 2004-2014. 
Fonte: Dos autores. 
 
No Gráfico 9 é possível observar a evolução da receita do 
CESPE/CEBRASPE de 2004 a 2014. Em 11 anos, o Centro criado pela Fundação 
Universidade de Brasília (FUB), a fim de realizar eventos e seleções, passou a ter 
arrecadações crescentes, haja vista que no serviço público federal, conforme 
Boletim Estatístico de Pessoal (BRASIL, 2015), totalizou mais de 155.500 novos 
servidores, ou seja, essa crescente na receita, de fato se deve a política de governo 
adotada neste período que optou em fortalecer o quadro de pessoal estatal, 
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Gráfico 9 – Linha de tendência na arrecadação do CESPE/CEBRASPE – período 2004-2014. 
Fonte: Dos autores. 
 
Isto posto, a crescente receita do CESPE/CEBRASPE é ratificada pela linha 
de tendência apresentada no Gráfico 7. Contudo, apesar de que o histórico da 
receita apresenta uma inclinação próspera, alavancada pela receita recorde atingida 
no ano de 2013, o exercício de 2014 apresentou uma queda brusca, o que pode ser 
justificado por 03 (três) motivos básicos: primeiro, o ano de 2014 foi um ano 
marcado por ajustes fiscais, cortes de gastos e diversos problemas com as contas 
públicas, não somente no Governo Federal, mas, também, nos Estados e 
Municípios; segundo, diversos estados (ex: Distrito Federal, Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina) e municípios (Porto Alegre, Palmas e São Paulo) passavam por 
problemas com limite de despesa com pessoal estabelecidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), ou seja, muitos desses entes da Federação tinham 
atingido o percentual máximo da despesa ou estavam no limite prudencial, ficando, 
assim, impedidos de contratar novos servidores e, consequentemente, de realizar 
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novos concursos, o que afetava diretamente o ramo de atividade do 
CESPE/CEBRASPE. 
Por fim, devido à reestruturação do CESPE para CEBRASPE, sendo 
instituída a Organização Social (OS), no ano de 2014, o CESPE/CEBRASPE deixou 
de assinar novos contratos até que sua estrutura estivesse em pleno funcionamento, 
executando apenas contratos já assinados anteriormente pelo CESPE. 
O Gráfico 10, a seguir, apresenta a evolução das despesas do 
CESPE/CEBRASPE com locação de espaço físico, que chegaram a quase treze 




2009 2010 2011 2012 2013 2014
Empenho R$ 7.512.569,28 R$ 11.671.002,88 R$ 8.287.868,57 R$ 8.245.258,60 R$ 12.867.655,94 R$ 8.784.771,80 
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Gráfico 10 – Histórico da despesa do CESPE/CEBRASPE com locação de espaço físico – período 2009-2014. 
Fonte: Dos autores. 
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Tendo como base os últimos 06 (seis) anos (2009 a 2014), observa-se que o 
CESPE/CEBRASPE empenha, em média, pouco mais de nove milhões e 
quinhentos mil reais por ano para locar espaços físicos para realização dos seus 
eventos.   
Observa-se ainda na Gráfico 10 que o Empenho e o Pagamento seguem 
uma linha correlata e que em todos os exercícios o primeiro é maior que o segundo, 
haja vista que a execução da despesa passa por três fazes distintas: Empenho, 
Liquidação e Pagamento. Portanto, o empenho antecede ao pagamento e o ideal é 
que ambos andem em linhas semelhantes, como, por exemplo, o que ocorreu em 
2011, quando um valor ficou bem próximo do outro. 
Quando há uma desafinação dessas linhas como ocorre em 2013 o 
CESPE/CEBRASPE deixa um maior volume de despesas em restos a pagar, o que 
por esse motivo, juntamente com o acumulo dos exercícios anteriores (quem 
também deixaram restos a pagar), fez com que a linha de pagamento ultrapassasse 
a linha de empenho no exercício de 2014, liquidando os compromisso e obrigações, 
conforme já destacado anteriormente, para atender as mudanças de sua natureza 
jurídica (criação da OS) que ocorreu nesse período. 
Esses valores se comparados à receita anual podem chegar até 5% do 
faturamento do centro, logo, a utilização de espaços públicos podem, também, 
contribuir para otimização dos custos na realização dos eventos do 
CESPE/CEBRASPE, haja vista que a maior parte dessa despesa foi realizada com 
locação de instituições privadas. 
Assim, mesmo que o uso dos espaços físicos das instituições públicas 
demandassem alocação de recursos, não havendo, portanto, redução de gastos, os 
valores transferidos para essas instituições, poderiam contribuir com a qualidade do 
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ensino, caso fossem aplicados, por exemplo, em infraestrutura. Pois, conforme já 
abordado por Passador, Yoshimoshi e Artoni (2011), trata-se de uma determinante 
na qualidade do ensino. 
 
4.5 Descrição das instituições públicas com os critérios e características 
utilizados pelo CESPE/CEBRASPE para definir a contratação/locação de 
espaço para concurso público no Distrito Federal 
 
Com base nos critérios e nas características similares dos espaços 
contratados pelo CESPE/CEBRASPE no período 2009-2014, foi identificado que, 
somente do ensino básico público, 339 instituições no Distrito Federal possuem 
espaço físico similar ao menor espaço físico que o CESPE/CEBRASPE contratou 
recentemente para aplicar as provas do ENEM 2014. 
A escola utilizada como base foi a Escola Classe Dom Bosco, localizada na 
região do Itapoã, que, de acordo com o Censo Escolar 2014, já considerando 
apenas as salas ativas (ou utilizáveis), possui 08 (oito) salas com capacidade de, 
pelo menos, 195 alunos. 
Para o CESPE/CEBRASPE, a capacidade dessa escola seria de apenas 04 
(quatro) salas úteis e capacidade de 112 alunos, conforme foi a demanda de 
inscritos para esta instituição para realização do ENEM 2014. 
Assim, por haver uma divergência do CESPE/CEBRASPE e o Censo Escolar 
2014 pela capacidade real da escola, onde aquele Centro alega que deve haver 
salas de apoio e reservas disponíveis, o cálculo da disponibilidade do espaço físico 
disponível foi feito pelo quantitativo de salas maior que o dobro da quantidade 
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mínima de salas exigidas pelo Centro, ou seja, foram selecionadas apenas escolas 
com, pelo menos, 10 salas ativas.  
Salienta-se que dessas 339 escolas, já foram excluídos os espaços das 
instituições de ensino de nível infantil e creches, bem como todas aquelas 
dependências de Ensino Médio e Fundamental que não atenderam o mínimo 10 
salas, calculados por meio da quantidade de turmas ativas. 
A capacidade das salas das instituições deu-se por meio de alunos 
matriculados e turmas, pois conforme apresentado nos tratamentos dos dados, o 
quantitativo de salas publicado pelo Censo Escolar, não é igual à quantidade de 
salas ativas, pois por meio de visita de campo, observou-se que algumas salas de 
aulas foram ocupadas para outros fins, como por exemplo, sala de professores, sala 
de informática, arquivo, refeitório, lanchonetes, entre outras. O que reduz a 
capacidade da escola.  
Assim, tendo em vista que as escolas públicas do Distrito Federal, segundo a 
SEDF, estão, em sua maioria, com sua capacidade máxima, o número de alunos 
matriculados por turno (selecionando o maior deles) foi a forma de se obter como 
capacidade real da instituição de ensino, sendo esta, suficiente para compararmos 
com as instituições privadas locadas pelo CESPE/CEBRASPE. 
É preciso observar que a quantidade de instituições públicas, do ensino 
básico, aptas a receber os eventos do CESPE/CEBRASPE caem quando inserido 
outro requisito básico do centro: salas com capacidade média de 30 alunos. Assim, 
o número de estabelecimentos que atendem aos critérios mínimos (espaço similar à 
Escola Classe Dom Bosco, Itapoã) é de 164, com capacidade de mais de 107 mil 
alunos/candidatos. Porém, acredita-se que não se pode descartar outras instituições 
de ensino que, além de possuir uma boa média de alunos por sala, possuem grande 
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quantidade de salas, podendo atender outros requisitos básicos, como logística e 
concentração de candidatos em uma mesma unidade locada.   
Dessa forma, foi identificado que, além das instituições públicas de ensino 
superior, como a UnB e o IFB, existem instituições públicas do ensino básico que 
atendem aos critérios exigidos pelo CESPE/CEBRASPE para locação do espaço 
físico, cabendo ao centro, selecionar os espaços de acordo com a demanda dos 





Conforme a pesquisa aqui empreendida, foi possível observar que o Centro 
de Seleção e Promoção de Eventos/Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e 
Seleção e de Promoção de Eventos (CESPE/CEBRASPE) não possui um critério 
definido ou normatizado para selecionar um espaço físico para a locação de um 
evento qualquer. Pois, apesar de possuir uma lista com capacidade das instituições 
públicas e privadas do Brasil e do Distrito Federal, não se tem um documento que 
especifique as características básicas ou mínimas que a instituição deve atender 
para que seja contratada. 
Mesmo não havendo critério para a locação de um espaço, foi possível 
identificar, por meio dos gastos com a locação de espaço, as instituições públicas e 
privadas do Distrito Federal que são utilizadas pelo CESPE/CEBRASPE. Contudo, 
constatou-se que além dessas, houve pagamento, também, à pessoa física.  
Observou-se ainda que o CESPE/CEBRASPE é certamente uma das maiores 
bancas de seleções públicas do Brasil, não somente pelo volume de recursos 
arrecadados, mas também pela quantidade de seleções realizadas de 2009 a 2014 
no País (PATI, 2013). 
A crescente demanda por concurso público e a arrecadação do 
CESPE/CEBRASPE ratificam a necessidade de uma legislação específica para 
regulamentar tanto as seleções como a forma de contratação das bancas 
organizadoras. Pois, mesmo com a mudança das características do governo atual – 
que optou pelo fortalecimento do quadro estatal –, as seleções públicas perdurarão 
na Administração Pública devido a obrigatoriedade estabelecida na Carta Magna de 
1988. 
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Por meio dos gastos com locação de espaço físico, constatou-se que o 
CESPE/CEBRASPE prioriza a contratação do espaço privado ao invés do público, 
mesmo que este possua espaço similar ao contratado. Ressalta-se aqui a 
verificação de um processo discricionário do Centro para a seleção dos locais onde 
serão realizados seus eventos, com a justificativa de ora por exigências dos clientes, 
ora por logística. 
Verificou-se que existem instituições públicas que cedem o espaço para 
realização de seleções públicas sem nenhum custo para o CESPE/CEBRASPE, 
que, por sua vez, disponibiliza para estas uma espécie de “kit de material de 
limpeza”, como forma de permuta pela utilização do espaço. Por outro lado, também 
há instituições públicas que locam seus espaços e recebem recursos financeiros 
pela cessão de espaço, confirmando o que fora antecipado como verdade provisória 
nas hipóteses diretrizes. Todavia, no caso do Distrito Federal, os valores pagos 
foram efetuados em nome da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEDF) e, por esse motivo, não se sabe se esses recursos chegaram às instituições 
públicas locadas. 
O Distrito Federal possui espaço físico público que atende as exigências 
mínimas do CESPE/CEBRASPE para a locação de espaço para eventos diversos, 
bem como possui instituições de ensino com características similares aos espaços 
privados. Conforme os resultados aqui logrados, atualmente, pelo menos 164 
escolas do ensino básico com capacidade de mais de 167 mil alunos estão aptas a 
serem utilizadas em seleções públicas, além das instituições de Ensino Superior e 
Técnico, como, por exemplo, a Universidade de Brasília (UnB) e o Instituto Federal 
de Brasília (IFB). 
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As instituições de ensino básico (níveis Fundamental e Médio) do Distrito 
Federal possuem infraestruturas acima da média nacional, o que credencia as 
instituições, por terem similaridades nas suas estruturas físicas, a uma possível 
concorrência entre as mesmas, locando seus espaços em períodos ociosos e 
obtendo recursos financeiros que poderão ser aplicados em indicadores 
determinantes para a melhoria da qualidade do ensino. 
Por fim, devido à oferta de espaço público ser similar nas instituições, tornar 
obrigatório, por meio de legislação específica, a utilização de espaço público para 
realização de concurso público, pode trazer inúmeros benefícios à sociedade, por 
meio da melhoria da educação, pois, estimular a competição entre as instituições 
públicas para locar seus espaços, além de ser inovadora, faria com que estas 
zelassem pelo seu patrimônio e buscassem sempre melhorá-lo; ou seja, quanto 
melhor suas estruturas, mais chance teriam de ser locadas. 
Apesar de não ter sido comprovado tal situação no presente trabalho, há 
indícios de que a competitividade é plenamente viável na Administração Pública, 
contrariando a regra atual e seguindo um novo caminho: o da Administração Pública 






Tendo em vista a crescente demanda por concursos públicos no Brasil, as 
linhas que se seguiram observaram que algumas situações outrora apresentadas 
carecem de pesquisa profunda, uma vez que, apesar do vasto acervo de material 
bibliográfico sobre a locação de espaço público e métodos de seleção pública, 
pouco se viu sobre a logística e, principalmente, quanto à locação de espaços para 
realização de concurso público. Além disso, há uma serie de entendimentos jurídicos 
quanto à forma de locação de espaço privado por agente público, quando há tempo, 
a Administração Pública interpreta a dispensa de licitação com a inexigibilidade, 
onde esta carece de inviabilidade de competição. 
Observou-se também contratações diretas, por meio de dispensa de licitação, 
fundamenta-se basicamente em 03 (três) incisos do art. 24, da Lei n. 8.666/1993, 
sendo eles o I, II e X. Sendo o que teve maior frequência foi o inc. II, com 3.283 
contratações, com uma das justificativas mais utilizadas na Administração Pública, 
quando se trada de dispensa de licitação: contratações iguais ou inferiores aos 10% 
do limite previsto na alínea "a", do inc. II do art. 23, da Lei n. 8.666/1993, ou seja, 
contratações com valores inferiores ou iguais à R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
Por outro lado, há 20 empenhos com a justificativa no inc. I. Contudo, o inc. I 
do art. 24 da referida Lei estabelece que aquele artigo possa atender a 
administração, para obras e serviços de engenharia de valor até 10% do limite 
previsto na alínea "a", do inc. I do art. 23. Logo, é preciso analisar, de modo 
profundo, as modalidades de dispensa de licitação utilizadas na realização da 
despesa, pois há indícios de erro no lançamento contábil. 
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Foi constatado que, em nenhum momento, o Centro de Seleção e Promoção 
de Eventos/Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção 
de Eventos (CESPE/CEBRASPE) buscou fazer um processo licitatório para a 
locação de espaço físico, sendo que todas as contratações se deram por dispensa 
de licitação, variando as modalidades de compras direta por meio das exceções 
estabelecidas no art. 24 da Lei n. 8.666/1993 – o que pode acarretar em 
contratações com valores superior ao preço médio de mercado. 
Assim, a licitação seria necessária para obter proposta mais vantajosa para 
administração e otimizar os custos dos contratos celebrados pelo 
CESPE/CEBRASPE. Ressalta-se que a própria Lei n. 8.666/1993, em seu art. 3º, 
caput, tratou de conceituar o termo “licitação”, in verbis: 
 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. (Redação dada pela Lei n. 12.349, de 2010) 
 
A partir dessa definição, Meirelles (2005, p. 269), destaca que a licitação tem 
dupla finalidade: “obtenção do contrato mais vantajoso e resguardo do direito de 
possíveis contratados”. 
Salienta-se que, sendo o CESPE/CEBRASPE uma Organização Social (OS) 
e por ser um ente público, deve seguir estritamente o que está estabelecido em Lei, 
pois, conforme Meireles (2001, p. 82), “o administrador não tem vontade própria e, 
por isso, só lhe é permitido fazer o que é autorizado em lei, ao contrário do que 
ocorre com o administrador particular, a quem é permitido fazer tudo o que a lei não 
 122 
proíba”. Logo, para a Administração Pública, a Lei determina o que deve ser feito, já 
para o privado o que pode ser feito. 
Portanto, é necessário que o CESPE/CEBRASPE descreva o modelo de 
espaço físico para realização dos eventos, haja vista que para qualquer modalidade 
de licitação, seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, é imprescindível 
que haja a especificação do objeto a ser licitado, conforme já destacado na Súmula 
n. 177 do Tribunal de Contas da União (TCU). 
Neste sentido, deve haver mais estudos quanto à forma de contratação dos 
espaços para realização de eventos públicos, buscando analisar as formas de 
contratações de outras bancas examinadoras públicas e privadas, para que se 
possa fazer um levantamento dos custos das contratações. 
Segundo Mazzilli (2010, p. 4), em matéria de dinheiros públicos, 
 
[...] quem gastar, tem que gastar de acordo com a lei” — o que 
corretamente anotou Batista Ramos (“Considerações sobre: parecer prévio, 
princípio da legalidade, competência para julgamento”, em Revista do 
Tribunal de Contas da União 5(8):41-54)” 
 
Também se tem a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre a 
locação de espaço público, no sentido de identificar o porque da instituição pública 
quando locada, o recurso é repassado diretamente para a Secretaria de Educação 
dos Estados e Municípios, e como essas Secretarias estão tratando esses recursos 
recebidos com a locação de espaços físicos, pois não se sabe ao certo se esses 
recursos retornam para as instituições de ensino que cederam seus espaços. 
Pesquisar se esses recursos retornam para instituição pública que cederam 
seus espaços e como eles foram gastos podem contribuir tanto para outros estudos 
que buscam identificar novas fontes de recursos para a educação como para 
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vinculação desses recursos em determinantes da qualidade do ensino, como, por 
exemplo, investindo em infraestrutura. 
Sugere-se ainda um estudo mais aprofundado sobre a forma como as 
instituições públicas que receberam recursos com a locação dos espaços estão 
gastando os valores, haja vista que a presente pesquisa ratifica a infraestrutura 
como uma determinante na qualidade do ensino. Logo, saber se os recursos estão 
sendo investidos na melhoria das instituições de ensino pode comprovar que a 
receita referente à locação do espaço físico pode influenciar na qualidade do ensino. 
Por conseguinte, ainda são poucas as pesquisas que tratam da captação de 
recursos das instituições públicas, por meio de prestação de serviços ou de locação 
de espaço físico. Tais instituições públicas, principalmente aquelas de nível superior, 
devem buscar formas de aumentar suas receitas, haja vista que o repasse de 
recursos para estas encontram-se cada vez mais escassos e suas contas terminam 
fechando com déficit, o que pode comprometer a qualidade dos serviços prestados 
pelas mesmas. 
De forma mais abrangente, por meio do Censo Escolar ofertado anualmente 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
também pode ser realizados estudos sobre a disponibilidade de espaço público em 
todo o Brasil, pois, a presente pesquisa limitou-se à apresentar o espaço público 
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ANEXO “C” – CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 





















ANEXO “D” – DOCUMENTO DO GOVERNO DE BRASÍLIA 
AUTORIZANDO O ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS DAS ESCOLAS 





ANEXO “E” – ESCOLAS PÚBLICAS APTAS A RECEBEREM SELEÇÕES PÚBLICAS CONFORME 
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO CESPE/CEBRASPE 
 
Quantidade Local RA Escola Turma Matrícula Média M/T 
1 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53000927 – CEF POLIVALENTE 17 621 36,53 
2 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53000986 – CEM PAULO FREIRE 14 485 34,64 
3 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53001010 – CEM ASA NORTE – CEAN 12 479 39,92 
4 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53001036 – CEM ELEFANTE BRANCO 24 958 39,92 
5 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53001044 – CED GISNO MÉDIO 21 625 29,76 
6 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53001044 – CED GISNO FUNDAMENTAL 6 146 24,33 
7 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53001206 – CEM SETOR LESTE 22 828 37,45 
8 CRE – PLANO PILOTO-CRUZEIRO RA – BRASÍLIA 53001214 – CEM SETOR OESTE 13 477 36,69 
9 CRE – GAMA RA – GAMA 53002474 – CEF GESNER TEIXEIRA 20 628 31,40 
10 CRE – GAMA RA – GAMA 53002482 – CED 08 DO GAMA MÉDIO 18 650 36,11 
11 CRE – GAMA RA – GAMA 53002482 – CED 08 DO GAMA FUNDAMENTAL 18 569 31,61 
12 CRE – GAMA RA – GAMA 53002504 – CEF 05 DO GAMA 18 596 33,11 
13 CRE – GAMA RA – GAMA 53002512 – CEF 08 DO GAMA 14 450 32,14 
14 CRE – GAMA RA – GAMA 53002547 – CEF 11 DO GAMA 12 393 32,75 
15 CRE – GAMA RA – GAMA 53002563 – CED 07 DO GAMA 18 558 31 
16 CRE – GAMA RA – GAMA 53002580 – CEM 01 DO GAMA 27 1.034 38,3 
17 CRE – GAMA RA – GAMA 53002598 – CEM 02 DO GAMA 28 1.053 37,61 
18 CRE – GAMA RA – GAMA 53002601 – CEM 03 DO GAMA 18 684 38 
19 CRE – GAMA RA – GAMA 53002610 – CED 06 DO GAMA MÉDIO 20 637 31,85 
20 CRE – GAMA RA – GAMA 53002610 – CED 06 DO GAMA FUNDAMENTAL 24 553 23,04 
21 CRE – GAMA RA – GAMA 53003004 – CEF 03 DO GAMA 18 557 30,94 
22 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003446 – CEF 03 DE TAGUATINGA 17 561 33 
23 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003454 – CEF 04 DE TAGUATINGA 11 355 32,27 
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24 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003470 – CEF 08 DE TAGUATINGA 13 436 33,54 
25 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003489 – CEF 09 DE TAGUATINGA 14 454 32,43 
26 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003500 – CEF 11 DE TAGUATINGA 15 467 31,13 
27 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003519 – CEF 12 DE TABGUATINGA 16 501 31,31 
28 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003527 – CEF 14 DE TAGUATINGA 15 532 35,47 
29 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003535 – CEF 15 DE TAGUATINGA 15 471 31,40 
30 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003586 – CEM 03 DE TAGUATINGA 19 755 39,74 
31 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003594 – CED 04 DE TAGUATINGA MÉDIO 15 471 31,40 
32 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003594 – CED 04 DE TAGUATINGA FUNDAMENTAL 4 128 32 
33 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003608 – CED 05 DE TAGUATINGA MÉDIO 20 700 35 
34 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003608 – CED 05 DE TAGUATINGA FUNDAMENTAL 14 437 31,21 
35 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003616 – CED 06 DE TAGUATINGA 20 704 35,20 
36 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003624 – CED 07 DE TAGUATINGA MÉDIO 14 553 39,50 
37 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003624 – CED 07 DE TAGUATINGA FUNDAMENTAL 3 86 28,67 
38 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003632 – CEM AVE BRANCA 28 1.080 38,57 
39 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003683 – CEM TAGUATINGA NORTE 18 736 40,89 
40 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53003691 – CEM EIT 19 718 37,79 
41 CRE – TAGUATINGA RA – TAGUATINGA 53004280 – CEF 16 DE TAGUATINGA 10 316 31,60 
42 CRE – BRAZLANDIA RA – BRAZLANDIA 53005015 – CEM 01 DE BRAZLANDIA 18 696 38,67 
43 CRE – BRAZLANDIA RA – BRAZLANDIA 53005023 – CED 02 DE BRAZLANDIA MÉDIO 3 117 39 
44 CRE – BRAZLANDIA RA – BRAZLANDIA 53005023 – CED 02 DE BRAZLANDIA FUNDAMENTAL 19 594 31,26 
45 CRE – BRAZLANDIA RA – BRAZLANDIA 53005090 – CEF 02 DE BRAZLANDIA 17 565 33,24 
46 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005341 – CED 03 DE SOBRADINHO MÉDIO 15 558 37,2 
47 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005341 – CED 03 DE SOBRADINHO FUNDAMENTAL 25 782 31,28 
48 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005350 – CEF 03 DE SOBRADINHO 17 548 32,24 
49 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005368 – CEF 04 DE SOBRADINHO 19 574 30,21 
50 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005376 – CEF 05 DE SOBRADINHO 14 479 34,21 
51 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005392 – CED FERCAL MÉDIO 6 199 33,17 
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52 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005392 – CED FERCAL FUNDAMENTAL 7 218 31,14 
53 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005406 – CEF QUEIMA LENÇOL 17 549 32,29 
54 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005565 – CEM 01 DE SOBRADINHO 24 920 38,33 
55 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005473 – CED 02 DE SOBRADINHO MÉDIO 17 621 36,53 
56 CRE – SOBRADINHO RA – SOBRADINHO 53005473 – CED 02 DE SOBRADINHO FUNDAMENTAL 8 274 34,25 
57 CRE – PLANALTINA RA – PLANALTINA 53005961 – CEF 03 DE PLANALTINA 16 483 30,19 
58 CRE – PLANALTINA RA – PLANALTINA 53005996 – CEF 01 DE PLANALTINA 18 638 35,44 









A prévia aprovação em concurso público para investidura em cargo ou 
emprego público no Brasil, com algumas exceções, tornou-se obrigatória com o 
advento da Constituição Federal (CF) de 1988 (AGLANTZAKIS, 2003). Com a 
exigência de concurso público para ingresso no serviço público e o aumento da 
população brasileira, cresceu também a demanda pelos serviços públicos e a 
estrutura administrativa teve que acompanhar a evolução com a criação de mais 
instituições públicas e, consequentemente, o aumento de seleções públicas para 
contratação de pessoal. 
Do mesmo modo, a população de servidores públicos em todos os poderes 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal também cresceram. Tal 
evolução no quadro de servidores públicos gerou um aumento significativo nos 
concursos públicos e, consequentemente, no número de bancas organizadoras de 
concursos/seleções públicas. Isto posto, somente o CESPE/CEBRASPE realizou, de 
2009 a 2014, 320 seleções públicas no Brasil, destacando-se como uma das 
maiores bancas examinadoras do país (PATI, 2013). 
Por conseguinte, o aumento do número de concursos públicos em toda esfera 
de governo demandaram a criação de muitas instituições especializadas na 
organização de seleção pública, de modo que, nos últimos anos, conforme o site 
Concursos no Brasil (2015), já se ultrapassou a marca de 590 bancas organizadoras 
de concursos registradas no País. 
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Desse modo, o mercado “concurso público” tem crescido desordenadamente 
no Brasil e, como as casas legislativas têm discutido sobre a matéria com o objetivo 
de estabelecer normas gerais para realização dos certames, faz-se necessário 
estudar sobre a logística para realização desses eventos, principalmente quanto a 
existência de espaço público disponível, que possuam as mesmas características 
dos espaços privados atualmente contratados pelas bancas organizadoras, para que 
tais espaços também possam ser aproveitados nas seleções públicas. 
A frequente seleção das mesmas instituições de ensino privadas e a baixa 
procura pelos espaços públicos podem despertar alguns questionamentos, como, 
por exemplo: qual seria o critério adotado pelo CESPE/CEBRASPE para locar um 
espaço físico? Vale destacar que, conforme o Censo Escolar 2014 (INEP, 2014), a 
utilização de instituições públicas para a realização de concursos públicos ao invés 
de privadas, pode ser uma forma das referidas instituições arrecadarem recursos e 
otimizar seus espaços em períodos ociosos, haja vista que tais instituições, mesmo 
quando não utilizadas, como, por exemplo, nos finais de semanas, geram custos 
(que fazem parte das despesas totais com o ensino no País) para o Estado. 
Além disso, os estudos que abordam o concurso público no Brasil, como o de 
Fontainha et al. (2014), estão voltados para os métodos de seleção, o sistema de 
arrecadação com as taxas de inscrições para participação na seleção ou sobre o 
mercado milionário de cursos preparatórios que foi instaurado no país. Logo, é 
necessário que haja também estudos quanto à logística para execução dos  
concursos públicos, pois a realização do evento também demanda uma enorme 




Por isso, o objetivo do estudo é investigar se há espaço público disponível no 
Distrito Federal para a realização de concursos públicos que atendam os critérios 
mínimos estabelecidos pelo CESPE/CEBRASPE para contratação, uma vez que tal 
possibilidade, pode acarretar na redução do escopo da contratação, na otimização 
do gasto público, bem como abre a possibilidade da instituição pública na 
arrecadação de valores com a locação do seu espaço em períodos ociosos. Logo, 
havendo a possibilidade de locação de espaço público para a realização de 





O presente estudo buscou analisar se as instituições de ensino público no 
Distrito Federal podem substituir os espaços privados utilizados pelo 
CESPE/CEBRASPE para a realização de concurso público. Em especial buscou-se: 
[1] Descrever os critérios e características utilizados pelo CESPE para definir a 
contratação/locação de espaço privado para a realização de concurso público no 
período de 2009 a 2014; [2] Identificar as instituições públicas e privadas do Distrito 
Federal utilizadas pelo CESPE para realização de concurso público e comparar os 
gastos com a locação de espaço físico para realização desses eventos, entre esses 
entes, no período de 2009 a 2014; [3] Demonstrar a evolução dos recursos captados 
pelo CESPE e os gastos com locação de espaço físico para realização de concurso 
público no período de 2009 a 2014; [4] Descrever as instituições públicas de ensino 
com os critérios e características utilizadas pelo CESPE para definir a 
contratação/locação de espaço para concurso público no Distrito Federal; e [5] 
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Apresentar a forma de contratação, a modalidade de licitação e as justificativas do 
CESPE para locação de espaço físico para realização de concurso público no 
período de 2009 a 2014. 
 
1.2 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 
A dissertação foi dividida em 6 capítulos. No capítulo inicial foram definidos a 
formulação do problema, os objetivos, a justificativa e o Locus da pesquisa. No 
segundo capítulo discute-se o conceito de público e privado, bem como a forma de 
locação do espaço público. Aborda-se ainda um breve histórico sobre o concurso 
público no país e o seu crescimento nos últimos anos. Finaliza-se o capítulo com 
uma abordagem sobre a qualidade do gasto público na realização dos concursos 
públicos. O capítulo três expõe como a pesquisa foi conduzida, apresentando o 
percurso metodológico, dando ênfase ao estudo exploratório e descritivo e ao 
modelo qualitativo de coleta de dados e análise dos dados. No quarto capítulo narra-
se os resultados obtidos com a pesquisa, descrevendo as característica dos 
espaços privados locados pelo CESPE, a evolução dos recursos recebidos pelo 
CESPE no período de 2009 a 2014, o comparativo das locações entre entes 
públicos e privados e a descrição das instituições públicas que atendem os mesmos 
critérios das instituições privadas locadas pelo CESPE neste período. O capítulo 
seguinte apresenta as conclusões sobre a pesquisa e no capítulo seis define as 
recomendações que o CESPE deve tomar para que possa cumprir as 
recomendações dos órgãos de controle e analisar a viabilidade da utilização dos 
espaços públicos para realização dos concursos públicos. 
 
 178 
1.3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O referencial teórico da pesquisa foi organizado abordando, em um primeiro 
momento, o conceito de público e privado e a forma de locação do espaço público. 
Em seguida, tem-se a questão do concurso público como modalidade de licitação 
para o provimento de cargos e funções públicas no Brasil. Por fim, conceitua-se a 
qualidade no gasto público com base nas despesas com a locação de espaço físico 
realizadas por meio de dispensa de licitação. 
O Estudo traz a ideia de público e privado é com debate desde a Grécia 
antiga, tendo mudado de significado ao longo do tempo e tornado o debate cada vez 
mais intenso, devido à complexidade das sociedades no mundo moderno. Para 
Pinto e Costa (2015, p. 312), o histórico estatal brasileiro é vestido justamente pelas 
dificuldades de distinguir os interesses privados de interesses públicos; ou seja, 
“observa-se, sobretudo na herança do período colonial e ao longo da república 
velha, a caracterização de um modelo patrimonialista, em que se confundindo o 
público e o privado, havia forte presença de corrupção, clientelismo e nepotismo”. 
Para Bandeira de Mello (1975), o público e o privado assumem conotações 
diversificadas, dependendo do olhar que lhes é lançado. Contudo, quando 
caracterizadas no jurídico-formal, tais termos se vinculam a explicitação do regime 
jurídico.  
Neves (2008) destaca 02 (duas) questões primordiais a serem abordadas 
sobre a locação de espaço público, quais sejam: 1) qual a forma administrativa de 
utilização do espaço público; e, 2) se há ou não a necessidade de licitação para tal 
uso. Neste sentido, é preciso entender de que forma os espaços públicos poderiam 
ser utilizados por terceiros, bem como qual seria a forma correta da contratação. 
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O estudo apresenta a forma de permissão de uso como a adequada para 
utilização do espaço público para realização de concurso público. Modo pelo qual a 
Administração Pública autorizaria um ente privado a usufruir do bem público, 
atendendo interesse público e que poderia ser gratuito ou oneroso para o solicitante, 
no caso, a banca organizadora. Por isso, utilizar um espaço público para realização 
de concurso público reporta ao princípio da eficiência, conforme é destacado por 
Alexandre de Moraes (2008, p. 326) e Di Pietro (2006, p. 98). Pois, a maioria das 
instituições de ensino público encontra-se fechadas aos finais de semana, 
justamente o período que as bancas organizadoras costumam utilizar para a 
realização de seus eventos. Contudo, no ordenamento jurídico, não há 
obrigatoriedade de utilização de espaço público para a realização de concurso 
público. Ou seja, algumas instituições públicas, desde que atendido os critérios 
mínimos para a realização do evento, poderiam estar arrecadando recursos, locando 
suas estruturas nos períodos ociosos e garantindo a melhor utilização dos recursos 
públicos. 
Ainda sim, ofertar a possibilidade de uma instituição pública arrecadar 
recursos por meio de locação de espaço e vincular tais recursos ao investimento em 
infraestrutura, poderia contribuir com a qualidade do ensino, pois, segundo 
Passador, Yoshimoshi e Artoni (2011), “acredita-se que as escolas que possuem os 
piores desempenhos têm um conjunto maior de problemas diferenciando-se das 
demais escolas”, uma vez que se tem aí a correlação da infraestrutura com a 
qualidade do ensino. 
É bem verdade que quando a Administração Pública pretende adquirir ou 
alugar imóvel para atender suas finalidades precípuas, ela pode dispensar a licitação 
e contratar diretamente com o locador, conforme dispõe o art. 24, inc. X, da Lei n. 
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8.666/1993. Porém, tal contratação não é totalmente livre. Para contratar 
diretamente exige-se que o imóvel a ser locado seja realmente indispensável para 
Administração Pública, em razão das necessidades de instalação e localização.  
O estudo ainda expõe a percepção de José dos Santos Carvalho Filho (2009, 
p. 249), Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (2000, p. 388) e Marçal Justen Filho (2008, 
p. 308) quanto a contratação direta prevista no art. 24, inc. X da Lei n. 8.666/1993, 
esclarecendo que não configuraria caso de dispensa de licitação, mas, na prática, 
hipótese de inexigibilidade.  
O estudo aborda, ainda, a necessidade de regulamentação, pois apesar de a 
legislação vigente tratar da modalidade concurso, ainda resta normatizar muitos 
procedimentos desta, como, por exemplo, a forma de contratação de bancas 
organizadoras (feita por dispensa de licitação), valores de taxas de inscrição (não 
obrigatoriedade de o valor da taxa está associado ao valor do salário do respectivo 
cargo), locais para a realização dos certames (não estabelece critérios de utilização 
de espaço, nem prioriza a realização dos certames em espaço público), entre outros 
aspectos. 
A qualidade do gasto público também é discutida no estudo, pois está 
envolvida no concurso público, desde a contratação da banca examinadora até a 
realização do evento. Pois, a seleção pública envolve um grande volume de 
recursos públicos que devem ser gastos com transparência e responsabilidade.  
Os órgãos públicos que não possuem suas próprias bancas examinadoras, 
com estrutura, pessoal e competência necessária para realizar as seleções públicas 
da sua própria casa, em geral, realizam as contratações de outras bancas por meio 
de contratações diretas, sem licitação, alegando inviabilidade de competição para 
execução dos serviços. 
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A pesquisa apresenta o gasto com a locação de espaço do 
CESPE/CEBRASPE, de 2009 a 2014, apurados pelo SIAFI, com análise de 29.372 
empenhos para a locação de espaço físico. Sendo que todas as locações foram 
feitas por meio de dispensa de licitação, com embasamento legal no art. 24, incs. I, II 
e X, da Lei n. 8.666/1993. 
Ressalta-se no estudo a questão da modalidade de licitação utilizada pelo 
CESPE/CEBRASPE para realizar a contratação dos espaço público, pois a 
contratação direta de banca examinadora, por meio de inexigibilidade de licitação, 
em muitos casos, desconsidera completamente o princípio da economicidade, logo, 
a arrecadação dos valores referente às inscrições dos candidatos não chega nem 
próximo ao que se gasta na contratação dos serviços. Neste caso, não há um 
equilíbrio no que se arrecada e o que se gasta e, consequentemente, não qualidade 
no gasto público. 
Do mesmo modo, a instituição pública contratada para a realização da 
seleção pública não pode, de qualquer forma, locar imóveis sem atender aos 
critérios e hipóteses previstas em Lei. Pois, aí também haveria o comprometimento 
da eficiência do gasto público. Tal situação é observada justamente quando não há 
o aproveitamento dos espaços públicos para a realização de concursos públicos, 
pois, se existem espaços públicos disponíveis, por que eles não são utilizados em 
sua totalidade nas seleções? 
A qualidade do gasto está correlacionada com a gestão dos custos. Logo, 
quando uma instituição pública loca um determinado espaço para a realização de 
um evento, ela deve preocupar-se com uma pesquisa de mercado que comprove 
que o local contratado atenda as necessidades da instituição e possua um preço 
justo, compatível com o preço médio do mercado. Portanto, a contratação direta, 
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principalmente quando utilizado os argumentos da inexigibilidade (art. 25, Lei n. 
8.666/1993), caracterizado pela inviabilidade de competição, correm risco de 





Para que os resultados fossem alcançados, empregaram-se diversas fontes 
de pesquisa. De modo específico, foram analisadas as despesas com locação de 
espaço físico nos processos de contratação do CESPE/CEBRASPE como 
organizador do concurso público. Garantido pela Lei n. 12.527/2011, Lei de Acesso 
a Informação (LAI), também foi realizado análise processual para a verificação dos 
contratos, empenhos e pagamentos. Contudo, além da análise contratual, 
verificaram-se os dados de arrecadação, empenho e pagamentos realizados por 
aquela Banca Examinadora de 2009 à 2014, por meio do Portal da Transparência e 
do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI).  
Quanto aos meios, a pesquisa foi de cunho bibliográfico, de campo e 
documental. E executou-se uma investigação de campo, porque tem-se aqui uma 
“investigação empírica realizada no local onde ocorreu um fenômeno ou que dispõe 
de elementos para explicá-lo” (VERGARA, 2005, p. 45), haja vista que foram 
coletados dados primários nas dependências do CESPE/CEBRASPE. Ainda sim, 
foram efetuadas 10 (dez) visitas às instituições de ensino no Distrito Federal, para 
avaliar a capacidade real destacada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e a qualidade da infraestrutura. 
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Quanto aos fins, devido às poucas informações e o pouco conhecimento 
acumulado e sistematizado do problema, efetuou-se uma investigação exploratória e 
descritiva; exploratória porque embora os concursos públicos tenham sido tema de 
diversas pesquisas, não se verificou estudos que abordem a locação de espaço 
público para a realização de concurso. E descritiva porque descreveu percepções, 
expectativas e sugestões para utilização do espaço público em concurso.  
Em um primeiro momento foram analisados os dados apurados por meio de 
documentos e fontes de dados de arquivos. Os dados coletados foram dos últimos 
06 (seis) anos de atividades exercidas pelo CESPE/CEBRASPE, especificamente os 
exercícios de 2009, 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014. A coleta se deu principalmente 
naquela Banca Examinadora, por meio de consulta telefônica, visita a sítios 
eletrônicos, obtenção e análise de relatórios específicos, mapas e figuras, análise 
processual das contratações. 
Para complementar e aprofundar a discussão do problema de pesquisa, 
foram realizadas 03 (três) entrevistas, sendo que a primeira de forma aberta e as 
outras 02 (duas) de forma semiestruturadas com 04 (quatro) representantes da 
instituição envolvidos na fase de seleção e contratação dos espaços privados 
utilizados na realização dos concursos públicos.  
O estudo analisou toda despesa de locação de imóveis do 
CESPE/CEBRASPE no período supramencionado, com mais de 68 mil lançamentos 
contábeis, entre Nota de Sistema (NS), Nota de Empenho (NE) e Ordem Bancária 
(OB), com uma média de cerca de 11.400 lançamentos contábeis anuais, vinculados 




Por fim, as entrevistas foram essenciais para coletar os dados que não foram 
possíveis por meio de pesquisa bibliográfica e de observação. Inicialmente, as 
entrevistas foram realizadas de forma aberta, atendendo a finalidade exploratória e 
que, conforme o desenvolvimento, foram alteradas posteriormente para atender os 
objetivos propostos. Na entrevista exploratória foi possível entender o processo de 
reestruturação vivenciado pelo CESPE, com o encerramento de suas atividades e a 
transformação em uma OS sem fins lucrativos: o CEBRASPE. Posteriormente deu-
se a entrevista estruturada, ou formalizada, desenvolvida a partir de uma relação fixa 
de perguntas, cuja ordem e redação permaneceram invariáveis para todos os 
entrevistados (GIL, 1999). 
 
2.1 ANÁLISE DOS DADOS 
 
O tratamento especializado dos dados se deu de modo qualitativo, fazendo 
uso de métodos estatísticos descritivos, e por meio de análise descritiva das 
informações, para a apresentação dos dados de forma estruturada. Foi utilizado o 
método da estatística descritiva com o objetivo de descrever, analisar e interpretar 
os dados numéricos da amostra selecionada, resumindo essas principais 
características por meio de tabelas, gráficos e resumos numéricos (FONSECA; 
MARTINS, 1996, p. 101).  
Para a obtenção de maior familiaridade junto ao problema de pesquisa, 
fizeram-se entrevistas com pessoas que estiveram envolvidas com as práticas do 
problema pesquisado. Diante do exposto, a presente pesquisa teve por intenção 
descrever as situações que envolvem desde a arrecadação dos últimos anos do 
CESPE/CEBRASPE às despesas com alocação de espaço físico e suas 
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características. Por isso, a técnica utilizada para o tratamento dos dados foi a 
estatística descritiva.  
No desenvolvimento da pesquisa, apresentaram-se dificuldades referentes à 
coleta de dados, uma vez que a análise processual das contratações de espaço 
físico dependeram de autorização do representante máximo da instituição 
organizadora dos concursos, no caso, o CESPE/CEBRASPE. Além disso, 
aparentemente, após as primeiras reuniões, a pesquisa foi vista pelos gerentes da 
instituição como uma forma de fiscalização da instrução processual, na qual poderia 
acarretar em descoberta de erros ou que prejudicasse o ramo do negócio do 
CESPE/CEBRASPE, assim como justificado em respostas por meio de e-mail, o que 
acabou por dificultar ainda mais a obtenção dos dados desejados. 
Ademais, algumas das informações solicitadas na entrevista semiestruturada, 
como, por exemplo, àquelas referentes ao item 12 do questionário, não foram 
respondidas, pois, apesar de já haver autorização do Diretor do CESPE, o 
coordenador alegou que tais informações precisariam de autorização da Direção do 
CESBRASPE. Em resumo, a situação de autorização de ambos os diretores sempre 
foi uma barreira para a conclusão do presente estudo, o que demandou um longo 
tempo na aquisição das respostas. Ao passo que, outras informações como, por 
exemplo, àquelas pertinentes aos itens 5 e 10, a princípio, não foram respondidas 
com a justificativa de que estas não eram públicas e faziam parte do negócio de 
trabalho do CESPE/CEBRASPE, e que sua publicidade poderia atrapalhar a 
competitividade da organização, bem como a assinatura de futuros contratos. 
Salientam-se também as dificuldades encontradas para o acesso às 
dependências das escolas de ensino básico (Médio e Fundamental), pois, mesmo os 
estabelecimentos sendo públicos, por diversas vezes, o pesquisador foi impedido de 
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tirar fotos das salas das instituições. Quando da autorização para o acesso às 
dependências das instituições públicas, desde a primeira solicitação à resposta final, 
passaram-se mais de 13 meses, com documentos enviados aos diretores, aos 
coordenadores regionais e à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEDF), e que, mesmo após autorização da visita as dependências, não foi 
autorizada a divulgação dos nomes e das localidades das escolas. 
 
3 RESULTADOS GERAIS 
 
A pesquisa identificou que os critérios para locação do espaço são 
basicamente definidos pela infraestrutura, localização e capacidade por instituição. 
Porém, apesar de que o CESPE/CEBRASPE possuir um cadastro com todas as 
instituições públicas e privadas do DF, bem como as informações necessárias para 
locação do espaço, este centro não possui um check list (ou documento similar de 
conferência/controle) próprio para identificar as características mínimas da instituição 
que poderão ser utilizada, nem tão pouco possui um modelo exato de 
estabelecimento que poderá ser locado. Não há um perfil exato de espaço físico 
mínimo que possa ser locado. O espaço é locado de acordo com a demanda do 
evento, sempre com análise do custo/benefício, podendo variar o tipo de espaço 
locado conforme as especificidades da região. 
Conforme a pesquisa, foi possível observar que o CESPE/CEBRASPE não 
possui um critério definido ou normatizado para selecionar um espaço físico para a 
locação de um evento qualquer. Pois, apesar de possuir uma lista com capacidade 
das instituições públicas e privadas do Brasil e do Distrito Federal, não se tem um 
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documento que especifique as características básicas ou mínimas que a instituição 
deve atender para que seja contratada. 
Mesmo não havendo critério para a locação de um espaço, foi possível 
identificar, por meio dos gastos com a locação de espaço, as instituições públicas e 
privadas do Distrito Federal que são utilizadas pelo CESPE/CEBRASPE. Contudo, 
constatou-se que além dessas, houve pagamento, também, à pessoa física.  
A crescente demanda por concurso público e a arrecadação do 
CESPE/CEBRASPE ratificam a necessidade de uma legislação específica para 
regulamentar tanto as seleções como a forma de contratação das bancas 
organizadoras. Pois, mesmo com a mudança das características do governo atual – 
que optou pelo fortalecimento do quadro estatal –, as seleções públicas perdurarão 
na Administração Pública devido a obrigatoriedade estabelecida na Carta Magna de 
1988. 
Por meio dos gastos com locação de espaço físico, constatou-se que o 
CESPE/CEBRASPE prioriza a contratação do espaço privado ao invés do público, 
mesmo que este possua espaço similar ao contratado. Ressalta-se aqui a 
verificação de um processo discricionário do Centro para a seleção dos locais onde 
serão realizados seus eventos, com a justificativa de ora por exigências dos clientes, 
ora por logística. 
Verificou-se, ainda, no estudo, que existem instituições públicas que cedem o 
espaço para realização de seleções públicas sem nenhum custo para o 
CESPE/CEBRASPE, que, por sua vez, disponibiliza para estas uma espécie de “kit 
de material de limpeza”, como forma de permuta pela utilização do espaço. Por outro 
lado, também há instituições públicas que locam seus espaços e recebem recursos 
financeiros pela cessão de espaço, confirmando o que fora antecipado como 
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verdade provisória nas hipóteses diretrizes. Todavia, no caso do Distrito Federal, os 
valores pagos foram efetuados em nome da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEDF) e, por esse motivo, não se sabe se esses recursos 
chegaram às instituições públicas locadas. 
O Distrito Federal possui espaço físico público que atende as exigências 
mínimas do CESPE/CEBRASPE para a locação de espaço para eventos diversos, 
bem como possui instituições de ensino com características similares aos espaços 
privados. Conforme os resultados aqui logrados, atualmente, pelo menos 164 
escolas do ensino básico com capacidade de mais de 167 mil alunos estão aptas a 
serem utilizadas em seleções públicas, além das instituições de Ensino Superior e 
Técnico, como, por exemplo, a Universidade de Brasília (UnB) e o Instituto Federal 
de Brasília (IFB). 
Por fim, devido à oferta de espaço público ser similar nas instituições, tornar 
obrigatório, por meio de legislação específica, a utilização de espaço público para 
realização de concurso público, pode trazer inúmeros benefícios à sociedade, por 
meio da melhoria da educação, pois, estimular a competição entre as instituições 
públicas para locar seus espaços, além de ser inovadora, faria com que estas 
zelassem pelo seu patrimônio e buscassem sempre melhorá-lo; ou seja, quanto 
melhor suas estruturas, mais chance teriam de ser locadas. 
Apesar de não ter sido comprovado tal situação no estudo, há indícios de que 
a competitividade é plenamente viável na Administração Pública, contrariando a 
regra atual e seguindo um novo caminho: o da Administração Pública gerencial ou 






Tendo em vista a crescente demanda por concursos públicos no Brasil, as 
linhas que se seguiram observaram que algumas situações outrora apresentadas 
carecem de pesquisa profunda, uma vez que, apesar do vasto acervo de material 
bibliográfico sobre a locação de espaço público e métodos de seleção pública, 
pouco se viu sobre a logística e, principalmente, quanto à locação de espaços para 
realização de concurso público. Além disso, há uma serie de entendimentos jurídicos 
quanto à forma de locação de espaço privado por agente público, quando há tempo, 
a Administração Pública interpreta a dispensa de licitação com a inexigibilidade, 
onde esta carece de inviabilidade de competição. 
Logo, nesta perspectiva, o estudo apresenta algumas proposições visando a 
melhoria do processo de contratação dos espaços, a otimização dos recursos 
aplicados nas realização dos eventos e a possibilidade de regulamentação da 
logística das seleções públicas. Assim, observado no estudo que o 
CESPE/CEBRASPE não realiza licitações para contratação de espaço, executando 
toda essa despesa por meio de contratações diretas, por meio de dispensa de 
licitação, fundamentada em 03 (três) incisos do art. 24, da Lei n. 8.666/1993, sendo 
eles o I, II e X. Isto posto, há a necessidade de algumas ações por parte do 
CESPE/CEBRASPE, nas quais destacamos o seguinte: [1] Descrever o modelo de 
espaço físico para realização dos eventos, haja vista que para qualquer modalidade 
de licitação, seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, é imprescindível 
que haja a especificação do objeto a ser licitado, conforme já destacado na Súmula 
n. 177 do Tribunal de Contas da União (TCU). [2] Evitar a freqüente contratação 
direta, por meio de dispensa de licitação com base no art. 24, II, da Lei n° 8.666/93, 
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haja vista a utilização de forma inadequada desse inciso acarreta em fracionamento 
de despesa. [3] Evitar a contratação direta, por meio de dispensa de licitação com 
base no art. 24, X, da Lei n° 8.666/93, pois, conforme a doutrina, o referido inciso, 
deve ser utilizado apenas quando comprovada que a compra ou locação do imóvel 
atende as finalidades precípuas da administração e, ainda sim, com avaliação prévia 
da compatibilidade do preço de mercado. [4] Analisar a viabilidade de abertura de 
processo licitatório para obter proposta mais vantajosa para administração e otimizar 
os custos dos contratos celebrados. [5] Estudar a melhor forma de contratação dos 
espaços para realização de eventos públicos, buscando analisar as formas de 
contratações de outras bancas examinadoras públicas e privadas, para que se 
possa fazer um levantamento dos custos das contratações. 
Por fim o estudo ainda apresenta situações que carecem de um 
aprofundamento, como: [a] Estudo aprofundado sobre locação de espaço público, no 
sentido de identificar o porque da instituição pública quando locada o recurso é 
repassado diretamente às secretarias de educação dos Estados e Municípios, e 
como essas secretarias estão tratando esses recursos. Pois esse estudo pode 
contribuir tanto para outros estudos que buscam identificar novas fontes de recursos 
para a educação como para vinculação desses recursos em determinantes da 
qualidade do ensino. [b] Sugere-se ainda um estudo mais aprofundado sobre a 
forma como as instituições públicas que receberam recursos com a locação dos 
espaços estão gastando os valores, haja vista que a presente pesquisa ratifica a 
infraestrutura como uma determinante na qualidade do ensino. [c] Pesquisa sobre as 
possibilidade de captação de recursos pelas instituições públicas, seja por meio de 
prestação de serviços ou de locação de espaço físico pois observou-se que há 
poucos estudos sobre o tema. 
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ANEXO “G” – PLANO DE AÇÃO2 
 
PLANO DE AÇÃO 
Situação Geradora: Pesquisa exploratória realizada junto ao CESPE/CEBRASPE 
demonstrou a disponibilidade de espaço público, com as 
características mínimas exigidas pelo Centro, no Distrito Federal, para 
realização de concurso público. 
Falta de um modelo padrão de espaço a ser locado. 
Alto volume de contratações diretas por meio de dispensa de licitação, 
nos termos do art. 24, I, II e X, da Lei nº 8.666/93. 
Justificativa: Identificar se os espaços públicos podem substituir os espaços 
privados contratados pelo CESPE/CEBRASPE no Distrito Federal  
Objetivo: Apresentar ações que possam otimizar os espaços públicos em 
períodos ociosos, redução dos custos para realização de concurso 
público executados pelo CESPE/CEBRASPE e  apresentar forma 
adequada de locação do espaço para realização dos eventos. 
Resultados Esperados: Melhorar a gestão das ações do CESPE/CEBRASPE quanto à 
logística dos eventos, favorecendo o alcance dos objetivos 
estabelecidos pelo CESPE/CEBRASPE 
Abrangência Atuação do CESPE/CEBRASPE no Distrito Federal  
 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
AÇÃO 1 
Descrever o modelo de espaço físico para realização dos eventos, haja vista 
que para qualquer modalidade de licitação, seja para aquisição de bens ou 
prestação de serviços, é imprescindível que haja a especificação do objeto a 
ser licitado, conforme já destacado na Súmula n. 177 do Tribunal de Contas 
da União (TCU). 
OBJETIVOS Definir objeto a ser contratado 
RECUROS PRAZO EXECUÇÃO RESPONSÁVEL 
PRINCIPAIS 
STAKEHOLDERS RELEVÂNCIA 










                                       





Evitar a frequente contratação direta, por meio de dispensa de licitação com 
base no art. 24, II, da Lei n° 8.666/93, haja vista a utilização de forma 
inadequada desse inciso acarreta em fracionamento de despesa. 
OBJETIVOS Controle preventivo para evitar fracionamento de despesa 
RECUROS PRAZO EXECUÇÃO RESPONSÁVEL 
PRINCIPAIS 
STAKEHOLDERS RELEVÂNCIA 
Não definido 2 meses Diretoria de 
Licitações 
Direção Geral, 






Evitar a contratação direta, por meio de dispensa de licitação com base no 
art. 24, X, da Lei n° 8.666/93, pois, conforme a doutrina, o referido inciso, 
deve ser utilizado apenas quando comprovada que a compra ou locação do 
imóvel atende as finalidades precípuas da administração e, ainda sim, com 
avaliação prévia da compatibilidade do preço de mercado. 
OBJETIVOS Avaliar se o imóvel de seja realmente indispensável para Administração Pública, em razão das necessidades de instalação e localização 
RECUROS PRAZO EXECUÇÃO RESPONSÁVEL 
PRINCIPAIS 
STAKEHOLDERS RELEVÂNCIA 
Não definido 2 meses Diretoria de 
Licitações 
Direção Geral, 





AÇÃO 4  
OBJETIVOS 
Analisar a viabilidade de abertura de processo licitatório para obter proposta 
mais vantajosa para administração e otimizar os custos dos contratos 
celebrados. 
RECUROS PRAZO EXECUÇÃO RESPONSÁVEL 
PRINCIPAIS 
STAKEHOLDERS RELEVÂNCIA 
Não definido 6 meses Diretoria de 
Licitações 
Direção Geral, 







AÇÃO 5  
OBJETIVOS 
Estudar a melhor forma de contratação dos espaços para realização de 
eventos públicos, buscando analisar as formas de contratações de outras 
bancas examinadoras públicas e privadas, para que se possa fazer um 
levantamento dos custos das contratações. 
RECUROS PRAZO EXECUÇÃO RESPONSÁVEL 
PRINCIPAIS 
STAKEHOLDERS RELEVÂNCIA 





























APÊNDICE “A” – EXTRATO DE ENTREVISTADOS 
 
1) Nome: Lucimar Oliveira do Nascimento 
Idade: 41 anos 
Cargo: Diretor de Logística 
Tempo de Serviço no Cargo Atual: 2,5 anos. 
Tempo de Serviço na Instituição: 22 anos 
Formação: Especialização em Governança em Tecnologia da Informação 
 
2) Nome: Francisco Clébio Dias de Oliveira 
Idade: 37 anos 
Cargo: Gerente de Logística 
Tempo de Serviço no Cargo Atual: 4 anos 
Tempo de Serviço na Instituição: 7 anos 
Formação: Gestor em Logística 
 
3) Nome: Sérgio Antônio Andrade de Freitas 
Idade: 49 
Cargo: Diretor Executivo do CESPE/UnB 
Tempo de Serviço no Cargo Atual: 1 ano e 2 meses 
Tempo de Serviço na Instituição: 6 anos e 8 meses 
Formação: 
Graduação em Engenharia de Computação (UFU), 
Mestre em Informática (UFRGS) e Doutor em 
Engenharia Elétrica (UFES) 
 
4) Nome: Eudes de Queiroz e Silva 
Idade: 53 
Cargo: Gestor Financeiro 
Tempo de Serviço no Cargo Atual: 3 anos 





APÊNDICE “B” – IMAGENS DAS ESCOLAS 
 












2) Imagens de uma escola pública: 
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